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Dedico essa dissertação àqueles a quem tive o 

privilégio de ouvir, bem como, a todos aqueles 

quem não pude ouvir mas que gostaria de tê-lo 

feito, pois, afinal são seres humanos e merecem 

acolhimento e escuta.
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RESUMO

As medidas socioeducativas visam a reeducação e reinserção social dos adolescentes em 

conflito com a lei, para tanto, precisam oferecer atividades e cursos profissionalizantes 

suficientes e capazes de estimular o desenvolvimento criativo e habilidades destes adolescentes. 

A literatura do curso de vida aponta que os eventos, transições e trajetórias são particulares e 

impactam diferentemente a vida de cada sujeito, sendo que a depender de diversos fatores 

vivenciados, o indivíduo vai demonstrar uma maior ou menor aderência às atividades 

executadas durante o cumprimento de uma medida socioeducativa. Desse modo, a partir deste 

estudo pretendeu-se qual a percepção dos socioeducandos sobre o eixo profissionalização 

Para realizar este objetivo, 

foi realizada revisão integrativa na bases de dados SciELO e Periódicos CAPES sobre a relação 

entre juventude e mercado de trabalho, bem como pela pesquisa de campo qualitativa baseada 

na realização de 15 entrevistas semiestruturadas, sendo 03 participantes egressos do sistema 

socioeducativo e vinculadas ao programa Se Liga e 12 participantes que estão em cumprimento 

de medidas socioeducativas de meio fechado a fim de conhecer quais são as suas percepções 

acerca do cumprimento da medida, sobretudo, do eixo profissionalização. A partir do estudo, 

constatou-se que as medidas socioeducativas não estão sendo efetivas, não estão reeducando os 

adolescentes em conflito com a lei com habilidades necessárias para a entrada no mercado de 

trabalho e nem estimulando a criação de projetos concretos de vida. Conclui-se, então, que há 

uma dissonância entre a previsão legal e as práticas institucionais, eis que, há uma 

profissionalização cerimonial.

Palavras-chave: Adolescentes em conflito com a lei. Egressos. Medidas socioeducativas 

de meio fechado. Profissionalização. Turning point.



ABSTRACT

Socio-educational measures aim at the re-education and social reintegration of adolescents in 

conflict with the law, to this end, they need to offer sufficient activities and professional courses 

capable of stimulating the creative development and skills of these adolescents. The life course 

literature points out that events, transitions and trajectories are particular and impact each 

subject's life differently, and depending on different factors experienced, the individual will 

demonstrate greater or lesser adherence to the activities carried out during the fulfillment of a 

socio-educational measure. Thus, this study aimed to determine the perception of socio-

educational students regarding the professionalization axis contemplated in closed MSEs, in 

Belo Horizonte (MG). To achieve this objective, an integrative review was carried out in the 

SciELO and CAPES Periodicals databases on the relationship between youth and the job 

market, as well as qualitative field research based on carrying out 15 semi-structured interviews, 

with 03 participants coming from the socio-educational system and linked to the Se Liga 

program and 12 participants who are complying with socio-educational measures in a closed 

environment in order to find out what their perceptions are regarding compliance with the 

measure, especially the professionalization axis. From the study, it was found that socio-

educational measures are not being effective, they are not re-educating teenagers in conflict 

with the law with the skills necessary to enter the job market nor are they encouraging the 

creation of concrete life projects. It is concluded, then, that there is a dissonance between the 

legal provision and institutional practices, as there is a ceremonial professionalization.

Keywords: Teenagers in conflict with the law. Egress. Closed socio-educational 

measures. Professionalization. Turning point.
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1. APRESENTAÇÃO

O processo de apresentar-se consiste em analisar as múltiplas trajetórias trilhadas até 

então. É uma ocasião intrigante, pois, ao mesmo tempo em que me desperta a curiosidade do 

que está por vir, ainda, me causa interesse de como as decisões e as experiências vividas foram 

moldando-me para chegar até aqui. Ao longo do caminho diversos foram os eventos, transições, 

trajetórias e, alguns, turning points para chegar até a finalização de uma dissertação de mestrado 

em sociologia na UFMG. 

Nessa trajetória, diariamente, uma infinidade de encontros pessoais e profissionais 

aconteceram, dando sustentação à essa dissertação. Assim, mostra-se necessária um breve 

exame sobre a trajetória anterior que culminou no interesse por essa pesquisa. Tudo começa 

com o bacharelado em Direito, em 2016, e as respectivas especializações lato sensu em Ciências 

Penais, em julho de 2018 e em Psicologia Jurídica, em 2021. 

Em todos estes anos de estudo me interessava pelas temáticas relacionadas às políticas 

públicas, criança e adolescentes, criminologia, controle social, criminalidade, justiça juvenil e

sistema socioeducativo. Ante a predileção por essas temáticas, em 2019, trabalhei como 

assistente técnica jurídica (advogada) em uma Unidade Socioeducativa de Semiliberdade 

localizada em Belo Horizonte (MG) e essa vivência profissional teve a duração de 02 anos e 08 

meses. Tal experiência foi bastante enriquecedora, permitiu-me aproximar do meu objeto de 

estudo, pude conhecer a aplicação jurídico-legal das normativas referentes ao público infanto-

juvenil além de poder visualizar na prática a execução das medidas socioeducativas (MSE s) 

de semiliberdade.

A pesquisa surgiu, a princípio, a partir do conhecimento do alto número de adolescentes 

em cumprimento de medida socioeducativa de meio fechado, à experiência e vivência prática 

profissional em uma Unidade Socioeducativa de Semiliberdade de Belo Horizonte aliada aos 

anseios e dificuldades destes adolescentes no campo da profissionalização e reinserção social.

Enquanto atuei nessa Unidade, apesar de ficar responsável apenas pela parte jurídica, 

pude perceber que os demais técnicos tentavam desenvolver os eixos previstos junto aos 

adolescentes, sendo que os que detinham maior atenção e cuidado eram os eixos escolarização 

e profissionalização, sendo estes de suma importância para que o socioeducando fosse 

considerado apto ao desligamento da MSE. 

Assim, observava-se que os socioeducandos muitas das vezes realizavam cursos 

profissionalizantes ou participavam de entrevistas de emprego fora de seu domínio de 
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conhecimento ou até mesmo assinavam contratos, seja de aprendizagem ou profissional, de 

trabalho que não estavam entre seus objetivos de vida. Tal experiência profissional evidenciou 

a necessidade de se estudar a temática da profissionalização em relação aos adolescentes que 

passaram pelo cumprimento das MSE s, por começar a questionar o porquê da atenção especial 

a este eixo, se por socialmente e juridicamente acreditar na lógica moralizante de que o 

o que justificaria a imposição do eixo ou por uma própria demanda dos 

adolescentes em conflito com a lei.

2. INTRODUÇÃO

As medidas socioeducativas (MSE s) de semiliberdade estão previstas no Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) bem como na Lei nº 12.594/2012 que instituiu o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). São aplicadas quando verificada a prática 

de ato infracional, sua designação tem como finalidade a reeducação e reinserção social do 

adolescente em conflito com a lei além da proteção de seus direitos e garantias individuais.

Esta é uma temática relevante quando se constata que ainda é alto o número de 

apreensões por atos infracionais e consequente aplicação de de meio fechado apesar do 

último Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2023, publicado pelo Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública1, ter constatado uma queda das internações de adolescentes a quem se atribui 

a prática do ato infracional. No ano de 2022 tinha-se um total de 12.154 adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa de meio fechado. Segundo este mesmo relatório, 

somente em Minas Gerais tinha-se um total de 825 adolescentes em cumprimento de 

semiliberdade e/ou internação. 

Dito isso, a problemática referente aos adolescentes em conflito com a lei no Brasil é 

extremamente importante além de ser pauta de diversos debates em campos diferentes da 

ciência, sobretudo, na sociologia. A sociologia para além de problematizar as bases da 

judicialização da infância e juventude e as justificativas da existência das , também, está 

preocupada em compreender como determinadas experiências e eventos podem provocar 

nesses adolescentes diversos tipos de trajetórias de vida.

1 Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 17º Anuário Brasileiro de Segurança Pública [livro eletrônico] 
/ Fórum Brasileiro de Segurança Pública. São Paulo: FBSP, 2023. 357 p. Disponível em: 
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2023/07/anuario-2023.pdf. Acesso em 24 de jul. de 
2023.
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Em relação a essa problemática muitos são os trabalhos que a partir da percepção dos 

adolescentes em conflito com a lei apontam a dissonância entre o aparato legal-normativo e a

prática cotidiana dentro de uma unidade socioeducativa de meio fechado, bem como, os efeitos 

nocivos da privação de liberdade (Menezes e Moura 2021) ou então suas percepções em relação 

ao convívio entre adolescentes internos (Balbinot et al, 2022) ou então que apontam os estigmas 

que sentem devido a passagem pelo sistema socioeducativo (Medeiros e Paiva, 2021), por fim, 

apenas um único estudo tratou da percepção em relação ao interesse pelas atividades laborais 

(Souza e Sales, 2019). Apesar de compreender a relevância destes trabalhos, é importante 

afirmar que inexistem estudos que tratem da percepção dos adolescentes em conflito com a lei 

em relação ao eixo profissionalização que é executado dentro das .

Dentro desse escopo e diante da minha experiência profissional, bem como, da lacuna 

existente, essa dissertação tem como objetivo analisar o eixo profissionalização contemplado 

na MSE de internação e semiliberdade aplicada aos adolescentes sentenciados pela prática de 

ato infracional e que estão ou finalizaram o cumprimento da medida na Comarca de Belo 

Horizonte, a fim de responder à pergunta de pesquisa: qual a percepção que os socioeducandos 

e egressos têm acerca da profissionalização após cumprimento da medida socioeducativa de 

meio fechado em Belo Horizonte?

Imprescindível mencionar que este tema precisa ser pormenorizadamente estudado visto 

que a profissionalização é uma atividade obrigatória para conclusão da medida socioeducativa 

e, também, pela importância de ser um dos principais meios de ruptura com a trajetória 

infracional ao propiciar novas escolhas e mudança de vida (Rolim, 2018). Nessa seara, adota-

se como marco teórico a abordagem de cursos de vida e a relação entre juventude e mercado de 

trabalho. 

Parto da percepção de que não há compatibilidade entre o que é ensinado durante o 

cumprimento da medida, no que tange à profissionalização, com a realidade que os adolescentes 

e jovens vivenciam. Ou, pior ainda, não são educados com habilidades e ferramentas técnicas 

para que consigam adentrar no mercado de trabalho (Machado, 2016, p. 550), ou ainda, 

adentram no mercado de trabalho sem possuírem as qualificações necessárias e ficam ainda 

, já que não conseguem acompanhar, seja por 

possuírem baixa escolaridade, ou por não ser este o objetivo pessoal de vida.

Feitas essas considerações e para uma melhor compreensão acerca desse fenômeno, este 

estudo será dividido em duas partes principais, sendo a primeira composta pela revisão de 

literatura que perpassa por dois capítulos. O primeiro consiste na descrição breve do aparato 
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legal que sustenta a medida socioeducativa (MSE), bem como a tipificação das medidas de 

semiliberdade e de internação, suas peculiaridades e dissonâncias. 

O segundo capítulo será dedicado a revisão de literatura acerca da teoria do curso de 

vida. Em relação às trajetórias de vida, adianta-se que a assunção de comportamentos e papéis 

sociais, muitas das vezes em desconformidade com a lei, são associados à fase conturbada da 

ca, ausência de 

horizontes profissionais pelas altas taxas de desemprego e falta de equipamentos

(Lazzarotto, 2014, p. 26). É, então, um fenômeno em que a dinâmica e os resultados estão 

sujeitos a uma continuidade de eventos e especificidades culturais, sociais e contextuais (Elder,

1985;1998) que se pretende abordar ao longo deste estudo.

A adoção da abordagem teórica do curso de vida justifica-se tendo em vista que do ponto 

de vista legal e normativo a MSE é compreendida como uma prática que busca não apenas a 

repreensão ao ato infracional cometido, mas também, reeducar e reinserir o adolescente em 

conflito com a lei na sociedade. Pode-se entendê-la, então, como uma resposta do sistema de 

justiça juvenil ou uma resposta social ao ato infracional praticado. Assim, as

entendidas e executadas com a finalidade de oferecer além da orientação, uma possibilidade de 

ressignificação das trajetórias. Isso porque devido ao seu caráter socioeducativo teria, em tese,

um potencial transformador nas história dos sujeitos, ou melhor, seria um possível turning 

point, consequentemente, um fator de ruptura da trajetória infracional. 

A priori cabe mencionar que tuning point são traduzidos como pontos de virada e se 

referem a eventos ou experiências significativas capazes de alterar o curso de vida de um 

sujeito. Em outras palavras, seriam pontos de virados tanto positivos quanto negativos que têm 

impacto na vida dos sujeitos provocando transições e mudanças de trajetórias (Blanco, 2011, p. 

13).  Sendo essa a perspectiva de mudança a partir da análise do eixo profissionalização da 

MSE a ser investigada a partir da entrada no campo. 

A segunda parte do trabalho é composta pela pesquisa propriamente dita, iniciando-

se pela revisão integrativa acerca da relação entre juventude e mercado de trabalho e, em 

seguida, pela pesquisa de campo que consistiu da realização de entrevistas semiestruturadas 

com 15 adolescentes que tiveram passagem ou estão em passagem pelo sistema 

socioeducativo em Belo Horizonte/MG. Ao final, serão feitas as considerações acerca de toda 

pesquisa além de responder aos objetivos e pergunta de pesquisa. 

Dito isso, a conjugação da revisão de literatura à metodologia qualitativa, é realizada 

para tentar resgatar fatos e eventos que permitam compreender o sujeito e suas subjetividades, 
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bem como, entender quais as circunstâncias que podem influenciar na ruptura da trajetória 

infracional e, por fim, responder se podemos chamar o eixo profissionalização como turning 

point.

Esta pesquisa tem grande importância, eis que, em virtude de ser uma pesquisa de 

evidência empírica pode oferecer, tanto ao Poder Público, quanto à sociedade, a apuração 

qualitativa da efetividade da gestão, no que tange à reeducação e reinserção social dos 

adolescentes em conflito com a lei por meio da profissionalização. Em última análise, esta 

pesquisa visa propor medidas práticas adicionais que possam aprimorar o alinhamento do eixo 

de profissionalização com as circunstâncias reais que envolvem esses adolescentes.

3. ENTRE AS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS E O CURSO DE VIDA: UMA 
ANÁLISE SOCIOLÓGICA

3.1 MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS: PANORAMA LEGAL E SOCIOLÓGICO

3.1.1 Estatuto da criança e do adolescente (ECA) - Lei nº 8.069/1990

O atual sistema de justiça juvenil no Brasil foi criado a partir da promulgação do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) Lei nº 8.069/1990 (Brasil, 1990) que consagrou 

no ordenamento jurídico a doutrina da proteção integral2. Essa é uma lei considerada das mais 

avançadas legislações em prol da criança e do adolescente no mundo. Fank, Trzcinski e Cetolin 

(2013, p.252) salientam que é por meio do ECA que o público infanto-juvenil passa a ser visto 

como integrante da sociedade, além de ser parte do sistema econômico, social e político. 

no que tange aos direitos e garantias do público infanto-juvenil (Emmerich, 2018). O ECA, 

então, rompe com a lógica da doutrina da situação irregular do menor prevista nos extintos 

Códigos de Menores de 1927 e 1979 ao instaurar novas referências políticas, jurídicas e sociais, 

começando inicialmente pela mudança da nomenclatura ao ba

2 A doutrina da proteção integral prevê disposições versando sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente haja vista que são sujeitos de direitos além de serem seres em condição peculiar de 
desenvolvimento.
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Do ponto de vista normativo, é somente a partir do ECA que se volta o olhar para o 

público infanto-juvenil como sujeito de direitos e suas modificações são de fundamental 

importância, pois, representaram mais do que uma simples declaração de normas pragmáticas 

já que contém dispositivos impositivos e de validade instantânea (Francisco, 2020; Emmerich, 

2018; González, 2015).

Adicionalmente, o ECA preconiza que crianças e adolescentes são pessoas em condição 

peculiar de desenvolvimento, desse modo, merecem proteção especial em nosso ordenamento 

jurídico. Passado este objetivo da proteção, o ECA prevê em seu artigo 112, a possibilidade de 

aplicação de medida socioeducativa (MSE) ante a verificação da prática de ato infracional3,

podendo ser aplicadas as medidas de meio aberto e, excepcionalmente, as medidas de meio 

fechado. Em síntese, as medidas de meio aberto seriam todas aquelas que tem como 

característica o cumprimento em aberto, por sua vez, as de meio fechado têm o caráter de 

privação parcial ou total liberdade (Meneses, 2008), essas serão mais bem discriminadas nos 

tópicos a seguir.

3.1.2 Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) - Lei nº 
12.594/2012

A fim de se efetivar as diretrizes e proteção previstas no ECA, foi instituído o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) - Lei nº 12.594/2012 (Brasil, 2012) cujo 

fim é regulamentar a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescentes que 

praticaram ato infracional. O SINASE, inclusive, trouxe novos objetivos e meios para a 

proteção eficaz da criança e do adolescente estabelecidos no ECA. Através dessa política 

pública estabeleceu-se um conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que norteiam a 

execução dessas medidas (art. 1º, § 1º, da Lei n.º 12.594/12). 

A aplicação da medida socioeducativa tem o intuito de buscar a reeducação e reinserção 

social do adolescente em conflito com a lei. Também, tem como objetivo a responsabilização 

3 Ato infracional refere-se a prática de conduta análoga àquela prevista como crime ou contravenção 
penal, nos termos do artigo 103 do ECA. Importante ressaltar que conforme ressaltado por Craidy (2014) 
recebe esta denominação legal para diferenciar a responsabilidade quando se tratar de um adolescente, 
inimputável até os 18 anos de idade e sujeito à legislação especial, conforme artigo 228 da Constituição 
Federal de 1988; in Ato infracional, LAZZAROTTO, Gislei Domingas Romanzini [et al]. Medida 
Socioeducativa: entre A & Z. Porto Alegre: UFRGS: Evangraf, 2014, p. 34.
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quanto às consequências da prática de ato infracional, bem como, desaprovar a conduta 

infracional praticada4.

Sob o ponto de vista sociológico-criminológico, diversas são as teorias que poderiam 

ser utilizadas para fundamentar a existência bem como a designação de MSE aos adolescentes 

em conflito com a lei. Porém, destaca-se fundamentalmente, as teorias do controle social e a 

teoria do desvio, por entender que elas se complementam quando se tem como fim a ideia de 

influenciar positivamente o comportamento desses adolescentes. Em outras palavras, acredita-

se que, sociologicamente, a MSE além de ser uma forma de controlar os corpos juvenis visa,

também, ensinar comportamentos positivos a estes adolescentes. 

Em suma, as teorias de controle social a fim de tentarem entender os comportamentos 

desviantes têm como premissa a consideração de que os indivíduos enquanto seres racionais 

possuem liberdade de escolha bem como são orientados por seus desejos, por conseguinte, os 

vínculos sociais são importantes para controlar o comportamento e desejos dos indivíduos

(Rolim, 2018; Silva e Bazon, 2014; Hirschi, 2004).

Nesse sentido, a abordagem utilizada pelo sociólogo Travis Hirschi, conhecida como 

teoria do vínculo social preconiza que os comportamentos desviantes são resultado da ausência 

de controle, eis que, os vínculos sociais são significativos para prevenção do comportamento 

delinquente, sendo que indivíduos que possuem laços sociais5 fracos ou rompidos são mais 

propensos a se envolverem em atividades ilícitas (Hirschi, 2004, p. 539). Para o sociólogo, 

então, quanto maior o vínculo com a sociedade maior será a propensão de ter comportamentos 

em conformidade com a lei, ou seja, menor será a vontade de transgredir. 

Assim, em tese, os adolescentes em conflito com a lei o são porque possuem menor 

compromisso e envolvimento com atividades sociais-legais, vez que, não possuem vínculos 

fortes e nem internalizaram regras e normas convencionais (Silva e Bazon, 2014, p. 279).

Adianta-se que a maioria dos adolescentes possuem perfis semelhantes e, em geral, são sujeitos 

que não possuem bons vínculos e, principalmente, que já se sentem excluídos socialmente.

4 Art. 1º, § 2º, da Lei n.º 12.594/12: Entendem-se por medidas socioeducativas as previstas no art. 112 
da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), as quais têm por 
objetivos: I - a responsabilização do adolescente quanto às consequências lesivas do ato infracional, 
sempre que possível incentivando a sua reparação; II - a integração social do adolescente e a garantia de 
seus direitos individuais e sociais, por meio do cumprimento de seu plano individual de atendimento; e
III - a desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições da sentença como parâmetro 
máximo de privação de liberdade ou restrição de direitos, observados os limites previstos em lei.
5 Entende-se por laço social como conexões estabalecidas entre os indivíduos formados através das 
interações sociais, ou seja, é por meio dos laços sociais que se formam os vínculos, permitindo a 
confiança mútua, participação em grupos além da inserção social (Paugam, 2017).
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Logo, existe uma estrutura social que determina o lugar destes indivíduos e, em razão, de 

vínculos fracos com a sociedade, acabam transgredindo (Francisco, 2020, p.47). Por sua vez, a 

designação das medidas socioeducativas justifica-

, p. 151). Através deste controle defende-se que o

fortalecimento dos vínculos sociais além de influenciar positivamente o comportamento destes 

adolescentes viabiliza a reinserção social. 

Já a teoria do desvio, sobretudo, a teoria da associação diferencial do sociólogo Edwin 

Sutherland tem como ideia principal de que o comportamento criminoso pode ser aprendido 

através das interações sociais associadas à disposição do indivíduo em realizar o ato desviante 

(Sutherland, 2015, p.351). Nesse sentido, para uma ressocialização através da aprendizagem de 

comportamentos positivos, é interessante a ampliação de contatos sociais com aqueles que têm

comportamentos positivos. Assim, relacionando essa teoria com as , diz que sua 

designação tem como propósito a realização de intervenções para que os adolescentes tenham 

maior contato e reforço de comportamentos positivos. 

Esse fortalecimento de vínculos bem como o reforço de comportamentos positivos pode

se dar de diversas maneiras, tais como, a matrícula escolar para aqueles que estão evadidos do 

sistema educacional, o cadastro em uma rede de saúde, confecção de documentos oficiais (RG, 

CPF, Título de eleitor, Alistamento Militar), a matrícula em um curso profissionalizante, a 

frequência de espaços socioculturais, por exemplo. Também, estes adolescentes são colocados 

em contato com educadores sociais, referências comunitárias a fim de repensarem suas escolhas 

e história de vida. 

Ainda sobre a ideia de controle e reforço de comportamento positivo, poder-se-ia, 

inclusive, analisar a designação da MSE sob a perspectiva foucaultiana constante no livro 

"Vigiar e Punir: Nascimento da Prisão" (2014). Nessa perspectiva o autor faz uma análise sobre 

a vigilância e o controle social perpetrado por parte do Estado a fim de domesticar os corpos.

O principal argumento consiste na ideia de que a sociedade disciplinar existe justamente para 

moldar os seres humanos, ou seja, as instituições (escola, hospício e prisões, por exemplo) 

foram criadas para monitorar e controlar o comportamento dos indivíduos, sobretudo daqueles 

que agem em desconformidade com as normas e regras sociais. 

No caso, os adolescentes em conflito com a lei

e as designadas 

para serem cumpridas dentro de uma instituição, nada mais são, do que a demonstração real da 

ideia de vigilância e controle desses indivíduos, a fim de estabelecer um padrão de 
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comportamento socialmente aceitável, ou melhor, domesticar seus corpos, ora desajustados,

para reestabelecimento da ordem social.

Em relação a passagem pelo sistema de justiça juvenil e socioeducativo, afirma-se que 

essas têm o fim latente além do controle desses corpos, inibir práticas infracionais. No entanto, 

diante da realidade concreta não é algo tão simples (Almeida, 2016). Conforme dito por 

Mocelin (2016, p. 34) concorda- se que:

(...) o adolescente em conflito com a lei está submetido a um sistema de políticas que 
gestam sua capacidade de não se envolver mais em nenhum tipo de delito após 
passagem por centro de socioeducação. Sendo as políticas vigentes totalmente 
capitalistas, não existem condições econômicas, sociais, políticas e culturais para uma 
existência livre da prática de delito delito aqui considerado como um crime, fato 
voluntário punível pela lei penal ou qualquer farto ofensivo às leis ou aos preceitos da 
moral. 

Inclusive, Menezes e Moura (2021) fazem uma importante pesquisa ao investigarem as 

relações entre violência, sociabilidade, mobilidade e educação dos adolescentes em 

cumprimento de MSE de semiliberdade, em uma cidade do Rio de Janeiro. Expõem as 

percepções dos socioeducandos em relação a instituição, que são marcadas por sentimento de 

revolta, ódio, sofrimento, ociosidade e quanto às práticas institucionais citam violência física,

frio, criado o slogan 

concluíram então, que as regras institucionais eram destoantes da prática experimentada.

No mesmo sentido é a pesquisa de Medeiros e Paiva (2021) ao buscar compreender as 

trajetórias dos adolescentes em conflito com a lei em uma das cidades do estado de Minas 

Gerais. A partir das entrevistas realizadas, constataram que a experiência dos adolescentes em 

conflito com a lei na MSE de Internação é marcada por situações de violência, de vergonha 

quando do cumprimento da medida. Por outro lado, enquanto egresso do sistema, o reencontro 

com a liberdade é marcado pelo medo, estigma e desafios de reinserção social-profissional. Por 

fim, destaca a MSE de Liberdade Assistida que, a partir de lógica pautada no diálogo se mostra 

como uma alternativa possível para auxiliar estes sujeitos na construção de projetos de vida.

Essas acima são duas das diversas pesquisas, como a de Almeida (2016), de Scisleski, 

et al (2015), de Almeida (2013) e, Squidamini, Barbiani e Sugizaki, (2015), sobre a temática 

que mostram uma dissonância entre os direitos e garantias previstas no ordenamento jurídico-

legal e as práticas institucionais e jurídicas, sobretudo, daqueles que estão em cumprimento de 
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MSE de meio fechado. Inclusive, essa dissonância é percebida, também, através do retrato 

específico dos adolescentes que fazem parte desse sistema, ou melhor:

as pessoas que estão na condição de pobreza e/ou negros sãos os mais 
presentes nos sistemas socioeducativos. Isso não porque o ato infracional é 
um traço do caráter favelado, do pobre ou de negros, mas porque esses 
indivíduos são desfavorecidos, de alguma forma, nos processos sociais e 
judiciais (Francisco, 2020, p. 45)

A seguir analisar-se-á as medidas socioeducativas presentes nas normativas para em 

seguida expor, detalhadamente, as de meio fechado com os respectivos apontamentos. 

3.1.3 Medidas Socioeducativas

As medidas socioeducativas além de estarem previstas no artigo 112 do ECA, como já 

citado, estão discriminadas nos artigos 115 a 125 do SINASE e são divididas em medidas de 

meio aberto (artigos 115 a 119 do SINASE) e medidas de meio fechado (artigos 120 a 125 do 

SINASE), sendo que nessas podem ter a restrição parcial ou total da liberdade. São estas as 

descrições de cada uma:

a) Advertência artigo 115 do SINASE: consiste em uma admoestação verbal 

reduzida a termo e assinada pelo adolescente, responsável e autoridades judiciais.

b) Obrigação de reparar o dano artigo 116 do SINASE: consiste no ressarcimento 

do dano direto, ou por outra forma de compensar as vítimas em se tratando de ato infracional 

com reflexos patrimoniais.

c) Prestação de serviço à comunidade artigo 117 do SINASE: consiste na 

realização de tarefas gratuitas com interesse social por um período máximo de seis meses.

d) Liberdade assistida6 artigos 118 e 119 do SINASE: consiste no 

acompanhamento, auxílio e orientação ao adolescente exercida por uma autoridade competente, 

sendo regulamentada através do munícipio. Possui um prazo mínimo de seis meses.

6 Imperioso ressaltar que existem diversas pesquisas que analisam o impacto e efetividade dessas 
medidas, sendo inclusiva, uma das mais estudada. Cita-se os trabalhos: Jedivam Maria Da 
Conceição Silva, and Humberto Miranda. "D
tecendo olhares para a medida socioeducativa de liberdade assistida." Revista Temas Em Educação : 
RTE 30.1 (2020): Revista Temas Em Educação : RTE, 2020, Vol.30 e Renata Melo De Souza, Renata 
Maldonado Da Silva, and Silvia Alicia Martínez. "A Educação E a Medida Socioeducativa Na 
Modalidade De Liberdade Assistida: Análise Da Produção Acadêmica De Dissertações E Teses (2008-
2017)." Perspectivas Em Diálogo 6.13 (2019): 164-189.
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e) Semiliberdade artigo 120 do SINASE: consiste no cumprimento dentro de uma 

instituição, sendo possibilitada a realização de atividades externas independentemente de 

autorização judicial.

f) Internação artigos 121 a 125 do SINASE: consiste em medida de privação total 

da liberdade cumprida totalmente dentro de uma instituição.

3.1.4 Semiliberdade e Internação

Passadas essas considerações, a presente pesquisa tem como foco as de 

Semiliberdade e de Internação, como já exposto, são medidas socioeducativas de meio fechado 

e consideradas graves justamente pelo cerceamento da liberdade e da retirada do convívio 

familiar-comunitário. A medida socioeducativa de semiliberdade está mais bem descrita na 

Seção VI da referida lei, a saber:

Art. 120. O regime de semiliberdade pode ser determinado desde o início, ou como 
forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, 
independentemente de autorização judicial. § 1º São obrigatórias a escolarização e a 
profissionalização, devendo, sempre que possível, ser utilizados os recursos 
existentes na comunidade. (...) (grifo nosso).

No dispositivo acima percebe-se que a essência dessa medida é a possibilidade de 

realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial. Sendo que as 

atividades escolares e profissionalizantes, que são fundamentais, deverão ser exercidas em 

espaços fora da instituição com o viés de facilitar a reinserção social dos adolescentes em 

conflito com a lei (Lazzarotto, 2014, p. 242). 

Em relação à medida socioeducativa de internação está expressamente descrita na Seção 

VII do ECA, a saber:

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de 
brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento.

Diferentemente da semiliberdade, a internação estabelece a privação total da liberdade, 

sendo considerada a medida socioeducativa mais gravosa do sistema (Lazzarotto, 2014, p. 132) 

e, por isso, deve ser breve e excepcional. Além disso, devem-se promover ações que 

possibilitem que os adolescentes em conflito com a lei possam exercer as atividades de um 



23

cidadão autônomo, que consigam fazer escolhas lícitas e sejam capazes de se relacionar com os 

demais.

Feitas essas considerações e retomando a funcionalidade e execução das , é 

cabível dizer que no Estado de Minas Gerais a execução dessas ocorre sob a supervisão da 

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública (SEJUSP), mais especificamente, a 

Subsecretaria de Atendimento Socioeducativo (SUASE) que elabora, coordena e direciona a 

execução da política de atendimento ao adolescente autor de ato infracional, ou melhor, 

estabelece diretrizes acerca da execução das .

Os supracitados órgãos preveem que os adolescentes ou jovens em cumprimento de 

MSE, somente conseguirão alcançar a finalidade da medida se cumprirem determinados 

requisitos, que são denominados de eixos, a saber: eixo saúde; eixo profissionalização; eixo 

escolarização; eixo familiar e comunitário e eixo responsabilização. Sendo que todos visam o 

desenvolvimento de ações junto às famílias destes adolescentes, a construção de parcerias para 

utilização de espaços públicos, uma formação profissional, matrícula e frequência escolar, 

cuidados à saúde, participação em oficinas e atividades de cultura, esporte e lazer, dentre 

outros7.

Para a execução dos referidos eixos, os adolescentes ou jovens são acompanhados por 

uma equipe técnica especializada (composta basicamente por assistente social, pedagogo, 

psicólogo, assistente jurídico, terapeuta ocupacional, auxiliar educacional e, em alguns casos, 

enfermeiros) que deverão auxiliá-los na construção de novos projetos de vida, pautados na 

licitude. Essa equipe deve verificar se os adolescentes tiveram alcance considerável nestes 

eixos, ou melhor, se os socioeducandos passaram pelo processo de responsabilização que se dá 

a partir da reflexão crítica dos atos infracionais praticados, se obtiveram melhora do convívio 

familiar ou comunitário a partir do contato com a equipe da instituição, com a família e os 

demais adolescentes, se possuem toda a documentação civil compatível à idade, se 

apresentaram boa aderência aos tratamentos de saúde quando indicado, se estão com matrícula 

e frequência escolar satisfatória, realização de curso profissionalizante e/ou entrada no mercado 

de trabalho, por exemplo.

7 Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública (Sejusp). Medidas socioeducativas. Publicado em 
29 de Novembro de 2013, atualizado em 13 de Maio de 2020, Disponível em:< 
http://www.seguranca.mg.gov.br/socioeducativo/medidas-socioeducativas>. Acesso em 09 de junho de 
2021.
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A partir do cumprimento desses é que será enviado relatório ao Juízo competente, 

atestando que o adolescente em conflito com a lei obteve êxito e conseguiu cumprir a medida 

socioeducativa, merecendo a sua extinção.

Outrossim, na prática tem-

resolver as questões da delinquência infanto-juvenil previstas nas medidas socioeducativas V e 

VI do Estatuto da Criança e do Adolescente que tratam da semiliberdade e da privação de 

reiteração

infracional, o adoecimento mental e físico e a exclusão social, ou seja, pode-se dizer em pouca 

efetividade do sistema em promover o desenvolvimento dos seus internos e reinserção social 

(Coscioni et al, 20188; Squidamini, Barbiani e Sugizaki, 2015), eis que, em geral equiparam 

essas medidas a uma prisão (Menezes e Moura, 2021; Medeiros e Paiva, 2021).

As de meio fechado, no longo prazo, têm implicações significativas na vida dos 

adolescentes e jovens que dão entrada nas instituições. Podem contribuir para perpetuação das 

desigualdades econômicas e sociais, vez que, esses indivíduos possuem semelhanças de raça, 

classe e gênero (Lima e Haracemiv, 2021; Kobi, Machado e Monzeli, 2020), ou seja, percebe-

se uma uniformidade de perfil dos socioeducandos (Marinho e Vargas, 2015; Squidamini, 

Barbiani e Sugizaki, 2015) que não possuem acesso aos bens básicos de consumo e sanitários 

(Scisleski et al, 2015). Em relação a esse perfil, afirma-se que:

No que se refere às características do perfil dos/as adolescentes em situação de conflito 
com a Lei, o estudo revela que são coletivos humanos com determinadas 
particularidades. Numa visão geral, apresentam linhas convergentes nas suas condições 
histórico-socioeconômicas, entre elas são: adolescentes de classes populares, alijados de 
direitos a uma vida digna, com histórias de vida imbricadas em experiências negativas 
marcadas por violências de diversos tipos, perdas e resistências (Lima e Haracemiv, 
2021, p. 17).

Uma das implicações está relacionada à restrição total ou parcial da liberdade, que 

contrariando a ideia do ser em formação e livre. No caso, a institucionalização que retira o 

sujeito do convívio familiar e comunitário de forma prolongada pode causar o adoecimento ou 

agravamento de problemas de saúde mental devido às práticas e condições estruturais-

institucionais que se assemelham ao sistema prisional ante a continuação da lógica da 

penalização em detrimento da socioeducação (Scisleski et al, 2015; Almeida, 2013; Medeiros 

8 Os autores realizaram uma revisão sistemática de literatura, sendo investigaram 30 pesquisas nacionais 
realizadas dentro das unidades de internação e em todas elas é apontada a inefetividade do sistema em 
promover o desenvolvimento dos socioeducandos.
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p.90). Cita-se, também, o isolamento, a medicalização excessiva, às violências e discriminações 

recebidas (Piccoli e Arruda, 2023).

As medidas, em relação ao fim precípuo, contrariamente contribuem para o efeito 

estigmatizante9 afetando, então, a reeducação e reinserção desses sujeitos. A simples passagem 

pelas instituições impregna uma mancha em sua história, ou melhor, são carimbados com uma 

cicatriz 10 é fruto dos estereótipos que são atribuídos aos sujeitos que entram 

no sistema socioeducativo. Assim, os adolescentes em conflito com a lei são reduzido a objetos

diante da estigmatização imposta socialmente (Mocelin, 2016). São caraterizados como sujeitos 

perigosos e de personalidade voltada para atividades ilícitas (Scisleski et al, 2015; Menezes e 

Moura, 2021). 

Por conseguinte, além do fato de passar pelo sistema socioeducativo desencadear uma 

mancha na história, suscita sentimento hostil de diversas pessoas, seja da família ou da 

comunidade em geral, que são extremamente intolerantes, além de pregarem discursos 

moralistas e punitivistas. Nesse sentido, afirmou Lazzarotto

judicial, a sua cor, o seu peso, enfim, tudo isso faz com que as pessoas não te vejam com bons 

(2014, p.198). Sendo que essa hostilidade deixa nas entrelinhas outros estigmas não 

declarados, tais como, raça, gênero e classe.

Menezes e Moura (2021), apontam as experiências, sobremaneira negativas, desses 

jovens com a cidade e com a comunidade. Relatam, ainda que o sentimento de estarem presos 

e a falta de estrutura física adequada eram empecilhos ao desenvolvimento do potencial criativo, 

da autoestima e, consequente, da reinserção social. Inclusive, apontam que 

era destinado a estes indivíduos, logo, sujeitos perigosos. Por fim, a relação destes 

estigmatizados com outros membros da comunidade era marcada pelo medo, insegurança,

desconfiança e ameaças constantes de ambos os lados.

Por consequência, esses que, agora, marcados negativamente pelos atos infracionais 

praticados (Lima e Haracemiv, 2021; Squidamini, Barbiani e Sugizaki, 2015), encontram 

9 Importante acrescentar que o estigma somente é percebido e compreendido através das interações 
humanas e, não pura e simplesmente, por meio de um atributo (Goffman, 2017).
10 -se aos estigmas que estes sujeitos sofrem devido à 
passagem pelo sistema socioeducativa. Para compreensão do que é estigma, utiliza-se o conceito 

gmas: Notas sobre a manipulação da identidade 
deteriora
concepção, toda a característica e forma de ser do outro a essa marca, logo, popularmente denomina-se 
como estereótipo (2017, p. 13).
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dificuldade de criação de vínculos e de acesso a diversos espaços sociais, correndo o risco de 

viverem em isolamento social. As portas se fecham para esses sujeitos em vários lugares, em 

virtude, do preconceito (Lazzarotto, 2014, pg. 198). Assim, essa exclusão pode aumentar o 

potencial para reincidência, eis que, se não houver programas ou apoio adequado e, sobretudo, 

marcados pelos estigmas tendem a continuar reproduzindo os estereótipos que lhes foram 

outrora atribuídos. 

O cumprimento dessas medidas pode representar um impasse na vida desses sujeitos, 

vez que, após sua liberação podem encontrar um mundo externo muito mais difícil de que 

quando entraram no sistema socioeducativo. Esses impasses vão desde a dificuldade de 

adaptação, a falta de uma rede de apoio financeiro, educacional e psicossocial, bem como, 

cicatriz

extremos e se estendem até a seara educacional e profissional, eis que, enquanto egressos se 

inserem nesses campos de forma precarizada e segregada no seio social, sobretudo, no mercado 

de trabalho (Scisleski et al, 2015).

Também, pautada na teoria da associação diferencial, já mencionada, o cumprimento da 

medida ao invés de impactar positivamente o comportamento desses indivíduos pode implicar 

em um reforço ou qualificação do comportamento desviante através da aprendizagem de novas 

modalidades infracionais na convivência com outros jovens infratores, dando azo a 

denominação da medida, por alguns, de Balbinot et al, 2022, p. 8 e 11).

Logo, em síntese, tem-se todo um aparato normativo-legal destinado a defender os 

direitos e obrigações das crianças, adolescentes e jovens, sendo que as deveriam 

contribuir para o desenvolvimento de um indivíduo autônomo e solidário além de reforçar sua 

aptidão pessoal, interpessoal, cognitiva, bem como, suas habilidades produtivas (Jesus, 2013; 

Silva, Ruzzi-Pereira e Pereira, 2013). E mais, dever-se-ia permitir a estes o direito de ser, 

respeitando as suas individualidades na inserção social (Mocelin, 2016, p.44). Segundo Mocelin 

(2016, p. 57) a realização da socioeducação como prática de liberdade e de reinserção social só 

pode se concretizar dentro de uma estrutura social em que as circunstâncias econômicas, sociais 

e políticas as permitam.

-

se uma dissonância entre o aparato legal e as práticas institucionais, como já adiantado.

Ultrapassados esses apontamentos, menciona-se que tanto a educação quanto a 

profissionalização, por serem obrigatórias conforme previsão no ECA e SINASE, possuem
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fundamental importância na execução das , inclusive sendo utilizadas como motivação 

espaços educativos onde ocorre a socioeducação, uma função de justificativa para sua 

da experiência prático profissional, 

concluiu-se que esses são os eixos mais trabalhados pelos técnicos no cumprimento dessas 

medidas. 

Com a lente voltada para a profissionalização, é instigante compreender o porquê da 

atenção voltada a esse eixo, e mais, vale a pena verificar se na prática existe um estímulo 

educacional profissionalizante ou, talvez, um impulso para ampliação de propósito de vida

destes jovens para que consigam construir seus reais projetos de vida (Machado, 2016, p. 550) 

conforme pregam. Isso, porque pressupõe-se que não há compatibilidade entre o que é ensinado 

durante o cumprimento da medida, no que tange à profissionalização, com o desejo e a realidade 

que esses sujeitos vivenciam.

É correto dizer, então, que as normativas expostas preveem a indispensabilidade da 

reinserção social a partir das atividades educacionais-profissionalizantes a fim de afastá-los das 

trajetórias infracionais. A ideia aqui não é analisar a motivação para entrada na trajetória 

infracional ou o potencial de reincidência dos adolescentes, apenas intenta-se a partir do objeto 

de estudo, investigar qual a percepção dos adolescentes e jovens em conflito com a lei em 

relação à profissionalização. Além do mais, intenta-se compreender se esses, caso queiram, 

possam ser inseridos no mercado de trabalho formal e, consequentemente, interromper a 

trajetória infracional. 

3.2 CURSO DE VIDA

No capítulo anterior, trabalhou-se em cima das normativas e problematizações acerca 

das , com destaque, para o enfoque da necessidade de cumprir o eixo profissionalização 

tendo em vista a conjuntura social, política e econômica que se vive. A fim de complementar a 

revisão é imprescindível a partir da teoria do Curso de Vida compreender se a MSE de meio 

fechado, na prática, pode ser um possível fator de ruptura da trajetória infracional considerando 

a complexidade e as diferentes dimensões que perpassam na vida dos socioeducandos. Nessas 

perspectivas, pretende-se a partir dessa teoria verificar se existe alguma correlação entre o 

cumprimento da MSE, sobretudo, o eixo profissionalização com a ruptura da trajetória 

infracional. 
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Muito se fala sobre como determinados eventos estruturais podem alterar o modo como 

se age e se faz escolhas ao longo da vida, são os chamados cursos de vida. No caso, os cursos 

de vida fazem parte da perspectiva da criminologia desenvolvimental, em inglês Developmental 

and Life-Course Crimonology (DLC). Essa perspectiva tem como foco de estudo três questões 

principais, o desenvolvimento do crime e do comportamento antissocial, os fatores de riscos 

em diferentes idades e, por último, os efeitos dos eventos nos cursos de vida (Farrington, 2003, 

p.221). Portanto, é uma concepção que se centra nos estudos das carreiras criminais, ou melhor, 

em entender as mudanças individuais ao longo da vida seja na entrada, permanência ou 

desistência do crime. 

Segundo Elder a teoria do curso de vida permite abordar questões que outras teorias não 

deram conta, ou melhor,

Estas questões incluem o reconhecimento de que as vidas individuais são 
influenciadas pelo seu contexto histórico em constante mudança, que o estudo 
das vidas humanas exige novas formas de pensar sobre o seu padrão e 
dinâmica e que os conceitos de desenvolvimento humano devem-se aplicar a 
processos ao longo da vida (1998, p. 1, tradução nossa).11

Ainda segundo o autor, como já destacado, a teoria do curso de vida se manifesta por 

meio da conexões interdependente entre eventos, trajetórias e transições, permitindo a 

identificação de padrões, apesar das características únicas de cada narrativa pessoal (1985;

1998). Logo, nessa pesquisa a análise recairá especificamente na última questão, eis que, se 

intenta entender quais os efeitos dos eventos, qual seja, o cumprimento de uma MSE e o eixo 

da profissionalização na vida dos adolescentes em conflito com a lei, sobretudo, se tem alguma 

influência na interrupção da trajetória infracional.

Sabe-se que a cada dia que passa mais se ouve falar sobre redução da maioridade penal, 

sobre punição severa a adolescentes e jovens em conflito com a lei, assim, as pessoas estão a 

todo momento requerendo políticas mais duras contra estes adolescentes e jovens. Outrossim, 

pouco se fala em como os cursos de vida influenciam a vida destes jovens, em como as 

circunstâncias que vivenciam cotidianamente os levam às escolhas que têm suas próprias 

consequências, como é o caso da prática de atos infracionais.

11 Trecho original: These include the recognition that individual lives are influenced by their ever-
changing historical context, that the study of human lives calls for new ways of thinking about their 
pattern and dynamic, and that concepts of human development should apply to processes across the life 
span .
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Apesar de ser possível estabelecer padrões de cursos de vida dentro de uma coletividade, 

há particularidades que merecem ser observadas haja vista que os eventos impactam 

diferentemente cada indivíduo fazendo com que sigam distintos destinos de vida. De acordo 

com Elder (1998), as histórias de vida são particulares, eis que, os indivíduos são agentes de 

sua própria história, mas suas escolhas são realizadas conforme as oportunidades e barreiras

vivenciadas e, acrescento, expectativas sociais-familiares. Nesse sentido, Pereira (2016, p. 84)

afirma que apesar das condições e expectativas sociais acerca do indivíduo, muitos deles 

s atingem de forma 

diferenciada influenciando-os para determinado percurso de vida. 

Desse modo, o estudo dos cursos de vida, por ser multidisciplinar, se mostra 

imprescindível para compreender historicamente a trajetória, as escolhas e as transições de cada 

indivíduo, isso porque, os eventos, a depender de uma série de fatores como sua natureza, 

duração e os recursos, motivações, crenças e definições que o agente traz para a situação, podem 

mudar o curso de vida de um indivíduo et al, 2019). 

Portanto, a abordagem do curso de vida mostra-se importante quando permite 

compreender a complexidade dos fatos e fenômenos que acontecem na vida dos indivíduos, 

permitindo conhecer de que forma estes significaram a vida de cada um. O resgate desses 

eventos permite compreender o sujeito e suas subjetividades, bem como, permite entender quais 

são as circunstâncias que influenciaram as suas escolhas, sejam elas negativas ou positivas.

Diante do exposto, a seguir será realizada uma breve análise histórica acerca do 

surgimento e da metodologia da teoria cursos de vida, seguida dos principais conceito, bem 

como, os principais pontos englobando os princípios analíticos para, por fim, trazer a 

profissionalização como um possível turning point na vida desses sujeitos.

3.2.1 Histórico das teorias criminológicas à perspectiva desenvolvimental

A teoria do desenvolvimento, ou melhor, do curso de vida passou por diversos 

atravessamentos e modificações ao longo do tempo, tendo surgido como desdobramento da 

criminologia. A figura a seguir mostra os principais marcos dessas modificações:
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A predecessora da criminologia é a escola clássica do direito que tem como matriz de 

pensamento as concepções metafísicas do Iluminismo e tem como principal premissa fazer 

crítica a superação do uso do poder, principalmente, colocar em xeque a ideologia penal 

tradicional (Baratta, 2016, p.29-32). Segundo Baratta, a escola clássica enquanto perspectiva 

prescreviam o estabelecimento de

punição proporcional (pena) ao dano causado por aqueles que contrariam a regra do pacto 

social. Por fim, essa era a primeira vez em que havia uma teorização sobre a questão criminal. 

Em seguida, com o avanço do método científico e sua utilização para compreender os 

problemas sociais, surgem as teorias biológicas, psicológicas e sociais, de cunho positivistas, 

tendo como precursores Lombroso (determinismo biológico), Ferri (investigação das causas 

sociais e das classificação da delinquência) e Garófalo (cunhador do termo periculosidade e 

medida de segurança), que apontavam as características físicas e psicológicas como causas 

determinantes do crime, por conseguinte, apontavam essas características como algo inato e 
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fixo no indivíduo (Piquero, 2015; Anitua, 2015). A principal preocupação era, então, o 

delinquente.

Em seguida, na Escola de Chicago passa-se a hipotetizar que o ser humano não 

necessariamente nasce predisposto ao cometimento de delitos, ao contrário, enquanto ser social 

é influenciado por seu meio e por seus vínculos sociais. Ultrapassada a perspectiva biológica-

os novos estudos visavam compreender as interações humanas com o ambiente. Segundo 

os papéis do ambiente (Shaw 

partir das considerações dos expoentes da escola de Chicago, o crime é entendido como um 

fenômeno social e não individual. Desse modo, os fatores externos, diga-se, ambiente, estrutura 

e processo, passam a ser considerados como causas de desenvolvimento para o crime, contudo, 

não explicavam o seu porquê (Piquero, 2015).

A partir disso, uma nova abordagem teórica-metodológica começa a ser desenvolvida 

em meados da década de 70 e 80, quando o sociólogo americano Glen Elder publica em 1974 

um livro que a partir de uma abordagem histórica, social e psicológica por meio de um estudo 

longitudinal fez uma análise das adaptações familiares e individuais em períodos de mudanças 

socioeconômicas, demonstrando como estes fatores interferiam na vida dos indivíduos (Blanco, 

2011, p. 10). 

Posteriormente, este panorama começa a modificar-se efetivamente quando Hirschi e

Gottfredson12, em 1983, fazem uma associação entre idade e crime e sua invariabilidade, sendo 

essa posteriormente superada quando outros estudiosos ao estudar o desenvolvimento de 

carreiras criminais apontam outras dimensões que influenciavam nessas carreiras e que 

deveriam ser consideradas, tais como, persistência, cometimento de crimes cada vez mais 

graves, especialização, duração da carreira, cometimento de crimes junto com outras pessoas e 

desistência do crime (Piquero 2015), eis que, inexiste padrão único de cometimento de crime 

além desse variar ao longo da vida do indivíduo. Logo, evidencia-se a necessidade de aprimorar 

os estudos longitudinais para demonstrar essas novas descobertas.

Esses novos estudos, então, tornam-se o embrião do surgimento da teoria 

desenvolvimental-criminológica, primeiramente, os estudiosos Sheldon e Glueck vão 

protagonizar estudos longitudinais acerca das carreiras delinquentes, que vão ser 

12 Estes autores desenvolvem a teoria do controle social, teoria que considera importantes os laços 
sociais, crenças e valores e autocontrole para prevenção do comportamento criminoso. A teoria é 
comumente utilizada para fundamentar programas de prevenção à criminalidade.  
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posteriormente, em 1990, criticados por Hirschi e Gottfredson sob o fundamento de que 

deveriam elaborar estudos metodologicamente mais elaborados (Piquero, 2015). Então, em 

1993, Moffitt, Sampson e Laub vão protagonizar uma série de estudos longitudinais mais 

aprimorados metodologicamente para aprofundar no desenvolvimento de uma classificação de 

desenvolvimento do comportamento antissocial e teoria do controle social informal com 

gradações etárias, respectivamente (Piquero, 2015, p. 338). 

Essa nova abordagem teórica-metodológica do curso de vida, conforme afirmado por 

Blanco (2011), tem como objetivo geral:

O eixo de investigação mais geral da abordagem do curso de vida é analisar 
como os acontecimentos históricos e as mudanças econômicas, demográficas, 
sociais e culturais moldam ou configuram tanto as vidas individuais como os 
agregados populacionais chamados coortes ou gerações.13

Ademais, Oliveira et al (2019) ao apresentar as contribuições dos pensamentos de 

Sampson e Laub, de Gottfredson e Hirschi para a perspectiva desenvolvimental e a 

dinamicidade dos cursos de vida, apontam que estes autores buscavam tanto compreender as 

alterações, em termos de comportamento, que iniciam processos dinâmicos modificando as 

consequências futuras na trajetória de vida de um indivíduo, bem como, o processo de 

transformação pessoal como uma ocorrência estrutural e metódica.

Dito isso, a perspectiva do curso de vida dá ênfase na análise de uma série de fatos e/ou 

eventos no decorrer do tempo, ou melhor, o estudo das trajetórias de vida ao longo do tempo, 

motivo pelo qual, os estudos longitudinais mostram-se necessários. Logo, evidencia-se que se 

trata de um estudo diacronicamente falando (Blanco, 2011. p. 6). 

Esses estudiosos com suas perspectivas vão inspirar vários outros estudos empíricos e 

longitudinais que vão ao longo do tempo sistematizando e elencando novas dimensões, sendo 

David Farrington (2003), criminólogo britânico, um dos principais expoentes que articulou os 

achados da teoria desenvolvimental que se conhece atualmente cujos conceitos serão usados no 

decorrer deste capítulo. 

3.2.2 Principais conceitos trajetória, transição, evento e pontos de virada

13 El eje de investigación más general del enfoque del curso de vida es analizar cómo 
los eventos históricos y los cambios económicos, demográficos, sociales y culturales moldean o 
configuran tanto las vidas individuales como los agregados poblacionales denominados cohortes o 
generaciones
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Explicado o surgimento da teoria desenvolvimental e antes de adentrar propriamente na 

conceituação, é necessário destacar que os percursos da vida se dão a partir de acontecimentos, 

etapas e transições vividas pelos indivíduos em diferentes áreas da vida, tais como, 

relacionamentos, família, escola, religião, amigos, nos quais a junção da vivência em cada um 

destes espaços implica nos distintos cursos de vida que cada um leva. Dito isso, destaca-se 

como conceitos chaves dessa abordagem: trajetória, transição, eventos e pontos de virada.

A palavra trajetória conforme dicionário online 

percorrido por um corpo 14. No mesmo sentido é o seu 

(Oliveira, 2020, p.41-42)15.

Apesar de socialmente fazer suposições de trajetórias em virtude da associação com a 

idade, a trajetória não pode ser tomada como algo fixo ou destinado

implica nenhuma sequência particular ou certa velocidade no processo do trânsito em si, embora 

(Blanco, 2011, p. 12, tradução nossa) 16. Nesse sentido, as trajetórias podem variar de um 

indivíduo para outro, bem como podem alterar-se por mais de uma vez no mesmo indivíduo. 

Ainda sobre as trajetórias, essas perpassam por várias áreas da vida de um indivíduo que 

são interdependentes entre si, tais como, escola, família, relacionamentos, círculo social e 

trabalho (Blanco, 2011, p. 12).

Por outro lado, a transição é entendida como modificação da circunstância, posição, 

configuração ou status (Oliveira, 2020, p. 42), sendo igualmente definida no dicionário online
17. A título de exemplificação menciona possíveis 

transições: a saída da escola para entrada numa universidade, a saída da universidade para 

14 Significado da palavra trajetória retirada do dicionário Michaelis on line. Disponível em: 
https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/trajetoria/. Acesso em 08 
de jun. 2023.
15 Trata-se de uma dissertação de Mestrado de Lucas Caetano Pereira de Oliveira apresentada ao 
Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de Minas Gerais, em 2020, sob a 
orientação do Prof. Bráulio Figueiredo Alves da Silva. Atualmente, Lucas é doutorando em sociologia 
e pesquisador do CRISP/UFMG (Centro de Estudos de Criminalidade e Segurança Pública). 
16 Trecho original: la trayectoria no supone alguna secuencia en particular ni determinada velocidad en 
el proceso del propio tránsito, aunque sí existen mayores o menores probabilidades en el desarrollo de 
ciertas trayectorias vitales
17 Significado da palavra transição retirada do dicionário Michaelis on line. Disponível em: 
https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/trajetoria/. Acesso em 08 
de jun. 2023.
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entrada no mercado de trabalho, a saída de uma vida solteira para uma matrimonial, ou até 

mesmo assunção de maternidade/paternidade, o início de uma aposentadoria e por aí vai, não 

necessariamente dessa forma e nem nessa ordem. Ressaltando-se, assim como as trajetórias, as 

transições não são fixas e podem ocorrer simultaneamente, por exemplo, pode-se tornar pai e 

entrar numa universidade ao mesmo tempo, pode ser casar-se e aposentar, dentre outros.

Uma única vida pode ter várias trajetórias e dentro dessa variedade de trajetórias podem 

, tradução nossa)18. Dentro das trajetórias,

conforme destacado por Oliveira et al (2019), as transições mais significativas são aquelas 

marcadas por eventos. Em suma, transições são seriais e intrinsecamente ligadas às trajetórias, 

sendo que essa mudança é decorrente de um encandeamento de eventos. 

Os eventos, por sua vez, conforme Lucas 

situados na vida dos indivíduos que, apesar de serem gerais para todos os grupos sociais (ou 

coortes faixas etárias), são particulares/significativos em suas consequências para os 

Especificamente sobre os eventos,  destaca-se que estes são importantes, eis que, 

exercem papel fundamental nas mudanças de cursos de vida, pois, a depender de suas 

características, tais como, motivações, duração, natureza podem apresentar diferentes 

significações na vida do sujeito de forma a implicar mudança de trajetória, ou seja:

(...) os efeitos dos eventos sobre a mudança de trajetória acontecem de forma sequencial, 
ou seja, os eventos significativos de um percurso de vida condicionam o leque possível 
de eventos futuros e o ponto final de uma trajetória é resultado de uma sequência de 
eventos significativos (Pereira, 2016, p. 85).

Reunindo os três conceitos, pode-se dizer que diante de uma série de acontecimentos 

(eventos) que a depender de diversas variáveis tais como grau, importância-significância, 

duração, natureza e motivações dentro de uma linha desenvolvimental (trajetórias), podem 

implicar tanto em reforço dessa, quanto em mudança de condição (transição). 

Por conseguinte, a depender dos eventos ocorridos tem-se a ocorrência de transições 

que implicam em descontinuidade da trajetória vivenciada, ou melhor, são os chamados pontos 

de virada ou turning point (Goes et al., 2019, apud Oliveira, 2020). Mais especificamente, os 

pontos de virada segundo Blanco (2011, p. 13) são eventos que provocam mudanças 

18 Trecho original: 
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extremamente significativas ocasionando transições na vida do sujeito implicando na 

descontinuidade da antiga para uma nova trajetória. De acordo com Sampson e Laub (2005) os 

pontos de virada representa um corte do passado para um novo implicando, até mesmo, a 

modificação da identidade. Em suma, os turning point são acontecimentos que modificam 

padrões nas trajetórias redirecionando-as para uma nova. 

A fim de encerrar essas conceituações e para melhor reprodução dos conceitos 

apresentados, pode-se representá-los metaforicamente como um veículo que se depara com um 

cruzamento no qual o indivíduo condutor deste veículo e diante desse cruzamento decidirá qual 

caminho seguir, ou melhor, decidirá se irá continuar reto ou se virará em outra estrada, caso 

faça a curva tem-se um turning point.

3.2.3 Principais pontos princípios analíticos

Feitas as conceituações, há de se considerar 05 (cinco) princípios indispensáveis que 

regem essa perspectiva, são eles: agência humana, vidas ligadas, lugar geográfico e tempo 

histórico (aqui consideram-no como um único princípio) e o da evolução no tempo, eis que 

esses ajudam a compreender de que forma os conceitos-chaves operam na vida dos sujeitos

(Elder, 1994). Conforme explanado nos artigos de Blanco (2011, p. 14-15); Blanco e Pacheco 

(2003, p. 161-162), os cinco princípios podem ser assim sistematizados:

Iniciando-se pelo princípio da agência humana, que também pode ser chamado de livre-

arbítrio ou, ainda, capacidade de agir. Entende-o como um elemento volitivo do sujeito, eis que, 

parte-se da ideia de que os indivíduos fazem suas próprias escolhas, construindo seu próprio 

curso de vida e a partir delas têm que passar por determinadas consequências, ressalta-se que 

essas dependem dos recursos socialmente disponíveis. Ressalta-se ainda que existam pressões, 

expectativas e/ou imposições sociais de determinados padrões de conduta, é o próprio indivíduo 

quem irá desenhar sua trajetória de vida. 

O princípio de vidas ligadas ou vidas conectadas é considerado por Elder (1994) como 

princípio central do curso de vida. Segundo este princípio tem-se a máxima de que os indivíduos 

são rodeados por diversos laços sociais que se desdobram em diversas redes de 

interdependência que são construídas ao longo da vida e que, de certa maneira, essas relações 

a depender do vínculo e importância podem influenciar nas escolhas pessoais, incentivando-os

ou reprimindo-os a determinados comportamentos. Assim, deve-se analisar as redes de pessoas 

que estão ligadas àquele indivíduo.
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O princípio do lugar geográfico, refere-se ao nível geográfico e as características físicas 

sociodemográficas, ou seja, está relacionado ao ambiente tanto em termos de espaços quanto 

em termos sociais na qual o indivíduo está inserido. Por outro lado, o princípio do tempo 

histórico implica em compreender como determinado tempo influencia na vida dele, ou melhor, 

como as experiências da história interferem na ação individual interferindo nos cursos de vida 

de cada um. 

educação e do trabalho e, por sua vez, influenciam o comportamento e linhas específicas de 

(1998, p. 2, tradução nossa) 19. Logo, leva-se em conta que o indivíduo é 

consequência das estruturas sociais e institucionais que lhe ditam os comportamentos aceitáveis 

ou não, assim, deve-se conhecer o contexto histórico e o tempo no qual está inserido.

Em relação ao princípio da evolução no tempo, pressupõe que se deve ter o 

conhecimento do desenvolvimento do indivíduo durante a vida do nascimento à morte, ou 

seja, analisar como o indivíduo se comporta em diferentes momentos da vida.

Por sua vez, nem todos consideram como princípio analítico principal, mas merece 

destacar o princípio da temporalidade ou calendarização, que estabelece a necessidade de 

avaliar como os acontecimentos impactam a vida das pessoas conforme idade ou fase da vida,

bem como, papeis e eventos sociais (Elder, 1994). Nessa seara, a idade é como um fator ligado 

às expectativas e normas para ação individual, além de que os eventos podem apresentar 

diferentes significações a depender da idade que o indivíduo possui (Hogan 1980, apud Oliveira 

et al 2019). Nesse sentido, conhecer a idade do sujeito permite conhecer melhor suas trajetórias, 

transições e subjetividades.

Por fim, feita a retrospectiva histórica, elencados os principais conceitos e princípios 

analíticos, concorda-

entre restrições estruturais, regras e regulamentos institucionais e significados subjetivos, bem 

Heinz e Krüger, 2001, p. 33, tradução nossa)20, seja estes 

o próximos pontos a serem abordados ao longo dessa dissertação.

3.2.4 Permanência e desistência da trajetória infracional

19 Trecho

20 Trecho
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Considerar a medida socioeducativa como um fator de ruptura da trajetória infracional 

ou um espaço possibilitador de novas oportunidades, vínculos e comportamentos positivos é de 

fundamental importância, pois existem outros determinantes que fogem da competência dessas 

medidas, ou melhor, temos que considerar que os indivíduos são seres racionais e dotados de 

livre arbítrio. 

A escolha de permanecer ou não na trajetória infracional, apesar de influências externas, 

é unicamente do adolescente. É imprescindível considerar o indivíduo em suas diversas 

dimensões, eis que, a partir de suas escolhas, experiências e significações são também variáveis 

que podem influenciar em uma boa vinculação à medida, por conseguinte para interrupção (ou 

não) da trajetória infracional (Lagares 2015; Silva e Rossetti-Ferreira, 2002).

O ponto que quer se defender é que uma boa vinculação à medida e, consequentemente, 

desistência da trajetória infracional vai além da aplicação prática do que está previsto em lei, 

ou seja, ainda que seja um espaço acolhedor e de garantias de direitos, existem variáveis que 

fogem de seu controle. Isso porque, a partir da percepção do indivíduo, ora socioeducando, a 

MSE pode ser entendida tanto como um fator protetivo quanto como um fator de risco para a 

continuação do envolvimento infracional a depender da forma que reage à essa designação 

judicial, isso porque, são sujeitos ativos na construção de suas trajetórias.

A MSE por se tratar de uma imposição, pode implicar no adolescente um sentimento de 

revolta ou de impotência, especialmente, quando se encontra cerceado total ou em parte de sua 

liberdade, vez que seus passos serão guiados por profissionais e terá toda a sua rotina 

previamente estabelecida (Medeiros e Paiva, 2021; Menezes e Moura, 2021). Nesses casos, 

poder-se-ia dizer que os adolescentes não demonstram engajamento com a medida 

socioeducativa, enxergando-a como um obstáculo aos seus planos de vida, ora, ilícitos. Ou 

ainda, enquanto fator de risco, pode ser um local de aperfeiçoamento e associação com os pares 

e, consequente, permanência na trajetória infracional.

Por outro lado, a prática profissional pode implicar em um comportamento aquiescente, 

seja por estar cansado da correria do dia a dia da dinâmica infracional, seja porque entende que 

merece ser responsabilizado por suas condutas ou até porque encontrou um espaço de escuta e 

de possibilidades21. Pode, também, permitir ao adolescente a formação de novos laços sociais 

bem como propiciar acesso a diversos espaços. Aqui já se percebe uma aderência à medida, de 

21 Essas eram algumas das muitas frases ouvidas durante o atendimento que realizava quando da prática 
profissional.
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modo que, o adolescente ou jovem cumpre as regras e elabora novos planos de vida, sendo 

então um fator protetivo (Silva, Ruzzi-Pereira e Pereira, 2013).

A priori, menciona-se que os processos de permanência e desistência estão diretamente 

interligados com a história de vida desses sujeitos, sobretudo, com os eventos e outras variáveis 

contextuais e socioeconômicas que estão vivenciando no momento. Merece ressaltar que esses 

processos não podem ser compreendidos na sua literalidade, ou melhor, interrupção ou 

continuidade conforme verbete do dicionário. Eis que, todo o contexto, as relações, o ambiente, 

os constrangimentos contínuos além de circunstâncias objetivas e subjetivas irão influenciar no 

processos de escolhas dos indivíduos (Lagares, 2015), sendo destacado o princípio da agência 

humana além da forma de interação desse indivíduo no ambiente (Sampson e Laub, 2005).

A desistência da conduta criminal, de acordo com Maruna (2001), deve ser entendida 

apud Rolim, 2018, p. 830). Sobre a temática, Sampson e Laub, destacam 

que a desistência vai além da existência de laços sociais positivos, bem como a permanência é 

mais do que a existência de laços fracos, eis que, são processos complexos que perpassam pela 

interação do indivíduo com o ambiente além da tomada de decisões.

Portanto, o indivíduo desiste da continuidade do comportamento criminal na medida em 

que além de abdicar da prática de ato infracional, interrompe-a ao mesmo tempo em que adequa 

seu comportamento às expectativas sociais-

at

(2015, p. 346). Assevera-se que esse processo por ser complexo somente pode ser percebido ao 

longo do tempo.

Por outro lado, a permanência na conduta criminal caracteriza-se, essencialmente, pela

continuidade da conduta infracional, de modo que, as condutas perpetradas pelos sujeitos 

consistem nas reiteradas práticas de atos infracionais, logo, na prática de comportamentos em 

desconformidade às expectativas sociais-normativas. Arrisca-se a dizer que adolescentes e 

jovens que se enquadram nessa permanência são aqueles que insistem neste estilo de vida, não 

cabendo nessa pesquisa a análise das motivações para tanto.

Retomando a questão da desistência, é importante dizer que se trata de um tema bastante 

recente e controverso, eis que não há evidências ou mensurações de como acontecem, motivo 

-se, antes, da 

ausência de eventos, do processo pelo qual alguém se afasta de certas práticas e decide construir 



39

suma, a desistência configurando-se pela abstenção da prática de ato infracional não é, 

propriamente, a prática de uma conduta e, sim uma ausência dessa prática que somente é 

constatada ao longo do tempo, desse modo, é de difícil mensuração. 

Por outro lado, algumas teorias apontam outros entendimentos sobre a desistência 

criminal, por exemplo, a teoria da estruturação de Anthony Giddens (Farral e Bowling, 1999), 

ou a teoria integrada de Farral e Bowling (1999) que fazem uma combinação das decisões 

individuais e condicionalismos estruturais-sociais. Menciona-se as teorias da associação 

diferencial de Erwing Sutherland e a do aprendizado social cunhada por Albert Bandura, ambas 

as teorias possuem a máxima de que os comportamentos são passíveis de aprendizado, logo, 

eles também podem ser desaprendidos.

Por conseguinte, Rolim destaca as teorias de reforma de maturação cerebral e a do 

vínculo social de Farrington, que aponta a força dos vínculos como importantes variantes que 

podem explicar melhor as mudanças de comportamento que implicam em comportamentos

disruptivos da trajetória criminal (2018, p 833-836). Ou ainda, a partir de uma abordagem 

psicológica-desenvolvimental tem-se a teoria de redes de significações que enfatiza a interação 

do indivíduo-meio como produtor de significados no contexto em que se vive dando suporte à 

desistência (Rossetti-Ferreira e Silva, 2002). Diante de tantas possibilidades teóricas, não se 

tem a intenção de esgotá-las.

Acerca das possíveis variantes que podem implicar na mudança de comportamento e de 

vida, citam-se maioridade, casamento, paternidade/maternidade, mudança de território, perda 

de um ente querido, estudos e/ou aquisição de emprego, sendo esse último a variante que 

Destina-se atenção especial ao fenômeno da desistência da trajetória infracional, pois, é 

através desta que se pode esperançar a respeito de uma redução nos índices de apreensão por 

apuração de ato infracional e, especialmente, na redução dos índices de reiteração da prática de 

atos infracionais e melhoria da qualidade de vida de adolescentes e jovens em conflito com a 

-se que o fenômeno da desistência pode ser amplamente estimulado 

com políticas públicas e 

execução eficiente das medidas socioeducativas.

Ademais, para além de uma execução eficiente, é imprescindível um engajamento dos 

adolescentes e jovens ao que está sendo proposto para eles. Este engajamento, é tanto do 
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adolescente em relação à medida quanto dos profissionais que orientam estes sujeitos, como é 

o exposto por Reyes-Quilodran et al, 2022, o engajamento está ligado, também, ao bom 

relacionamento dos profissionais dessas instituições com os adolescentes, permeado pela 

escuta, pelo diálogo bem como pela referência de comportamento positivo. Para além disso, é 

imprescindível que estes sujeitos encontrem outras possibilidades quando do encontro com a 

liberdade.

Os autores, então, apontam a importância do empenho profissional como uma 

importante ferramenta para intervenção com os adolescentes e jovens infratores, de modo que,

consigam refletir e interromper a trajetória infracional, sendo este último o elemento 

significante para a aderência desses sujeitos à medida. Nessa seara, descrevem que a interação 

do profissional com o socioeducando influencia na sua concordância com as regras e diretrizes 

do cumprimento da MSE, além disso, destacam que a partir desse engajamento positivo é 

possível potencializar os recursos do jovem através da escuta e compreensão de seus dilemas. 

Apesar de fugir do escopo dessa pesquisa, destaca-se a importância do profissional das 

instituições socioeducativas, ou seja, o papel desse como forma de engajar o adolescente no 

cumprimento da ao permitirem um espaço de escuta, de confiança para realização das 

intervenções e, consequentemente, o estabelecimento de laços sociais como forma de apoio e 

incentivo para que progridam por conta própria.

Para além do engajamento profissional, vale a pena citar outras variáveis possíveis para 

uma aderência à medida, como frequência escolar quando se encaixa nestes espaços, suporte 

familiar no cumprimento da medida socioeducativa, um acompanhamento regular em uma rede 

de saúde, a possibilidade de ampliação do repertório social-cultural além de uma boa 

convivência com os demais socioeducandos. Sendo que estes devem ser condizentes com a 

realidade social desses sujeitos, assim, defende-se, a priori, que a medida socioeducativa 

quando eficiente pode implicar no sujeito a vontade de mudança de comportamento, em 

especial, o desejo de romper com a trajetória infracional. 

Em síntese, elencadas as considerações acerca dos possíveis fatores de permanência e 

desistência da trajetória infracional e sabendo que o eixo profissionalização é um dos mais bem 

trabalhados durante a medida socioeducativa, necessária se faz a compreensão se a 

profissionalização pode ser considerada como um possível turning point na vida desses sujeitos 

ou não passa apenas de uma profissionalização cerimonial.
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3.2.5 Profissionalização no socioeducativo um turning point ou uma 

profissionalização cerimonial?

A respeito de se considerar a MSE como um possível fator de ruptura da trajetória 

infracional, ou melhor, um turning point na vida do sujeito é preciso que ela seja suficiente e 

capaz de fazê-lo mudar seu curso de vida. A expectativa legal e normativa é a de que o indivíduo 

ao cumpri-la passe tanto por um processo de responsabilização e reeducação quanto por um 

processo de reflexão sobre a sua trajetória e escolhas de até então, de modo que, consiga 

elaborar novos planos de vida pautados na licitude.

Nesse sentido, a MSE dever-se-ia ser significativa suficientemente a fim de que o 

indivíduo reflita sobre a sua trajetória além de provocá-lo a mudar o seu curso de vida, mas, 

para isso é preciso que haja uma vinculação desse indivíduo com a medida. Assim, a partir de 

seus programas de ação tem como objetivo trabalhar diversos campos da vida do sujeito,

especialmente, no campo da profissionalização de modo que o sujeito potencialize seus 

conhecimentos e práticas individuais para que consiga desenvolver e adentrar no mercado de 

trabalho.

Feitas essas considerações, cabe questionar se a profissionalização como uma atividade 

obrigatória, é entendida mais como uma oportunidade de mudança de vida ou como uma 

profissionalização cerimonial a partir da perspectiva de Hagan (et al, 1979). Isso porque, 

considera-se que os indivíduos são seres racionais e agentes de sua própria história, sendo que 

a vontade de escolher um novo curso de vida poderá surgir a partir do momento em que a MSE 

propicia este tipo de abertura e espaço ou poderá não desejar profissionalizar-se, mesmo assim

irá fazê-lo porque é obrigatório.

Em relação a primeira perspectiva, os autores Oliveira et al (2019) destacam que o eixo 

profissionalização trabalhado na MSE, deve ter uma qualificação profissional atraente, pois, 

visa contribuir para aperfeiçoar as potencialidades dos adolescentes em conflito com a lei a 

ponto de mudar o curso de vida, vez que, ainda permanece a ideia do trabalho como recuperação 

e inclusão social. Por conseguinte, a formação profissional deve ser capaz de dialogar com os 

anseios e realidade social dos adolescentes em conflito com a lei (Instituto Sou da Paz, 2018, 

p.47).

Aduz-se, a priori, que o trabalho pode ser considerado um ponto de virada na vida do 

adolescente, pois, conforme pesquisa feita por Souza e Sales (2019) e por Jacobina e Costa 

(2007), adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas ou egressos apresentaram 
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forte interesse pela profissionalização, pois, o trabalho na visão desses sujeitos é entendido 

como uma oportunidade de construção de identidade além da ressignificação e inclusão familiar 

e social. Seria uma oportunidade porque permitiria a construção e vinculação às novas redes de 

relações, uma mudança de papéis aliada à mudança da própria postura individual e de sua 

subjetividade.

Destaca-se o trabalho e/ou profissionalização que, como categoria social de suma 

importância para além da sociabilidade e inserção na estrutura social, é também um rito de 

passagem. Sobre isso, Narciso destacou que

passagem da juventude para a vida adulta, pois os jovens se sentem independentes e autônomos 

).

Nesse mesmo sentido, destacam as autoras Jacobina e Costa (2007) acerca da

importância do trabalho como forma de ressocialização e adequação do comportamento às 

normas sociais. Ingressar no mundo profissional, então, para os adolescentes em conflito com 

a lei, além de proporcionar o reconhecimento individual enquanto ser responsável, ocupado e 

produtivo, também, implica em concluir que este readequou seu comportamento ao que é 

desejado socialmente, logo, interrompeu a trajetória infracional.

Para além das problematizações elencadas no capítulo anterior, cabe destaque acerca da 

importância que os operadores do direito e do sistema socioeducativo dão ao trabalho como 

elemento de sociabilização, bem como, uma categoria que liberta o indivíduo. Assim, a MSE 

de meio fechado enquanto uma instituição legalmente e juridicamente constituída somada ao 

seu fim socioeducativo tem como possibilidade a oferta de um espaço, em termos geográficos, 

bem como de tempo para propiciar momentos de reflexões acerca das escolhas, das histórias de 

vidas dos sujeitos. Dessa forma, operacionalizando na vida desses sujeitos um espaço de 

oportunidades e vinculação. Igualmente, este espaço e tempo, para além do controle, visa 

propiciar o estabelecimento de novos laços sociais e reforço de comportamentos positivos.

Portanto, a MSE pode permitir que estes sujeitos construam novas elaborações a partir 

dos recursos disponíveis, de modo que, possam interromper sua trajetória infracional, 

especialmente, através do investimento de seu tempo e formação especializada através da 

profissionalização. Se for este o caso, essa medida além de alcançar efetividade jurídica, legal 

e sociológica é, também, suficiente para ser um turning point, ou seja, é percebida como uma 

oportunidade de vida para estes sujeitos.

Por outro lado, partindo da ideia de que os adolescentes em conflito com a lei são seres 

racionais e protagonistas da própria história, poder-se-ia entender que o cumprimento desse 
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eixo poderia ser definida como uma profissionalização cerimonial, especialmente, para aqueles 

que não elaboraram novos projetos de vida e/ou pretendem continuar na trajetória infracional e

o cumpririam apenas para agilizar o processo de encerramento da MSE.

É imperioso dizer que se considera a racionalidade como um conceito complexo e que 

pode variar de indivíduo para indivíduo. A racionalidade, então, é caracterizada pela capacidade 

de tomada de decisões baseada em critérios e cálculos racionais. No caso, o indivíduo irá decidir 

com base naquilo que for mais interessante e vantajoso para alcançar os fins pretendidos. 

Aliada a essa definição, a profissionalização cerimonial, sob a perspectiva de Hagan (et 

al, 1979), pode ser definida como a realização de atividades e/ou cursos profissionalizantes ou 

até mesmo assinatura de contrato de trabalho somente como fins ritualísticos e simbológico 

sem qualquer resultado prático pretendido, por parte daqueles que os realizam. Em outras 

palavras, não há um verdadeiro sentido ou valor para o socioeducando a realização de 

determinada atividade, mas o faz porque, racionalmente, sabe que faz parte da tradição, bem 

como do processo de cumprimento de uma MSE além de ser um requisito obrigatório para a 

extinção dessa. 

Desse modo, o socioeducando sabendo que para finalizar o cumprimento da MSE 

precisa tanto frequentar a escola quanto realizar curso profissionalizante, irá fazê-lo mesmo 

contra sua vontade, pois, seu objetivo é a extinção da medida. Isso acontece, pois, sabem que o 

Juiz irá considerá-lo responsabilizado e reeducado socialmente quando cumprir todos os 

requisitos estabelecidos legal-normativamente.

Logo, o adolescente adentrando no sistema socioeducativo e conhecendo as regras, irá 

adequar seu comportamento com base naquilo que for mais vantajoso para sua trajetória 

naquele ambiente. Sem vinculação com a equipe socioeducativa ou sem qualquer perspectiva 

de futuro e a fim de alcançar a liberdade rapidamente, o adolescente não pensará duas vezes 

antes de acatar as atividades que lhes oferecerem, já que, é dessa forma que conseguirá a 

passagem para voltar à antiga rotina. Caso seja essa a perspectiva, infere-se que a MSE não está 

sendo efetiva a ponto de ser um turning point no curso de vida dos adolescentes em conflito 

com a lei.

Em suma, ainda que se acredite socialmente que o trabalho liberta, ou melhor, que a 

profissionalização é uma boa oportunidade para a transição de seu curso de vida ao criar uma 

alternativa para ruptura da trajetória infracional e, que, apesar do cenário de crise no mercado 

de trabalho, será que os adolescentes em conflito com a lei têm essa crença ou se apenas 
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cumprem com uma profissionalização cerimonial, sendo o que se almeja desvendar ao longo 

da condução da pesquisa de campo.

Por fim, mesmo que possuam essa crença do trabalho como uma saída para a reinserção

e reeducação social, será se não passa de uma promessa vazia e estes sujeitos passem de 

sonhadores a indivíduos frustrados?

4. OBJETIVOS

4.1 GERAL

Analisar qual a percepção dos socioeducandos sobre o eixo profissionalização 

4.2 ESPECÍFICOS

a) Compreender através de análise sistemática e crítica a relação entre juventude e 

mercado de trabalho a fim de identificar possíveis lacunas e oportunidades de futuras pesquisas. 

b) Analisar como os adolescentes participantes da pesquisa têm lidado com o eixo 

profissionalização na MSE de meio fechado em Belo Horizonte afim de verificar se há uma 

aderência pelos socioeducandos; e

c)   Sugerir novas possíveis ações que poderiam ser utilizadas para tornar o eixo 

profissionalização mais coerente à realidade destes adolescentes.

5. METODOLOGIA

A tese defendida é a de que existe uma dissonância entre o que é ensinado durante o 

cumprimento da medida socioeducativa de meio fechado, no que tange à profissionalização, 

com o desejo e a realidade que esses indivíduos vivenciam. Dito isso, esta é uma pesquisa de 

desenho qualitativo e descritivo que constou de revisão integrativa da literatura e entrevistas. 

Iniciou-se pelo levantamento de literatura para aprofundamento no referencial teórico 

já realizado, pela revisão integrativa seguido pela realização da pesquisa empírica de campo 

através da coleta de dados por meio de entrevistas semiestruturadas, de amostra por 
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conveniência, realizada na cidade de Belo Horizonte/MG. Para alcançar os objetivos, a 

condução deste trabalho ocorreu em duas etapas, que serão apresentadas em formato de tópicos.

No primeiro tópico serão expostos os achados da revisão integrativa referente a relação 

entre juventude e mercado de trabalho a fim de responder a seguinte pergunta de pesquisa: 

como se dá a relação da juventude com o mercado de trabalho? E mais, quais são os principais 

desafios enfrentados por estes jovens, sobretudo, daqueles egressos do sistema socioeducativo 

ao ingressar no mercado de trabalho?

Já no segundo tópico, trata-se da pesquisa de campo que busca responder a seguinte 

pergunta de pesquisa: Qual a percepção que os socioeducandos e egressos têm acerca da 

profissionalização executada durante o cumprimento da medida socioeducativa de meio 

fechado? Assim, mediante dados coletados e a partir do referencial teórico do curso de vida 

reflete-se, de forma exploratória, sobre as trajetórias dos adolescentes e jovens entrevistados 

até o momento em que se encontravam. 

Para compreender suas trajetórias, tentou-se elencar os principais eventos e 

significações que construíram ao longo de suas vidas a fim de tentar compreender de que forma 

estes acontecimentos impactaram suas escolhas até então. Essa construção da história de vida 

se mostra fundamental para compreender a percepção que os participantes possuem acerca da 

profissionalização executada durante o cumprimento da MSE de meio fechado. Dito isso, a 

seguir mostrar-se-á o caminho realizado em cada uma das duas etapas.

5.1 JUVENTUDE, MERCADO DE TRABALHO E SISTEMA SOCIOEDUCATIVO: 

UMA REVISÃO INTEGRATIVA

A revisão integrativa de literatura se mostrou interessante na medida em que visava-se

conhecer os estudos da temática e compreender quais eram as particularidades, desafios e 

limites no mercado de trabalho. Essa revisão segundo Whittemore e Knafl (2005) é um método 

de pesquisa que permite a coleta, sistematização e análise crítica de documentos mediante 

combinação de diversas metodologias, ou seja, tanto de estudos empíricos quanto teóricos a 

partir de uma metodologia sistemática. No caso, essa metodologia possibilitou uma

compreensão abrangente de fenômenos específicos, eis que, através dessa coleta foi possível 

conhecer pesquisas anteriores, inclusive, permitiu identificar possíveis lacunas e oportunidades 

de pesquisas (Botelho, Cunha e Macedo, 2011). 
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Conforme Botelho, Cunha e Macedo (2011) para a realização da revisão integrativa, que 

acontece em seis etapas inicia-se pela: 1) identificação do tema e elaboração de uma pergunta 

de pesquisa; 2) estabelecimento de critérios predeterminados de inclusão e exclusão; 3) 

identificação dos estudos pré-selecionados e selecionados; 4) categorização dos estudos 

selecionados; 5) análise e interpretação dos resultados e; por fim 6) síntese da pesquisa que 

consiste na apresentação dos resultados e do caminho metodológico realizado para fins de 

posterior reprodução.

Foi estabelecido o marco temporal para a revisão desta seção a partir da reforma 

trabalhista (Lei nº 13.46722) datada de julho de 2017 passando a vigorar somente no dia 11 de 

novembro de 2017. Essa reforma provocou mudanças significativas no mundo do trabalho, tais 

como, aumento da jornada de trabalho, flexibilização dos intervalos intrajornada, ampliação da 

possibilidade de terceirização ou de contratação de autônomos sem vínculo empregatício, 

implicando em uma redução de direitos e garantias dos empregados (Santos e Coelho, 2023; 

Guimarães Junior e Silva, 2020). Portanto, acredita-se que o ano de 2018 seria o mais 

apropriado para compreender as mudanças ocorridas no mundo do trabalho, uma vez que a lei 

passou a vigorar somente no final do ano de 2017, desse modo, foram selecionados estudos 

publicados nos anos de 2018 a 2023.

Feitas essas considerações, para a concretização dessa revisão de literatura, as buscas 

foram realizadas em 02 bases de dados bibliográficos: Portal de Periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Scientific Electronic Library Online 

(SciELO) por serem bases de abrangência nacional, além disso, ambas as bases reúnem os 

artigos publicados nos periódicos melhor classificados pela CAPES, que foram submetidos a 

revisão por pares e que tratam da realidade brasileira que é o objetivo dessa revisão. Assim, a 

partir das perguntas anteriormente propostas, estabeleceu-se a combinação dos descritores 

o total de 320 documentos, sendo 272 na CAPES e 48 no SciELO.

Ressalva-

ficou demasiadamente restrito resultando apenas três resultados (dois artigos e uma dissertação) 

no Portal Periódico da CAPES e nenhum resultado na SciELO, motivo pelo qual optou-se por 

utilizar apenas os dois primeiros termos para o título, resumo e/ou palavras-chave para uma 

revisão mais abrangente.

22 Essa lei fez alterações pontuais na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a fim de adequar a 
legislação às novas relações de trabalho.
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Na segunda etapa, selecionou-se os documentos que preenchessem os seguintes 

requisitos: a) ser artigo; b) publicados nos anos de 2018 a 2023; c) o texto deve estar disponível, 

em português ou inglês ou espanhol e; d) que tratassem do mercado de trabalho como um todo. 

Em consonância aos critérios estabelecidos, os resultados que estivessem em língua estrangeira 

diversa da mencionada ou que não tivessem correlação com a temática foram excluídos da 

pesquisa. Finalizada essa exclusão em cada base de dados fora encontrado o total de 104 

resultados na CAPES e 13 na SciELO. 

Na terceira etapa, optou-se por ser mais criterioso em relação aos critérios de inclusão e 

exclusão, assim, como critérios de inclusão os artigos deveriam: a) estar na versão completa e 

online nas bases de dados selecionadas; b) focar no cenário brasileiro devido as particularidades 

econômicas e sociais do país e; c) possuir correlação com a temática. Para realização dessa 

etapa, exportou-se os resultados em formato CSV ou BibTeX e, após os resultados foram 

exportados para a plataforma EXCEL a fim de fazer a triagem dos estudos. Assim, feita a 

análise dos títulos, resumos e palavras-chaves, constatou-se duplicatas que foram 

imediatamente eliminadas e, posteriormente, foram selecionados aqueles que preenchessem 

tanto os critérios de inclusão e ao mesmo tempo pudessem responder à pergunta de pesquisa.

Assim, nessa etapa, foram encontrados o total de 15 artigos na CAPES, sendo que do 

total encontrado após primeiro filtro: 11 artigos não estavam disponíveis da base de dados, 48 

eram de temáticas diversas, 12 eram duplicidades e 18 referiam-se a contextos internacionais. 

Já na base de dados SciELO foram selecionados 07 artigos, sendo que outros 06 eram de 

temáticas diversas. Resultando-se em 22 artigos que foram lidos na íntegra.

Por fim, um último filtro fora realizado após leitura na íntegra e foram excluídos aqueles 

que não apresentavam pertinência com a proposta dessa seção que, em sua maioria, tratava do 

aspecto da juventude com a educação, da estrutura curricular ou de juventude correlacionada 

com outras temáticas. Logo, chegou-se a um conjunto de: 14 documentos, sendo 10 artigos do 

Portal da CAPES e 04 artigos da SciELO que foram utilizados para a revisão integrativa 

realizada.

5.2 PESQUISA DE CAMPO: AS VOZES DOS SUJEITOS

Para o desenvolvimento da pesquisa de campo, no princípio, havia-se proposto a 

realização de entrevistas episódicas (Flick, 2013) com os adolescentes vinculados e/ou 
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acompanhados pelo programa Se Liga23 - Programa Estadual de Acompanhamento ao 

Adolescente Desligado das Medidas Socioeducativas de Internação ou Semiliberdade em 

Minas Gerais pertencente ao Instituto Elo24. O 

meio fechado vinculados à SUASE.

A escolha do Se Liga se deu por ser um programa de proteção e assistência social, que 

orienta e acompanha o reencontro do adolescente em conflito com a lei com a liberdade. É, 

então, um programa capaz de acolher o adolescente, seus impasses e suas escolhas além de 

permitir sua proteção quando deparado com a finalização da MSE e, consequente, liberdade 

plena25 por um período máximo de 01 (um) ano contado a partir de sua inclusão. Portanto, é 

um programa capaz de dar suporte à trajetória do adolescente e/ou jovem após o cumprimento 

de MSE de meio fechado. Sendo esse um dispositivo que permitiu o acesso a esses adolescentes 

e/ou jovem além de ter feito a mediação entre a pesquisa, pesquisadora e os participantes.

Inicialmente, optou-se por acessar os adolescentes e/ ou jovens através desse programa, 

no qual seriam entrevistados adolescentes de qualquer gênero a partir de 16 anos até os 21 anos, 

que estivessem vinculados ao programa Se Liga ou que, ainda que não vinculados, tenham tido 

algum atendimento com a equipe técnica, sendo essa uma amostragem intencional haja vista a 

seleção da composição da amostra a partir do local em que seria possível coletar dados 

relevantes em relação à pergunta de pesquisa (Yin, 2016, p. 79). 

Ressalta-se que para serem acompanhados pelo programa, além do vínculo precisam 

possuir estruturas (financeiras e/ou familiares) para acessarem este tipo de apoio. O Se Liga 

oferta ajuda de custeio de transporte ou de matrícula em cursos, no entanto, trata-se de recursos 

limitados o que demanda que o interessado seja proativo e persistente para ter acesso, logo, este 

programa pode deixar de servir àqueles que estão em condições de maior vulnerabilidade. Desse 

23 É um programa de acompanhamento aos egressos das medidas socioeducativas de meio fechado 
criado no ano de 2010. Este programa faz parte de um conjunto de ações criados pela Secretaria de 
Estado de Justiça e Segurança Pública por meio da Subsecretaria de Políticas de Prevenção à 
Criminalidade (SUPEC) com atenção na mediação dos fatores sociais relacionados à violência e à 
criminalidade. Mais informações disponíveis em: 
https://www.institutoelo.org.br/site/files/arquivos/659733b3a3d46bbd595317543862a99a.pdf. Acesso 
em 13 de abril de 2023.
24 Este instituto é uma associação privada sem fins lucrativos sendo qualificada pelo Governo do 
Estado de Minas Gerais (em 2005) e pelo Governo Federal (em 2006) como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP).
25 Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública (Sejusp). Medidas socioeducativas. Publicado 
em 04 de Março de 2020. Disponível 
em:<http://www.seguranca.mg.gov.br/component/gmg/page/3074-programa-se-liga>. Acesso em 08 
de fevereiro de 2023.
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modo, pode-se dizer que, em tese, os participantes do programa podem apresentar um resultado 

mais favorável se comparado com os adolescentes e/ou jovens egressos em geral26.

Apesar dessa constatação, embora não representem a totalidade, é importante olhar para 

esse grupo, pois, passar pelo acompanhamento do programa Se Liga, implica em compreender 

que o adolescente e/ou jovem concluiu a MSE alcançando todos os eixos previstos no SINASE, 

isso porque, somente podem ser vinculados ao programa os adolescentes egressos das MSE de 

internação e de semiliberdade, que morem na capital ou nos municípios de Betim, Contagem, 

Ibirité, Ribeirão das Neves, Sabará, Santa Luzia, Sete Lagoas e Vespasiano. Isso significa que 

estes estão em um processo avançado de profissionalização, eis que, para finalizar a MSE o 

adolescente ou jovem tem que ter realizado curso profissionalizante ou até mesmo ter tido 

algum contrato de trabalho, portanto, considera-se que estão em um estágio mais elevado de 

amadurecimento e responsabilidade.

Após aprovação da pesquisa no Comitê de Ética em Pesquisa da UFMG (COEP), 

registrado sob o número de CAAE 69881123.7.0000.5149, de parecer sob o número 6.130.020 

aprovado em 20 de junho de 2023, esta pesquisadora entrou em contato com o 

Núcleo de Pesquisa e Extensão NuPE pertencente à SEJUSP, sendo que a solicitação da 

pesquisa foi encaminhada à Subsecretaria de Prevenção à Criminalidade Supec e, após o 

trâmite administrativo, foi autorizada a entrada no campo. 

Em seguida, foi feito contato com a coordenação e gestão do programa Se Liga e 

apresentação da pesquisa para toda a equipe do programa através de uma reunião online. Na 

reunião foi mencionada a importância do programa Se Liga ser visto, inclusive, como um objeto 

de pesquisa, especialmente, para romper com a ideia de que o programa  faz o encaminhamento 

profissional, destacando que a atuação do Se Liga é mais abrangente. Apesar deste 

apontamento, foi dito que as maiores demandas dos adolescentes e/ ou jovens acompanhados 

são por emprego, apesar destes não entenderem as dimensões legal e burocráticas envolvidas e 

que perpassam a dinâmica do mercado de trabalho. Essa demanda dá-se em razão de desejarem 

ter uma renda, ainda que, nem sempre seja satisfatória. Após a reunião, ficou combinado que a 

equipe se reuniria para pensar em possíveis nomes de participantes e repassar o convite27.

26 Ribeiro, Ludmila e Oliveira, Valéria. Reincidência e reentrada na prisão no brasil. Instituto Igarapé -
artigo estratégico 56 | abril 2022. Disponível em: https://igarape.org.br/wp-
content/uploads/2022/04/Reincidencia-e-reentrada-na-prisao-no-Brasil.pdf. Acesso em 20 de dez. 2023.
27 Foi feito um convite em formato virtual, pela pesquisadora, contendo um breve texto sobre a pesquisa 
além de convidar para participar da entrevista.
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Ato contínuo, foi realizada uma seleção prévia pela equipe de possíveis participantes 

para repassar o convite, caracterizando-se uma amostra intencional, não aleatória e 

potencialmente enviesada. Em relação a essa lista, questionou-se como a equipe selecionou 

estes nomes e foi informado que eram aqueles que a equipe acreditava que estavam em um bom 

momento para participação da pesquisa, sobretudo, por estarem trabalhando ou com interesse 

pela entrada no mercado de trabalho. Reforçou-se que, apesar do estudo englobar o eixo 

profissionalização, os critérios estabelecidos pela pesquisadora seriam todos aqueles que eram 

acompanhados pelo programa e que preenchessem o critério de idade.

No caso, solicitou-se essa lista para identificar quantos adolescentes foram convidados 

e suas motivações. A lista continha 11 adolescentes, sendo que 03 aceitaram o convite e os 

demais apresentaram como principais motivações para recusa: incompatibilidade de horário 

devido ao trabalho, dificuldade de deslocamento ou nem responderam ao convite feito pela 

equipe no WhatsApp. Em relação à incompatibilidade de horários ou à dificuldade do 

deslocamento, foi sugerida a entrevista de forma virtual ou na proximidade da residência e, 

mesmo assim, não obtivemos retorno. A equipe ressaltou que apesar da juventude ter mais 

facilidade com a tecnologia, trata-se de uma juventude periférica e com vulnerabilidades que, 

inclusive, perpassam pela tecnologia. Mesmo após mobilização tanto da equipe quanto da 

pesquisadora, foi informado que esgotaram as possiblidades de entrevistas ante o desinteresse 

dos jovens.

Ultrapassadas essas questões de possíveis nomes, iniciou-se a pesquisa de campo no 

princípio de setembro sendo entrevistados os três adolescentes que estavam prontamente 

disponíveis (Yin, 2016, p. 79), logo, uma amostragem por conveniência. Cabe mencionar que 

a equipe do programa aproveitava o agendamento que tinham com os adolescentes para estarem 

fazendo o convite da pesquisa e, imediatamente após a confirmação do interesse dos 

participantes, a pesquisadora era comunicada via ligação ou mensagem por WhatsApp da 

possibilidade de entrevista e se deslocava até a sede para fazer o convite formal e proceder com 

as entrevistas. 

Acrescenta-se que além destes entrevistados, um quarto adolescente tinha manifestado 

interesse em participar, porém, após leitura do TCLE pediu desculpas e informou que não 

desejaria prosseguir, pois, contar a história de vida é algo que o faria chorar e não desejava fazê-

lo na frente da pesquisadora.

Importante salientar que, durante o período da entrada em campo, a sede do programa 

estava de mudança de endereço o que impactou significativamente na mobilização de possíveis 
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participantes para a pesquisa, eis que, para além do convite de participação na pesquisa a equipe 

teve que se movimentar para sensibilizar os adolescentes acerca da mudança de endereço, de 

modo que, não perdessem o vínculo ao programa. 

Diante dos entraves apontados e da impossibilidade de completar o quantitativo de 

entrevistas inicialmente propostas (10 participantes), foram recrutados os participantes do 

grupo de pesquisa do qual faço parte como pesquisadora voluntária. O grupo de pesquisa 

-se de uma pesquisa encomendada pela Diretoria de Prevenção à Criminalidade 

(DCRI) da Secretaria Municipal de Segurança Pública de Belo Horizonte (SMSP/PBH) ao 

Centro de Estudos de Criminalidade e Segurança Pública (CRISP/UFMG) e ao Núcleo 

Psicanálise e Laço Social no Contemporâneo (PSILACS/UFMG), sob a coordenação da 

professora e pesquisadora Andréa Máris Campos Guerra. Pesquisa esta que foi autorizada pelo 

Dr. Afrânio José Fonseca Nardy, juiz titular da Vara Infracional da Infância e Juventude de 

Belo Horizonte/MG e pela Núbia Vieira de Souza, assessora chefe da Subsecretaria de 

atendimento socioeducativo através do Memorando SEJUSP/SUASE n.º 1184/2023.

Em suma, essa pesquisa visa conhecer toda a dimensão do fenômeno do trabalho infantil 

no tráfico de drogas, seus desafios e impasses e foi dividida em dois momentos: o primeiro deu-

se a partir de entrevistas e grupos de conversação em três escolas da regional Leste (Alto Vera 

Cruz, Granja de Freitas e Taquaril) com estudantes previamente selecionados pela instituição e 

devido ao fato de possuírem um perfil diferente não foram aqui considerados, no caso, eram

estudantes de escolas municipais que não tinham passagem pelo sistema de justiça juvenil e 

nem pelo sistema socioeducativo; e o segundo momento, sendo o relevante para o presente 

trabalho, foram entrevistados adolescentes e/ou jovens que estavam em cumprimento de 

medida socioeducativa de meio fechado devido à prática do ato infracional análogo ao crime 

de tráfico de drogas, sendo que foi possível realizar as entrevistas nos Centros Socioeducativos 

entre os meses de novembro 2023 e janeiro de 2024. 

Acrescenta-se que, apesar dos adolescentes recrutados possuírem perfil relacionado à 

prática de ato infracional específico, o que era irrelevante para esse estudo, entendeu-se a partir 

das entrevistas realizadas que os participantes forneciam elementos importantes de análise que 

correspondiam à proposta inicial. Cabe mencionar, ainda que, a realização de entrevistas com 

adolescentes e/ou jovens dentro de uma instituição fechada pode ter como principal 

desvantagem a possibilidade de uma fala direcionada a responder positivamente ou até mesmo 
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omitir informações em virtude de associar a conversa com a pesquisadora como uma das 

atividades inerentes ao cumprimento da MSE e que poderia, de certa forma, contribuir ou 

prejudicar o seu cumprimento.

Feitas essas considerações, foram entrevistados 10 adolescentes que estavam em 

cumprimento de medida de internação e 02 que estavam em cumprimento de medida de 

semiliberdade.  

Sendo assim, participaram da pesquisa 15 adolescentes. Desse total de participantes, é 

imperioso ressaltar que 13 eram do sexo masculino, 1 do sexo feminino e 1 era homem trans.

Ademais, não foi autorizado o acesso a documentos e/ou prontuários dos participantes, 

vez que, a autorização restringia-se apenas a realização das entrevistas.

No tocante ao método de coleta, as entrevistas episódicas se mostraram uma abordagem 

interessante quando se almejava a combinação do estímulo narrativo através de perguntas e 

respostas com a narração das histórias de vida dos entrevistados. Essa metodologia considera a 

experiência dos entrevistados sob a forma de conhecimento narrativo-episódico e semântico 

(Flick, 2013, p.117), de modo que, esses possam utilizar suas próprias palavras e significações 

para responder as temáticas apresentadas a fim de se compreender a perspectiva que dão a certos 

eventos de suas vidas (Yin, 2016, p. 120). 

Para estas entrevistas, realizadas face a face, foram elaboradas perguntas além de 

estímulos narrativos dos entrevistados acerca da trajetória de vida, dos seus projetos, de suas 

experiências laborativas e percepções pessoais acerca do eixo profissionalização bem como sua 

aderência às medidas socioeducativas de meio fechado. Especialmente, em relação aos 

participantes recrutados pelos grupos de pesquisas, adentrou-se mais na dinâmica do tráfico de 

drogas. Portanto, não foi roteiro rígido e, sim em um modo conversacional por meio de um 

protocolo de entrevista, caracterizado por uma seleção a priori de perguntas que foram feitas 

conforme a dinâmica da entrevista (Yin, 2016, p. 119-124).

Antes de iniciar as entrevistas, foi lido e apresentado o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE) ou o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE), conforme o 

caso. Sendo disponibilizada uma via para o participante e uma ficou retida com a pesquisadora. 

Este momento inicial se resumiu tanto na leitura do termo quanto na explicação dos objetivos, 

benefícios e riscos da pesquisa. Também, foi explicado sobre o consentimento voluntário além 

da preservação da identidade dos entrevistados, sendo que todos eles receberiam um nome 

fictício.
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As entrevistas foram gravadas em áudio em aparelho telefônico e/ou gravador, com 

exceção de duas. Uma dessas entrevistas era a primeira a ser realizada em uma unidade 

socioeducativa de internação e não foi autorizada a gravação com o celular, sendo que se não 

tinha em mãos um gravador disponível naquele momento. Após essa experiência foi 

providenciado um gravador para ser utilizado em entrevistas posteriores. Enquanto na segunda 

o participante não autorizou a realização da gravação da conversa. Em ambos os casos, tentou-

se anotar informações em um papel e caneta que foram fornecidos e, logo após o término das 

entrevistas foram realizados relatos gravados no aparelho telefônico que tentou recuperar o 

máximo de informações produzidas no diálogo realizado. 

Importante ressaltar que somente nas entrevistas realizadas dentro das unidades 

socioeducativas de internação masculinas, local em que era proibida a entrada de aparelho 

telefônico, tinha-se um agente de segurança socioeducativo do lado de fora da sala, o qual 

passava de tempos em tempos olhando pela pequena janela de vidro que dava visão para a sala 

onde as entrevistas eram realizadas. Já nas unidades socioeducativas de semiliberdade e na 

unidade socioeducativa de internação feminina, a vigilância era mais suave, inclusive, tendo 

sido possível a gravação das entrevistas por aparelho telefônico. 

Salienta-se ainda que como essas entrevistas eram oriundas do um grupo de pesquisa,

tinham-se outros pesquisadores que também estavam realizando entrevistas com outros 

participantes. No entanto, aqui foram utilizadas somente as entrevistas em que estive presente 

como pesquisadora e, por vezes, algumas delas foram realizadas em conjunto com outros 

pesquisadores tendo em vista que no dia eram poucos participantes. Nesses casos, foi decidido 

realizar entrevistas em dupla de pesquisadores. Já dentro da instituição Se liga, não havia 

qualquer tipo de vigilância, sendo que as entrevistas se deu somente com a participação da 

pesquisadora e do participante.

Em suma, coletou-se 15 entrevistas no total, sendo três adolescente/jovens que eram 

egressos do sistema socioeducativo, doze adolescentes/jovens em cumprimento de MSE de 

meio fechado na capital, sendo dois em cumprimento de semiliberdade e dez em unidade de

internação. Para melhor visualização dessas entrevistas foi elaborado um quadro sintetizando-

as, contendo o nome fictício do(a) adolescente e/ou jovem entrevistado(a), o tempo de duração 

da entrevista e o tipo de instituição em que estava vinculado(a).
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Nome fictício Duração da entrevista Instituição/ informações 
complementares

Alan 20:48 Se Liga

Bob 46:57 Se Liga

Jimi 22:45 Se Liga

Brian Aproximadamente 30 min. CSE/ em conjunto com outro 

pesquisador e não foi possível gravar 

por circunstâncias alheias

Tom 51:33 CSE/ em conjunto com outro 

pesquisador

Chico 37:59 CSE

Jorge 50:27 CSE/ em conjunto com outro 

pesquisador

Elza 35:51 CSE/ em conjunto com outro 

pesquisador

Milton 41:43 CSL

Mozart 45:49 CSL

Belchior 22:01 CSE

Beethoven Aproximadamente 15 min. CSE/ não autorizou a gravação da 

conversa

Bach 39:25 CSE

Johann 08:12 CSE/ interrompeu a entrevista após 08 

minutos para poder jogar ping pong.

Chopin 53:09 CSE

Fonte: elaboração própria
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É imprescindível dizer que essa coleta de dados realizada a partir da conjugação de 

adolescentes e/ou jovens egressos do sistema socioeducativo, bem como aqueles que estavam 

inseridos nesse sistema foi imprescindível para compreender o panorama geral do histórico de 

vida, além de evidenciar as expectativas dos entrevistados em relação à medida socioeducativa 

e à profissionalização. Inclusive essa coleta foi importante para contrastar os pensamentos de 

quem estava em cumprimento de medida daqueles que eram egressos do sistema.

Passada a coleta de dados, o material coletado por meio das entrevistas foi transcrito 

através da plataforma Reshape, sendo necessárias correções manuais pela pesquisadora a fim 

de preservar as falas dos participantes, inclusive, os termos coloquiais e as gírias utilizadas. 

Aliada a esta correção, simultaneamente, foi feita uma análise prévia do conteúdo das falas para 

identificação de categorias-chaves a partir da teoria estudada, qual seja, curso de vida. Em 

seguida, as transcrições foram exportadas para o software de análise de dados Atlas.ti para uma 

análise detalhada do conteúdo coletado. 

Nesta plataforma, as transcrições foram decompostas em partes para serem codificadas 

manualmente e, posteriormente, foram agrupados em grupos de códigos e, enfim, feita a análise 

da combinação de códigos para utilização da técnica de Análise de Conteúdo, de Bardin (2004), 

na modalidade temática. A análise de conteúdo mostra-se capaz de explicar o contexto daquilo 

que foi narrado, ou melhor, a expressão do indivíduo de como se desenrolou o cumprimento da 

medida socioeducativa e quais eram as suas expectativas, logo, dá-se o enfoque na compreensão 

dos dados coletados. Esse método permite compreender os adolescentes, os atores 

(in)diretamente envolvidos e o ambiente socioeducativo num momento determinado, como 

contributo das partes observáveis (Bardin, 2004, p. 38).

A decomposição das transcrições em partes menores foi imprescindível para o processo 

de codificação e, em seguida, viabilizou a categorização. 

Nesse sentido, almejou-se categorizar partes do texto que se repetiam a fim de atribuir 

uma expressão para representá-

variáveis de ordem psicológica, sociológica, histórica, etc. por meio de um mecanismo de 

dedução com base em indicadores reconstruídos a partir de uma amostra de mensagens 

significações atribuídas as trajetórias, eventos e desejos do(a) adolescente e/ou jovem em 

comparação com a previsão legal e realidade social desses adolescentes/jovens.

Para tanto, as entrevistas foram recortadas em categorias temáticas (semânticas) para 

compreensão das significações daquilo que foi dito e, posteriormente, foram comparadas para 
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encontrar semelhanças e diferenças entre as trajetórias, eventos e desejos dos adolescentes 

entrevistados, que serão mais bem analisadas no capítulo subsequente (6.2). 

Por conseguinte, o grupamento de códigos foram correlacionados às categorias-chaves

que foram sistematizadas conforme recorrência temática: eventos importantes e possíveis 

turning point; família e vínculos sociais; escola; cultura, esporte e lazer; saúde e uso de drogas; 

religião e Deus; ato infracional, arma e estigmas; MSE e cursos profissionalizantes; polícia, 

justiça e Estado; Se Liga; trabalho, tráfico de drogas e dinheiro; e por fim, sonho e futuro. 

Agrupou-se os segmentos das entrevistas comparando-os a fim de encontrar semelhanças e 

diferenças, além de selecionar os trechos mais significativos e que pudessem, de alguma forma, 

responder à pergunta de pesquisa.

A partir dessa combinação, percebeu-se que alguns códigos se enquadravam em mais 

de uma categoria-chave, bem como, houve recorrência de alguns códigos que foram 

desconsiderados por não responderem à pergunta de pesquisa, tais como, 

Outrossim, acrescenta-se que a categoria-

adolescentes consideravam-no como uma opção viável de trabalho e obtenção de renda. Assim, 

a

documentos que pudessem responder a proposta da pesquisa a partir da teoria estudada.

Ressalta-se que somente foram exportadas as entrevistas que foram gravadas, sendo que 

as duas entrevistas que não foram gravadas foram consideradas somente no momento da análise 

a fim de evitar transcrições e/ou codificações enviesadas por parte da pesquisadora. Optou-se 

por manter os dados reduzidos a termo destas duas entrevistas porque apresentavam, 

explicitamente, a percepção dos adolescentes em relação à MSE e ao curso profissionalizante. 

Por fim, apresentados metodologicamente a pesquisa, a seguir passa-se à análise dos resultados 

e discussão.

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO

6.1 JUVENTUDE E TRABALHO: UMA REVISÃO INTEGRATIVA

Na intenção de aprofundar a discussão acerca da temática: sistema socioeducativo e a 

profissionalização foi realizada uma revisão integrativa da literatura acerca da relação entre 

juventude e mercado de trabalho, como já mencionado no tópico 5.1. Pretendeu-se verificar se 
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existe ou não uma dissonância entre os discursos e prática institucional socioeducativa e a 

inserção dessa juventude no mercado de trabalho, principalmente, devido ao fato de que essas 

práticas colocam bastante peso na profissionalização dos socioeducandos como uma das formas 

de reeducação e reinserção social. 

Convém destacar que especificamente em relação à inserção profissional os autores 

Moraes e Rocha-de-Oliveira (2019) já realizaram uma análise bibliométrica e a partir dos 

estudos concluíram que abordando a ideia de inserção profissional como inclusão, tinha-se 

distintas abordagens. As principais temáticas foram em relação às experiências de estágios e o 

primeiro emprego dos jovens, bem como, os diferentes aspectos individuais, institucionais e 

sócio-históricos que perpassam suas vidas. A partir dessa leitura, o enfoque a ser dado nessa 

revisão perpassa pela discussão da mudança de contexto no mercado de trabalho, em termos de 

habilidades requeridas, barreiras para o ingresso além das situações de desemprego e 

vulnerabilidade que a juventude vivencia cotidianamente. 

Antes de adentrar na temática proposta, insiste-se em justificar a escolha do termo 

sistema socioeducativo, optou- termo abrange 

uma faixa etária maior, na qual é possível incluir tanto adolescentes quanto jovens adultos.

-se apenas àqueles que possuem 

entre 12 e 18 anos de idade incompletos28

classificação das entidades da Organização das Nações Unidas, é aquele que possui entre 10 e 

24 anos (UNVPA, 2010), no entanto, no Brasil conforme Estatuto da Juventude (Lei nº 

12.852)29 e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é considerado jovem aquele 

com idade compreendida entre os 15 e 29 anos. Desse modo, a adoção de uma faixa etária mais 

ampla se mostra mais condizente com o objeto de estudo já que a medida socioeducativa pode 

ser cumprida até os 21 anos conforme o ECA30 31.

-se de uma 

categoria social e historicamente construída, ou melhor, uma fase da vida ligada ao contexto 

social, cultural, político e econômico relevantes (Boghossian e Minayo, 2009; UNVPA, 2010; 

28 Art. 2º -se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 

29

30 -se excepcionalmente este Estatuto às 

31
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Moraes, Costa e Helal, 2023; Gonçalves e Rangel, 2022). Engloba a transição da fase infantil 

para a fase adulta, momento em que passa a desenvolver habilidades, adquirir responsabilidades 

além de uma construção de identidade e assunção de papéis sociais (UNVPA, 2010; Campos e 

Reis, 2020). 

Assim, em um contexto mais amplo, pode-se argumentar que a noção de juventude diz 

respeito a uma categorial social, a uma fase específica do ciclo de vida, ao mesmo tempo em 

que enfatiza a importância de circunstâncias sociais e culturais distintas que facilitam a 

integração destes indivíduos na sociedade (Boghossian e Minayo, 2009; Campos e Reis, 202032;

Theis et al, 2018). 

Nessa seara, afirma-se que não há uma definição rígida ou homogênea para o termo 

considerar aqueles que possuem entre 12 e 29 anos de idade. Ademais, está se falando de 

mercado de trabalho e profissionalização que são questões que englobam ambas as faixas 

etárias (adolescentes e jovens adultos), logo, conclui-se que este é termo mais adequado para a 

revisão que se propõe nesta seção. 

A juventude desempenha um importante papel no mercado de trabalho afetando não só 

a economia, mas também a dinâmica social. Esse papel é significante pois, popularmente, 

considera-se que a juventude é aquela capaz de trazer inovação, eis que, possui mais energia, 

está mais motivada e criativa (Theis et al 2018). Dito isso, é interessante englobar essa 

juventude nos setores sociais, motivo pelo qual é constantemente objeto de estudos (Sousa, 

2022; Narciso, 2017; Cardoso, 2013; Oliveira, 2018b) a fim de nortear políticas públicas para 

uma melhor inserção desse público no mundo do trabalho. 

autores Theis et al (2018, p. 200) pode-se dizer que o modo de produção do sistema capitalista 

provocou a formação de dois lados, aqueles detentores das ferramentas produtivas e aqueles 

que tinham sua força de trabalho para vender. Assim, entende-se como mercado de trabalho a

troca da força de trabalho pelo uso das ferramentas produtivas, ou melhor, seria toda atividade 

relacionada à troca de trabalho por uma recompensa financeira ou auferimento de benefícios 

em virtude do que foi feito. Logo, trata-se de interações complexas entre indivíduos dentro de 

32 Os autores destacam, ainda que, a partir de sua pesquisa que alguns autores trabalham em cima de 
uma dimensão multifacetada da juventude, motivo pelo qual, alguns utilizam o termo no plural a fim de 
destacar suas multiplicidades. 
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um contexto econômico e social, no qual, para sobreviverem e terem acesso aos bens de 

consumo, os indivíduos recorrem a esse mercado. 

De acordo com Moraes e Rocha-de-Oliveira (2021, p.10) a inserção no mercado de 

trabalho é algo que acontece de forma bem independente e particular, marcada por experiências 

distintas na vida de cada jovem. Embora seja uma experiência única, pode-se encontrar 

semelhanças que podem ser observadas entre os jovens que compartilham das mesmas 

realidades econômicas e sociais.

A temática mostra-se imprescindível, pois, há uma gama de diversidade de formas de 

trabalho vivenciadas (ou não) pela juventude. Além disso, as reformas trabalhistas aliadas à

crescente precarização do mercado de trabalho mostram-se um fenômeno complexo e 

multifacetado que transcende as fronteiras políticas e econômicas para se entrelaçar com 

questões sociais e estruturais. Nessa seara, a relação entre as condições laborais precárias bem 

como o contexto social brasileiro, especialmente, para jovens que passam ou passaram pelo 

sistema socioeducativo, é uma área crucial que merece ser cuidadosamente estudada. Isso 

cias laborais estão 

(Correa e Cunha, 2023, p.10).

Apesar de reconhecer a importância da juventude no mercado de trabalho, convém 

destacar que essa parcela populacional encontra obstáculos específicos neste meio, incluindo, 

mas não se limitando ao desemprego, baixos rendimentos, ausência de experiência anterior, 

instabilidade profissional, insegurança econômica e incerteza no futuro (Carmo e Matias, 2019; 

Campos e Reis, 2020). Theis et al 

reestruturação produtiva a partir da década de 1990 contribuíram, sobremaneira, para a redução 

é que mais sofre com essas barreiras impostas pela política e pelo atual sistema econômico.

A juventude que tem uma relação bem particular e necessária de consumo tanto para 

satisfação de desejo particular quanto para construção de identidade, tem entrado cada vez mais 

precocemente no mercado de trabalho de forma precarizada, vez que, está disposta a aceitar 

qualquer tipo de emprego e mesmo assim vivencia situações de dificuldades materiais, 

conforme destacado por Lima e Sales (2022):

A procura das juventudes por fontes de renda se relaciona com aspectos da 
cultura juvenil, na qual o consumo de determinados bens e o acesso a 
determinados espaços são fatores fundamentais para a construção e a 
afirmação das identidades. Além disso, é incontornável pensar que, cada vez 
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mais cedo, os jovens das classes populares são obrigados a contribuir com a 
renda familiar, já que o poder de compra está diminuindo e a capacidade de 
sustentação da vida material através do custeio de necessidades básicas 
(alimentação, saneamento básico, eletricidade e conexão à internet) é um 
desafio constante para a maioria das famílias brasileiras (p. 138-139).

Ademais, os autores Pereira e Oliveira (2019) fizeram entrevistas com egressos de 

cursos técnicos e constataram que existia uma expectativa de que a conclusão de um curso do 

Pronatec viabilizaria a entrada no mercado de trabalho, outrossim, os entrevistados relataram 

barreiras de acesso ao mundo do trabalho, além de que a qualificação não é suficiente para 

garantir a perspectiva inicial. Nessa seara, apesar de reconhecer a importância da qualificação 

profissional como um meio de aprimoramento de conhecimento e habilidades, é desestimulante 

reconhecer que se os jovens qualificados através de cursos técnicos encontravam dificuldades 

de aquisição de emprego, este cenário é pior para os que não possuem qualificação e, mais 

ainda, para aqueles egresso do sistema socioeducativo. Isso porque as ramificações da 

precarização do mercado de trabalho recaem com mais força sobre essa parcela populacional. 

A relação entre juventude e mercado de trabalho atual, caracterizada pela precarização, 

informalidade além de falsas ideias de ascensão social, não apenas reflete mudanças 

econômicas, mas também, influencia diretamente a qualidade de vida e as perspectivas de 

futuro da juventude. Nesse contexto, os jovens que deixam o sistema socioeducativo 

encontram-se em uma encruzilhada, enfrentando não apenas os desafios comuns da juventude 

de transição para o mercado de trabalho, como também, as barreiras adicionais impostas pelas 

marcas que carregam de trajetórias anteriores.

Dito isso, é de fundamental importância compreender essas especificidades que 

perpassam o mundo do trabalho e de que forma impactam a vida da juventude brasileira. A 

seguir, apresentar-se-á um fluxograma e as categorias temáticas encontradas.

6.1.1 Fluxograma

Na figura a seguir apresenta-se um fluxograma descritivo do processo de levantamento 

das bibliografias nas bases de dados selecionadas, conforme etapas mencionadas nos tópicos 

anteriores.
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6.1.2 As categorias temáticas

Feitas as leituras na íntegra dos artigos selecionados, foi possível identificar alguns 

temas comuns que perpassaram estes trabalhos que se dedicam sobre a temática de juventude e 

mercado de trabalho. Nessa seara, os resultados encontrados foram subdivididos nas categorias 

temáticas a seguir: a) Transformações no mercado de trabalho; b) Flexibilização, precarização 

; c) Relação entre escola e mercado de trabalho; d) Qualificação e 

trabalho; e) Desemprego juvenil e vulnerabilidades; f) Empreendedorismo; g) Nem e Nem e; 

h) Trabalho e egressos das medidas socioeducativas, como será demonstrado a seguir:

a) Transformações no mercado de trabalho
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As transformações no mercado de trabalho refletem não apenas mudanças na estrutura 

econômica e política, como também, mudanças nas dinâmicas sociais que moldam a 

experiência humana. Nessa seara, compreender essas transformações torna-se imperativo para 

analisar as complexidades que permeiam a vida dos trabalhadores contemporâneos. 

Em síntese, dizer sobre essas transformações envolvem também fazer uma abordagem 

retrospectiva em relação ao sistema econômico e político, que relacionados pelo modo de 

produção capitalista, em que, segundo Theis et al (2018, 202-205) a lógica capitalista é pautada 

pela exploração da mão de obra, bem como, pela valorização do capital. Pouca atenção é 

destinada à saúde e condições do trabalhador, além do mais, os indivíduos até possuem 

disposição de trabalhar, mas por diversos motivos, nem todos conseguem se alocar no 

mercado33.

Com o passar dos anos, especialmente a partir de 1970 com os novos projetos 

neoliberais europeus e americanos se percebem grandes transformações na economia, política, 

sobretudo, no mundo do trabalho impactando na contratação de trabalhadores formais. Este era 

um momento de flexibilização da produção a fim de atender às novas demandas do mercado 

(Gomes, Oliveira e Rodrigues, 2020, p.5). Especificamente em relação ao mundo do trabalho, 

Theis et al (2018), ainda complementam que as transformações que ocorreram nas duas últimas 

décadas, a partir do séc. XXI, implicaram numa supervalorização do mercado financeiro, além 

de uma diminuição na proporção de empregos industriais e a expansão do setor terciário. Além 

disso, houve um aumento da precariedade encontrada nas relações de trabalho perceptível pelo 

aumento do emprego informal bem como pelo excesso de mão de obra trabalhadora. 

No que tange ao Brasil, conforme Lima e Sales (2022) essas mudanças são mais 

significativas a começar da década de 1990 em que essas modificações são indicativas da 

adoção de políticas neoliberais que facilitaram a adaptabilidade e a externalização do trabalho, 

juntamente com a restrição dos direitos trabalhistas. Ainda segundo estes autores, para além 

dessas mudanças no sistema econômico e político, é possível citar as contínuas reformas 

trabalhistas realizadas no país, especialmente, a reforma trabalhista do ano de 201734 35 que 

33 Os indivíduos que não conseguem se alocar no mundo do trabalho foram denominados como 

34 Lei 13.467 de 13 de julho de 2017. Essa lei alterou alguns dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) com o fim de adequar a legislação às novas relações de trabalho. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm. Acesso em 16 de nov. 
2023.
35 Conforme explicitado no capítulo de metodologia, estabeleceu-se o marco temporal para a revisão 
desta seção a partir da reforma trabalhista datada do ano de 2017 que passou a vigorar dia 11 de 
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provocou insegurança nas relações contratuais além de ter implicado no aumento do número de 

trabalhadores informais. 

mundo do trabalho nos últimos 05 anos e essas transformações perpassam pela flexibilização 

transformações das leis trabalhistas corroboram ainda mais com o fim latente do capital, eis 

que, há a valorização do mercado em detrimento da proteção dos trabalhadores. 

Assim, no contexto brasileiro, em tempos recentes que são percebidas as diversas 

magnitudes distintas vêm ocorrendo no mercado de trabalho (inovações tecnológicas, produção

-de-Oliveira, 2021, p.2). 

Nesse sentido, essa dinâmica de flexibilização e informalidade permitiu novos arranjos 

no mercado, dentre os quais, cita-se o incremento de contratação temporária, trabalho parcial, 

aumento da carga horária laboral diária, baixa qualificação, baixos rendimentos além da 

contínua contratação de trabalhos freelas e/ou autônomos, sobretudo, contratação de 

funcionários na modalidade de pessoa jurídica a fim de diminuir custos com os encargos 

trabalhistas decorrentes de uma contratação nos moldes da Consolidação das Leis Trabalhistas 

(CLT).

Decerto que essas mudanças afetaram a estabilidade e segurança do emprego, eis que, 

agora os trabalhadores lidam com a falta de proteção das leis trabalhistas, com a incerteza 

quanto ao futuro no emprego e com a instabilidade de renda. Ademais, ao utilizar esses arranjos 

mais flexíveis de trabalho tem por consequência o não oferecimento de benefícios comuns de 

uma contratação conforme CLT, tais como, recolhimento de INSS, plano de saúde, vale-

transporte, vale-alimentação/refeição, férias, décimo terceiro salário, dentre outros benefícios 

relacionados ao emprego.

Ultrapassado esse panorama geral, as mudanças realizadas no mercado de trabalho 

impactaram de forma significativa a juventude, vez que:

Se antes os jovens detinham o controle do seu futuro profissional, podendo fazer 
previsões e formular ideias sobre melhores escolhas, atualmente têm de agir sob um 
cenário de incertezas e resultados imprevisíveis, algo que vem modificando as 
estratégias de colocação no mercado dos trabalhadores em formação (Moraes e Rocha-
de-Oliveira, 2021, p.7).

novembro de 2017. No caso, acredita-se que o ano de 2018 seria o mais apropriado para compreender 
as mudanças ocorridas no mundo do trabalho.



64

Essa flexibilização, então, contribui ainda mais para as desigualdades sociais e 

econômicas vez que essas medidas recaem com maior força em relação à população jovem e 

periférica (Theis et al

jovens continuam estendendo- -

de-

articulação com o grande capital mundial na exploração dos trabalhadores, empregam todos os 

palavras, essas reformas trabalhistas estão em consonância com a vontade daqueles detentores 

de capital e poder.

Por conseguinte, essas mudanças ocorridas no mundo do trabalho implicam em 

contingente de mão de obra trabalhadora, sobretudo, da juventude pobre já que atualmente 

cobra-se mais por produtividade, escolaridade e habilidades por baixos salários (Moraes, 

Rocha-de-Oliveira, Andrade, 2020, p. 6336). Logo, essa exigência profissional cumulada com a 

flexibilização acaba acentuando ainda mais a crise de emprego além de evidenciar ainda mais 

a necessidade de conseguir alguma renda para conseguir o mínimo para sobreviver, em outras 

palavras:  

Em um cenário de crise de empregos e da grande oferta de mão de obra, almejar arranjar 
um trabalho não significa ter um emprego com carteira assinada, direitos trabalhistas e 
benefícios sociais. Representa, antes de tudo, a possibilidade de ter uma renda que 
viabilize o mínimo necessário à sobrevivência (Oliveira, 2018a. 186).

No país, o contexto juvenil de exército de reserva é agravante e altamente competitivo, 

algo que é justificado, principalmente, pelo quantitativo da população   jovem   brasileira37, pela   

elevação da produtividade, dispensando a contratação de novos trabalhadores; e pela exigência 

de maior escolaridade, sendo o jovem pobre o mais afetado.

36 Estes autores fazem uma aproximação da teoria de inserção francesa com a juventude brasileira, essa 
é uma teoria que leva em consideração as dimensões individual, institucional e sócio-histórica de 
determinando grupo social, sendo utilizado em diferentes contextos, contudo, o fazem na inserção 
profissional. Assim, essa aproximação se justifica para ajudar a compreender a complexidade da 
inserção profissional da juventude brasileira, levando em conta os diversos fatores que podem 
influenciar nesse processo de inserção.
37 Segundo dados recentes, de 2021, os jovens de 15 a 29 anos representam um quarto da população 
nacional, o equivalente a 47.8 milhões de jovens, reconhecendo-se o boom da população jovem no país. 
Informação constante do Atlas da Juventude, disponível em: https://atlasdasjuventudes.com.br/jovens-
populacao-e-percepcoes/. Acesso em 23 de nov. 2023.
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Esse fenômeno, então, faz com que os indivíduos se sujeitem às diversas formas de 

trabalho, a maioria informais ou outros ilegais a fim de conseguirem uma remuneração 

suficiente para conseguirem o mínimo para a própria subsistência. 

b) uberização

Como afirmado no tópico antecedente, as transformações neoliberais da economia e 

política impactaram significativamente o mundo do trabalho, sendo que a partir da 

flexibilização do emprego, a informalidade é uma das formas de precarização do trabalho que 

se tornou prevalente no cenário brasileiro provocando diversos tipos de impactos econômicos 

e sociais.

Essa linha de raciocínio é exposta pelos autores Sales e Lima (2022) que apontam como 

uma das medidas de flexibilização o crescente número de trabalhos realizados de formas 

o trabalho,  

determinante para a mundialização produtiva e implementação de políticas neoliberais de 

transferência de suas atividades a terceiros tem como fim latente a redução de custos 

operacionais referentes à contratação e treinamento de empregados com fim de encontrar mão 

de obra mais acessível, além da transferência de responsabilidades financeiras e trabalhistas, ou 

seja, essa estratégia implica no aumento 

e Rodrigues, 2020, p.5).

A nova realidade é amplamente marcada pela predominância de trabalhos temporários, 

alta rotatividade, freela, trabalhos intermitentes (aqueles cuja contratação é por demanda e/ou 

projeto de curto prazo). Nesses tipos de empregos não se fala em estabilidade, segurança 

financeira ou em certeza profissional, vez que, não existe um trabalho fixo ou uma única 

empregadora além de que os trabalhos muitas das vezes são em períodos específicos, curtos e 

com baixos rendimentos.

Citam-se como exemplos dessa flexibilização e precarização do trabalho o serviço de 

aplicativo de transporte em que a juventude pobre é tida como a principal vítima. Considera-se 

serviço de aplicativo de transporte aquele realizado por entregadores de comida e/ou 

encomendas através do IFood, Uber, 99, dentre outros. 

uberização

decorrente do processo de informalização do trabalho por meio do qual o trabalhador-
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empreendedor, em sua maioria os jovens, sujeitam-se a serviços sem garantias trabalhistas sob 

a falsa ideia de serem gestores do próprio negócio, assim, como é feita a ideia dos motoristas 

de aplicativo de Uber, cuja intermediação da contratação de serviços dá-se através de 

plataformas digitais38.

Aqui o trabalhador assume um suposto papel de chefe de si, estando sempre acessível 

para o serviço com a intenção de aumentar a renda, ao mesmo tempo em que não possui nenhum 

tipo de garantia e nem mesmo um contrato de trabalho fixo com a empregadora que, inclusive, 

o desconsidera como tal, sendo apenas cliente ou colaborador (Lima e Sales, 2022, p.146). 

Percebe-se que esse fenômeno tem implicações tangíveis e intangíveis, tais, como acesso a bens 

de consumo precários bem como com o investimento particular com as ferramentas de trabalho 

além do adoecimento psíquico e/ou físico ante a desvalorização deste.

Por outro lado, em relação a promoção de um trabalho decente, Campos e Reis (2020) 

a partir de sua revisão bibliográfica articulam que o principal desafio seria a desigualdade 

estrutural da sociedade brasileira que limita o acesso dessa juventude a boas condições de 

trabalho e de salário. Por fim, a informalidade, a terceirização e outras precariedades podem ser 

entendidas como frutos de estratégias para redução de custos com a mão de obra, sendo que a 

juventude aparece como uma opção atraente para aqueles que visam este fim. 

Em síntese, a precarização no mercado de trabalho, caracterizada pelas formas de 

trabalhos instáveis, insegurança econômica e condições de trabalho desafiadoras representam 

um fenômeno complexo que recai com mais força sobre a juventude. Sendo que essa juventude, 

sem alternativas de escolha acaba se sujeitando à essas precariedades e passa por diversas 

situações de desvalorização, de descuido e de adoecimento. Esses impactos destacam a 

necessidade de abordagens abrangentes para lidar com as condições precárias do mercado de 

trabalho bem como a urgência em promover uma transição de fase mais tranquila dessa 

juventude.

c) Relação entre escola e mercado de trabalho

38 A uberização pode ser melhor definida como uma reconfiguração das relações de trabalho, 
caracterizada pela intermediação do serviço através das plataformas digitais (Vaclavik, Oltramarie; 
Rocha-de-Oliveira, 2022). Nessa modalidade predomina-se a dissimulação do trabalho assalariado 
(Antunes, 2023), além da exploração do trabalho (Félix, 2023) que são instáveis e imprevisíveis, mas 
geridas pelas plataformas digitais (Filgueiras e Dutra, 2021).
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A escola possui uma relação particular com o mercado de trabalho, pois, é através dessa 

que se adquire uma educação formal, além de contribuir para o desenvolvimento de diversas 

habilidades, competências e conhecimentos que poderão contribuir para a entrada no mercado 

de trabalho. 

Em consonância com o exposto por Oliveira (2018a, p.178), nos últimos anos se estuda 

muito acerca da importância da formação básica para entrar no mercado de trabalho ou no 

ensino superior. Dito isso, conclui-se que essa relação, em tese, é imprescindível tanto para 

aprendizagem formal quanto para a socialização dos indivíduos, bem como, para viabilizar a 

entrada no mundo do trabalho ou em uma formação superior. 

Apesar de não ser uma relação mutuamente exclusiva ou contraditória, gera 

consequências e divergências nas políticas formuladas pelo atual modelo de domínio 

educacional (Bueno, 2019, p. 37). O ensino estabelecido pelas escolas, bem como, por outras 

instituições de ensino, na maioria das vezes, é elaborado em conformidade com a necessidade 

do mercado de trabalho. No caso, ajustam-se os currículos escolares de forma a alinhá-los com 

as demandas atuais do mundo do trabalho, ou melhor, prioriza- e um novo perfil 

Ademais, em consonância com Bueno (2019), essa relação acaba se tornando perversa, 

vez que, em uma sociedade capitalista a escola assume um papel nessa lógica de acumulação 

de capital, transmitindo as competências e habilidades requeridas no sistema produtivo. Por sua 

vez, esse papel desempenhado pelas instituições de ensino acaba perpetuando as desigualdades 

sociais. Em outras palavras, este ensino inibe a capacidade e o desenvolvimento criativo da 

juventude ao estabelecer as habilidades e competências desejáveis para o mercado, eis que, as 

escolas se submetem a uma lógica produtiva para a formação de sujeitos econômicos e para 

melhor extração da sua força de trabalho (Oliveira, 2018a, 2018b; Lima e Sales, 2022).

Por outro lado, as escolas pouco contribuem para a formação desse novo perfil, eis que, 

além de possuírem má qualidade estão dissociadas da realidade dessa juventude (Oliveira, 

2018a, p. 178), e acabam por desestimulá-la acerca da importância do ensino, agravando ainda 

mais a evasão escolar com a entrada precoce no mercado de trabalho. Em concordância com 

este raciocínio, Moraes, Rocha-de-Oliveira e Andrade afirmam que além do ingresso precoce 

no mundo do trabalho essa re posição do trabalho à 

significado para essa parcela populacional, sendo muitas das vezes, apenas um espaço de lazer, 

de alimentação, de encontros com os colegas ou de passar o tempo. 
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Nesse sentido, correlacionando a juventude com o mercado de trabalho convém destacar 

que este prioriza mais a inserção a partir da conclusão do ensino escolar:

Primeiro, é importante destacar que os jovens brasileiros são trabalhadores, mesmo que 
informalmente. Ainda que nos últimos anos boa parte do segmento de jovens de 15 a 
17 anos tenha conseguido se dedicar exclusivamente aos estudos, adiando a entrada no 
me
forma de vivenciar plenamente sua juventude. Já quando se trata dos jovens de 18 a 29 
anos, a dedicação exclusiva aos estudos diminui e uma preocupação maior com o 
mundo do trabalho se torna mais latente (Lima e Sales, 2022, p.136).

Porém, dessa parcela populacional, alguns ainda apostam na relação benéfica da escola 

com o trabalho, pois, reconhecem que ter uma certificação de ensino é importante para 

conseguir uma melhor colocação ou mobilidade social, assim conforme bem colocado por

Oliveira (2018a):

Os jovens desejam de alguma forma, mudar a sua condição social, nesse sentido, 
articulam trabalho e escola como uma relação fecunda no sentido da mobilidade social. 
A vinculação estabelecida entre escola e trabalho trata-se de uma necessidade posta 
enquanto condição de sobrevivência e de uma melhor condição de vida. (p.177).

Apesar de ser um cenário ainda pior em se tratando do ensino público, marcado pela má 

qualidade aliada a uma péssima estrutura física, é uma realidade em que a juventude se submete 

em virtude do desejo de mobilidade, bem como necessidade de sobrevivência. O autor ainda 

complementa que a escola mais do que um desejo é uma necessidade, motivo pelo qual alguns 

insistem em conciliar as duas jornadas, sendo que a escola fica destinada ao período noturno39.

Ante essas considerações, reforça-se o já afirmado, que o mercado de trabalho não é só uma 

necessidade para este público como também é uma realidade-prioridade. 

Oliveira (2018b) em sua pesquisa que faz uma relação entre o certificado de ensino 

médio com a entrada no mercado formal de trabalho além de apontar as implicações da reforma 

do ensino médio enfatiza a formação profissional precarizada por diversos fatores, dentre eles, 

a distribuição desigual de conhecimento escolar, empobrecimento da formação dos docentes, 

mecanismos que reforçam a precarização da oferta e contratação no mercado de trabalho (p.82).

Conclui, ainda que, o modelo escolar dos últimos anos propicia ainda mais as desigualdades 

sociais já que direciona este público a postos de trabalhos precarizados (Oliveira, 2018b, p.85). 

39 Pesquisa realizada na base de dados pelo autor que estão dispostas nas páginas 185-186.
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Por fim, em concordância com o pesquisador Oliveira (2018a) compreende-se que boa 

parte da juventude, de alguma maneira, por desejar uma melhor condição de vida em relação 

aos seus pais, estabelece uma relação entre a escola e o mercado de trabalho como uma relação 

promissora em termos de socialização e mobilidade social e, fazem essa associação em virtude 

das suas histórias ou de seus familiares, bem como da realidade que vivenciam. 

Outros, não veem benefícios nessa relação e acabam por optar pela entrada precoce e/ou 

precarizada no mercado de trabalho a fim de auferir renda. Aqui é importante mencionar que 

há uma desigualdade nessa relação entre escola e mercado de trabalho em relação à classe, 

inclusive, os autores Campos e Reis (2020) afirmam que por vivermos em uma sociedade 

marcada pela lógica de acumulação de capital, o adiamento da entrada no mundo do trabalho 

somente é possível para aqueles cujos familiares são capazes de financiar atividades 

educacionais, por outro lado, aqueles cuja família não é abastada não consegue tal proeza, então, 

estes jovens acabam entrando no mercado de trabalho de forma precoce e deixam de dar 

importância para o estudos.

d) Qualificação e trabalho

Quando se fala de qualificação e trabalho, Oliveira apresentou dados que apontam que 

no mundo do trabalho formal encontra-se maior número de trabalhadores que tenham concluído 

o ensino médio. E mais, quanto maior a escolaridade maior a chance de entrada no mercado de 

apresentados por este autor, não possuir uma qualificação mínima, diga-se, não ter concluído o 

ensino médio aumenta a chance de entrada em atividades informais, de natureza instável ou 

incerta. 

Essa linha de raciocínio persiste, pois, apesar do quadro desanimador de flexibilização 

e informalização do mercado de trabalho ainda se vende a ideia de que é preciso aprimorar a 

qualificação profissional. Segundo esse autor, essa ideia é fruto da interpretação, bem como da 

pressão governamental e das elites empresariais que apostam como solução à essa insegurança 

profissional a necessidade de qualificação (Oliveira, 2018b, p.81). 

Por outro lado, essa mesma elite aproveita desse panorama para exigir atributos pré-

definidos e rígidos de contratação, como por exemplo, um maior nível de escolarização, ainda 

que ofereçam em contrapartida um baixo salário ou péssimas condições de trabalho (Oliveira, 
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2018b, p. 91). Além disso, no estudo de Theis et al (2018, p. 208) apesar de fazer um 

levantamento do estado de Santa Catarina, acredita-se que suas constatações se aplicam ao

contexto nacional. Estes autores afirmam que existe uma relação entre menor a qualificação e 

grau de escolaridade e menor salário, reforçando ainda, a concepção de que as empregadoras 

estrategicamente contratam jovens com pouca qualificação a fim de reduzirem os custos 

operacionais. 

Contrariamente, ousa-se dizer que prepondera uma falsa ideia de que uma maior 

qualificação irá garantir uma melhor remuneração ou uma segurança empregatícia. Ou pior, a 

convicção de que concluir o ensino médio garantirá uma vaga de emprego nos moldes da CLT, 

já que a realidade brasileira tem mostrado que diante da crise econômica e de emprego o 

processo de conseguir um trabalho mostra-se mais complexo do que se imagina. 

Dito isso, o cenário se agrava ainda mais quando há uma competição desequilibrada. 

Assim, com o excedente de mão-de-obra trabalhadora aliado ao desejo comum de auferimento 

de renda tem gerado uma competição entre aqueles qualificados, inclusive, com ensino superior 

com aqueles que não possuem uma qualificação básica. Neste mesmo sentido foi a afirmação 

dos pesquisadores Moraes e Rocha-de-

determinada qualificação, que lhes possibilite um ingresso profissional menos inseguro, as 

condições estruturais ainda os impedem de competir em mesmo nível que os demais jovens 

-se dizer que existe 

uma concorrência desleal entre os qualificados e os sem ou baixa qualificação vez que as 

condições estruturais ainda são predeterminantes.

-se no mercado de trabalho sem 

entrada precoce no mercado de trabalho determina o tipo, a qualidade e o tempo da 

(Oliveira, 2018ª, p.187).  Por fim, coaduna-se ao afirmado por Gomes, Oliveira e Rodrigues 

(2020), a ideia, ora errônea, de formação e qualificação é contrária ao discurso de 

empregabilidade, vez que, apenas legitima o excedente de mão de obra trabalhadora no país. É 

justamente essa sobra de mão de obra trabalhadora que viabiliza a própria precarização desse 

mundo, eis que, precifica-se o valor desse trabalho como bem entenderem.

e) Empreendedorismo
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Ainda sobre esse novo mercado, para alguns a ideia de empreendedorismo surge como 

uma alternativa promissora de carreira, isso porque, o conceito de indivíduos empreendedores 

se distingue por suas capacidades de originalidade, de buscar ativamente novas perspectivas, 

além de explorar de forma independente o mercado para uma adaptabilidade à dinâmica em 

evolução passa a ser muito valorizado (Gomes, Oliveira e Rodrigues, 2020, p.9).  Esse estímulo 

do empreendedorismo vem de diversas frentes, tais como, programas sociais, redes sociais, 

mídia, inclusive, incentivo de pessoas famosas em relação à ideia de ser dono do próprio 

negócio para adentrar no mercado de trabalho.

O empreendedorismo como uma oportunidade é sustentado pela promessa incerta de 

autonomia, mobilidade social e autopromoção social e econômica para os indivíduos pobres, 

bem como pela possibilidade de acesso aos bens de consumo (Medeiros e Gonçalves, 2019). O 

empreendedorismo, de certo modo, é também uma forma de trabalho alienante, vez que, a 

estrutura organizacional-social limita o acesso igualitário a oportunidades e recursos e deixa o 

sujeito estranho a si mesmo e ao seu trabalho. Logo, essa ideia mascara a crise e precariedade 

do mercado de trabalho sob o argumento de que é mais interessante o indivíduo se reinventar 

para ter o sucesso profissional desejado do que procurar um emprego nos moldes tradicionais.

Além do mais, sob a propaganda de incentivo ao empreendedorismo, as reformas 

trabalhistas, econômicas e políticas ao facilitarem a criação e registro de Microempreendedor 

Individual (MEI) permitiram a execução de contratos de trabalhadores como pessoas jurídicas, 

uberização

Acerca disso, Lima e Sales destacam que existe uma grande adesão dessa ideia por parte da 

dono do seu próprio tempo e das suas próprias decisões, mesmo que para isso seja necessário 

Por outro lado, não há como afirmar que empreender é algo simples, pois, é preciso ter 

um capital de giro para poder investir na própria empresa, começando pelo registro dessa e 

compra de ferramentas de trabalho, por exemplo. Para além das questões burocráticas e 

materiais, é preciso planejamento, conhecimento e estudo de mercado para ter sucesso 

financeiro e conseguir a almejada mobilidade social.

A ideia pode até parecer interessante nos ideários populares, mas mostra-se distante da 

realidade da juventude periférica a criação e manutenção de uma empresa nos moldes formais. 

Estes além de não terem uma boa qualificação formal e nem recursos financeiros para 

investimento em uma nova empresa, carecem ainda de conhecimento e domínio de modelos de
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gerenciamento de negócios. Apesar disso, sabe-

digamos, do jeitinho brasileiro40.

f) Nem e nem

41 42 é frequentemente empregado para designar aqueles jovens 

que nem trabalham e que nem estudam (especificamente, que não estejam matriculados em uma 

instituição de ensino)43 44. Por não estarem nem no mercado de trabalho e nem na educação 

formal constituem-se em uma parcela que não está ativamente envolvida em dois campos 

fundamentais para o desenvolvimento pessoal e a construção de identidade. 

Especificamente em relação a esse grupo, ressalta-se que ainda há poucos estudos que 

tratam das particularidades dessas categorias. Campos e Reis a partir de sua pesquisa 

40 Expressão vulgarmente utilizada para designar o modo brasileiro de agir e improvisar em 
determinadas situações, sejam elas problemáticas ou não, desconsiderando regras, procedimentos ou 
técnicas específicas.
41 Cita- -

-Fuentes e José Saturnino Martínez García, disponível em: 
https://epaa.asu.edu/index.php/epaa/article/view/4652/2381. Este trabalho faz uma reflexão sobre os 
jovens nem-nem como um dos grupos mais vulneráveis diante do cenário de falta de oportunidades e 
precariedades do mercado de trabalho. Acrescenta-se que este artigo foi excluído dessa revisão por não 
preencher um dos critérios de inclusão por estar se referindo aos jovens espanhóis.
42

diferentemente da Europa, é social-estrutural no Brasil. Decorre, sobretudo, do contexto político 
neoliberal que contribuiu para a precarização do mercado de trabalho permeada pela falta de 
oportunidades, a baixa qualidade da educação, contribuindo para a perpetuação da desigualdade social. 
O artigo está disponível no site:
https://www.scielo.br/j/ccrh/a/jgzXVY4P9YMbxnwwRfT7y9g/abstract/?lang=pt. Menciona-se que 
este artigo foi encontrado aleatoriamente e não fez parte da busca de literatura integrativa realizada.
43 É importante mencionar que segundo última síntese de indicadores sociais do IBGE publicado em 
dezembro de 2022, o tinha-se o total de 12,7 milhões de jovens em 2021 que não estudavam e nem 
trabalhavam, este total corresponde a 25,8% das pessoas de 15 a 29 anos de idade. Este é um número 
bastante alto e deixa clarividente tratar-se de uma questão social. Essa síntese está disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/35686-em-
2021-pais-tinha-12-7-milhoes-de-jovens-que-nao-estudavam-nem-estavam-
ocupados#:~:text=O%20n%C3%BAmero%20de%20jovens%20de,%2C8%25%20deste%20grupo%2
0et%C3%A1rio. Acesso em: 23 de nov. 2023.
44 - Investing in transforming futures for young 

- ens correm o risco de terem dificuldades de 
futura entrada no mercado de trabalho. Relatório disponível em: 
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/---
publ/documents/publication/wcms_853321.pdf. Acesso em 23 de nov. 2023.
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questão estrutural decorrente da acentuada disparidade socioeconômica predominante no país, 

em que, a juventude periférica e negra é a maior vítima. Consequentemente, os jovens se 

encontram em uma posição delicada, enfrentando empregos precários, informalidade ou até 

mesmo desemprego (2020, p.171).

Essa é uma definição que, então destaca a dualidade da situação que a juventude 

vivencia em relação à escola e o mercado de trabalho, além de deixar clarividente o impacto 

que a desigualdade social tem na vida dessa. Portanto, mais uma vez, reforça-se a importância 

de políticas públicas de trabalho e de uma educação que estimule o potencial criativo da 

juventude brasileira.

g) Desemprego juvenil e vulnerabilidades

Como já mencionado nos tópicos antecedentes, a juventude é a parcela populacional 

que mais sofre com a questão das mudanças no mercado de trabalho, sobretudo, a precarização 

e a informalidade. Logo, é também aquela que mais sofre com o desemprego (Campos e Reis, 

2020; Theis et al, 2018). Em outras palavras, a incerteza do futuro profissional os força a 

entrarem na informalidade ou em trabalhos precarizados de forma precoce: 

Na relação entre acesso desigual à escolarização e arranjar um emprego é bom lembrar 
que, embora as condições econômicas e uma certa cultura determinem a entrada dos 
jovens no mercado de trabalho, essa aproximação ocorre precocemente e, na maioria 
das vezes, em condição precária (Oliveira, 2018a, p. 91).

Assim, a juventude é a mais afetada pelo desemprego45, sendo os jovens considerados

como os mais desamparados se comparados com os adultos, devido a entrada imatura no 

mercado de trabalho, em concordância com o disposto por Lima e Sales: 

(...) possuindo menos experiência no mercado de trabalho do que os mais velhos, 
estando quase sempre em busca do primeiro emprego e com o estigma social de serem 
mais irresponsáveis, essa parcela da sociedade é historicamente a mais atingida pelo 
desemprego, principalmente em momentos de intensas mudanças no mundo do 
trabalho e grandes crises econômicas e/ou políticas (2022, p.137).

45 - Investing in 
Neste relatório consta, ainda que, o número de 

desemprego juvenil, em termos globais, foi três vezes maior do que de adultos. Relatório disponível em: 
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/---
publ/documents/publication/wcms_853321.pdf. Acesso em 23 de nov. 2023.
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rápida de conseguir um sustento, principalmente voltado para o consumo próprio e a satisfação 

de necessidades materiais, pelo que são os jovens de classes baixas os mais atingidos por essa 

Oliveira (2018b) aponta que a crise econômica implicou no aumento de jovens 

(p.85). Apesar do autor trazer um dado datado de 2015, esse número apesar de queda ainda

continua bem alto, sendo que no ano de 2021 tinha-se o total de 12,7 milhões conforme dados 

da síntese de Indicadores Sociais46. Nessa seara, a crise econômica se torna mais preocupante 

para essa parcela populacional, pois, conforme Lima e Sales (2022) apontam: o desemprego é 

uma constante na vida dos jovens não brancos.

Esse fenômeno de desemprego precipitou em uma situação em que os brasileiros se 

veem enfrentando o subemprego, desprovidos de quaisquer garantias ou direitos, ao mesmo 

tempo em que lhes oferecem a oportunidade de garantir rapidamente um meio de subsistência

(Lima e Sales, 2022, p.136), como é o caso, dos serviços de aplicativos de transporte, já 

informado em tópico anterior (tópico b)

Assim, são estes que vivenciam as mais diversas formas de vulnerabilidades, conforme 

destacado por Lima e Sales (2022) as mudanças operadas e operantes no mercado de trabalho 

bem como 

a expansão da ideia de empreendedorismo podem exacerbar em muito as vulnerabilidades 

vivenciadas por jovens economicamente desfavorecidos, pois essas mudanças têm um impacto 

profundo na sua saúde mental. Tornando, então, cada vez mais difícil tanto a entrada quanto a 

permanência destes jovens no mundo do trabalho (Lima e Sales, 2022, p.137).

Os problemas de saúde mental, também, podem ser exacerbados diante da incerteza do 

futuro profissional, a insegurança de acesso aos bens de consumo básico bem como ao 

suprimento das necessidades básicas de um indivíduo. Lima e Sales (2022, p. 131) acrescentam 

ainda que tanto a informalidade quanto a flexibilidade viabilizadas pelas reformas promovem 

46 BRITTO, Vinicius. Em 2021, país tinha 12,7 milhões de jovens que não estudavam nem estavam 
ocupados. Agência, 02/12/2022 IBGE notícias Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/35686-em-
2021-pais-tinha-12-7-milhoes-de-jovens-que-nao-estudavam-nem-estavam-ocupados. Acesso em 09 de 
dez. 2023.
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a excessiva exploração da mão-de-obra contribuindo para o adoecimento dessa parcela 

populacional. 

, acredita-se que, 

ainda que não seja o ideal, mas diante das circunstâncias atuais, a busca por uma melhor 

educação e trabalho possam ser uma saída para a construção de identidade, significação pessoal, 

aspiração de um futuro mais digno e, mormente, para a socialização. 

Por fim, em concordância Campos e Reis (2020), aposta que o fato dessa juventude estar 

em um lugar de desvantagem e de vulnerabilidades faz com que voltemos a olhar para essa 

necessidade e urgência, procurando por políticas públicas efetivas. Assim, um ensino 

intencional bem como uma preparação que permeie a transmissão de conhecimentos histórico-

cultural podem alimentar o raciocínio criativo-crítico dessa juventude a fim de remodelar o 

cenário atual além de viabilizar a entrada e permanência no mercado de trabalho em boas 

condições, ou melhor, garantir um trabalho decente.

h) Trabalho e egressos das medidas socioeducativas

Em relação aos egressos das medidas socioeducativas e o mercado de trabalho, ressalta-

se que este é um tema ainda pouco trabalhado na sociologia (Silveira e Previtali, 2017), sendo 

facilmente encontrado na área da saúde, psicologia ou educação (Medeiros e Paiva, 2021; Souza 

e Sales, 2019; Baquero, Lemes e Santos, 2011).

Preliminarmente, aduz que se para a juventude que não tem conflito com a lei é difícil 

a entrada e permanência no mercado de trabalho, muito pior será para os que passaram pelo 

sistema socioeducativo. A simples passagem pelo sistema de justiça ou socioeducativo

provocam-lhes cicatriz

Estes já não são mais uma folha em branco a ser moldada e treinada para o mercado de trabalho, 

existe uma mancha que o acompanhará para o restante de sua vida.

Souza e Sales (2019) ao fazer a pesquisa com os egressos, afirmam ser perceptível um 

grande interesse desses jovens pela entrada no mercado de trabalho formal ao mesmo tempo 

em que constatava que estes tinham grande dificuldades para tal. Quanto ao aspecto

educacional, acrescentam que este ponto não aparecia nas falas dos jovens e, que o mercado de 

trabalho era o principal objetivo destes para mudança de vida. 
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Esses autores, ao fazerem a análise dos sentidos e significados que os jovens atribuem 

às atividades laborais, demonstraram que o trabalho possui diferentes sentidos a depender do 

momento vivido por eles. Quando envolvidos na criminalidade, o primeiro contato com o 

trabalho ocorre através de práticas ilegais, eis que, marcados pelos estigmas de serem jovens, 

inexperientes e moradores de periferia não conseguiam adentrar no mercado de trabalho formal. 

Ressaltaram que alguns consideravam a atividade pela qual foram apreendidos como um 

trabalho, ainda que ilegal, como é o caso da maioria dos entrevistados desta pesquisa.

Após cumprimento da medida e acompanhados pelos programas de egressos, partilham 

a ideia de que atividades ilícitas não seriam um trabalho, pois, pode cerceá-los de sua liberdade 

a qual tem muito valor. Assim, passaram a idealizar as atividades legais, outrossim, em grande 

parte passaram a exercer trabalhos informais. Em relação às perspectivas profissionais futuras 

aparece o desejo de realizar atividades que deem retorno para a sociedade, elencando este como 

um trabalho ideal. 

Estes autores concluem que os jovens participantes da pesquisa, ora egressos, enfrentam 

diversos desafios e barreiras no mercado de trabalho, pois, carregam estigmas devido à baixa 

escolaridade, à passagem pelo sistema e, consequentemente, pela falta de formação profissional 

que é um importante ponto para garantir uma ocupação remunerada.

Em geral notou-se que os estudos analisados, examinam principalmente a relação entre 

o mercado de trabalho e juventude de forma ampla, com ênfase específica nas facetas sociais, 

históricas e econômicas, expectativas profissionais e vulnerabilidades. Esses estudos, então, 

destacam a situação precária a que está submetida a juventude brasileira quando se fala de 

entrada e permanência no mundo do trabalho. 

Além disso, apontam que os aspectos familiares e socio-históricos a que está submetida

essa parcela populacional irá refletir sobre sua carreira profissional que poderá ser de sucesso, 

ou em grande maioria, de frustração. Apesar de abordarem a juventude periférica bem como as 

suas situações precárias, constatou-se que há apenas um estudo que menciona especificamente 

sobre essa relação do mundo do trabalho com os egressos do sistema socioeducativo, assim, o 

estudo de Souza e Sales (2019) foi o único encontrado na base de dados CAPES. 

Portanto, percebe-se uma ausência de pesquisas sobre essa relação entre a juventude 

egressa do sistema socioeducativo e o mercado de trabalho. Sendo que um estudo sobre a 

temática é de fundamental importância até mesmo para atestar se a passagem pelo cumprimento 

de uma MSE é entendida como um fator protetivo no que tange a viabilização para reinserção 

social, além de contribuir para a entrada no mercado de trabalho, ou se é um fator de risco na 
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sua entrada e/ou permanência no mercado de trabalho.

6.2 AS VOZES DOS SUJEITOS: UM OLHAR SOBRE SUAS HISTÓRIAS DE VIDAS

6.2.1 Síntese da história de vida e dados sociodemográficos dos participantes

A fim de nortear a apresentação dos resultados e discussão, necessária se faz a 

apresentação da história de vida de cada participante. Iniciar-se-á pelos três entrevistados que 

estavam vinculados ao programa Se liga, ora egressos da MSE e, em seguida, continuar-se-á

apresentando daqueles que estavam em cumprimento de MSE.

6.2.1.1 Egressos da MSE

Alan é um jovem adulto de 18 anos que mora com a mãe e um irmão mais novo (06 

anos) na capital. Além destes, tem mais duas irmãs mais velhas que são casadas e moram em 

outro local. Sua mãe e irmã trabalham, sendo que a mãe trabalha como cuidadora de idosos, 

uma irmã é manicure e a outra trabalha com eventos. O pai do jovem é ausente, algo que 

impactou de forma significativa sua vida, inclusive, justifica o seu cuidado e proteção do irmão 

mais novo cujo pai também é ausente. Parou de estudar na pandemia de Covid-19 por não ter 

se adaptado às aulas online, momento em que iniciou seu envolvimento infracional, por volta 

dos 15 anos de idade. Afirma esporádico envolvimento no tráfico de drogas e que estava 

cumprindo semiliberdade por ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas roubo. 

Justifica como motivação para o envolvimento: as dificuldades financeiras da mãe com o desejo 

de comprar objetos para si, sendo que o envolvimento infracional foi o que apareceu como uma 

saída possível. Afirma fazer uso esporádico de maconha. Em suma, afirma valorizar a liberdade 

e a família, sobretudo, devido ao fato de que irá ser pai e deseja ser um pai presente. Por sua 

vez, afirma que a MSE não mudou nada em sua vida preferindo, então, o acompanhamento e o 

suporte da equipe do Se Liga que, em sua visão, foi bem melhor do que o cumprimento de uma 

medida socioeducativa. Não possui experiência laboral e nem realizou curso profissionalizante 

quando estava na MSE. Sua principal prioridade é conseguir um emprego.

Bob é um jovem adulto de 18 anos que mora com a namorada de 15 anos na Região 

Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), porém, no momento da entrevista estava morando 
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com a mãe devido a dificuldades financeiras. Tem cinco irmãs e um irmão, sendo que um dos 

irmãos se encontra institucionalizado, uma irmã mora com o pai, uma irmã mora com a 

não mencionou o paradeiro dos demais. Tem contato esporádico com o pai que 

trabalha na construção civil e está sempre viajando, já a mãe trabalha na informalidade com 

venda de produtos. Bob está trabalhando a partir de um contrato temporário em uma cooperativa 

de descarga de caminhão e almeja regularizar a documentação para ser contratado nos moldes 

CLT, motivo pelo qual vinculou-se ao programa Se Liga. Relata longo envolvimento 

infracional desde os 12 anos de idade no tráfico de drogas. Além de descrever a dinâmica 

infracional afirma que hoje a interrompeu, pois, tem a responsabilidade de cuidar da namorada 

que é menor de idade. Afirma fazer uso de bebida alcoólica e de maconha. Durante o 

cumprimento da MSE chegou a realizar três cursos profissionalizantes: confeiteiro, Rede 

Cidadã Jovens Profissionais do Futuro47 e Promotor de Compra e Venda. Além de valorizar 

a liberdade, avalia que a única coisa positiva do cumprimento da MSE é o atual 

acompanhamento pelo programa Se Liga.

Jimi é um adolescente de recém completados 17 anos que mora com a mãe e com um 

dos dois irmãos mais velhos na RMBH. A mãe é concursada e trabalha na prefeitura, um dos 

irmãos trabalha em fábrica de motor de automóveis e o mais velho encontra-se acautelado no 

sistema prisional. Relata não possuir envolvimento infracional e, em suas palavras, afirma que 

precisou praticar um ato infracional de homicídio para receber a MSE de internação não 

entrando em detalhes sobre o ato e motivações para tal. Avalia a MSE como uma experiência 

positiva já que a partir dessa que criou mais responsabilidade, tendo amadurecido, inclusive, o

fez sentir homem . Durante a MSE fez o curso de almoxarifado. Afirma não fazer uso de 

drogas e nem de álcool, demonstra apreço pelo esporte, especialmente, artes marciais que 

aprendeu com o irmão, bem como, pelos estudos. Encontra-se em tratamento de saúde mental 

no CAPSi e possui uma rotina permeada pela ida à escola e participação em atividades 

promovidas pelo CAPSi.

Importante mencionar que, antes da entrevista com Jimi, a pesquisadora fora alertada 

pela equipe técnica que se tratava de um adolescente com quadro de saúde mental, que estava 

47 O curso Jovens Profissionais do Futuro JPF, ministrado pela Rede Cidadã faz parte de um conjunto 
de programas e projetos socioassistenciais e tem como precípuo melhorar as conexões, bem como, 
promover a liderança,  a inclusão social e o crescimento pessoal de adolescentes e jovens em conflito 
com a lei com ênfase particular em facilitar sua integração à força de trabalho. No curso são ofertadas 
atividades teóricas e prática de autoconhecimento e, também, ensinadas técnicas sobre como se portar 
no mercado de trabalho. Maiores informações podem ser encontradas no site do programa: 
https://www.redecidada.org.br/projetos/jovens-profissionais-do-futuro/. Acesso em 11 de jan. 2024.
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em acompanhamento médico e psiquiátrico, logo, não deveria adentrar muito na trajetória do 

adolescente, deixando-o falar livremente e que a prioridade do adolescente seria o tratamento 

médico. Outrossim, na entrevista o próprio adolescente menciona o ato infracional cometido e 

que sua principal prioridade seria arrumar um trabalho para ter uma renda e poder ajudar a mãe.

Frisa-se que dos três participantes acima, Jimi era o único que não possuía uma trajetória 

infracional, sendo que o ato praticado fora algo pontual em sua vida, conforme apontou. Era, 

também, aquele com maior nível de escolaridade e que avalia a passagem pela MSE como uma 

experiência positiva em sua vida, apesar do ônus da privação de liberdade. Com exceção de 

Jimi, os outros dois entrevistados, Alan e Bob, afirmam ter se inserido na dinâmica infracional 

para conseguir dinheiro e poder comprar as coisas que desejavam além de que o cumprimento 

da MSE fora uma experiência negativa em suas vidas.

No quadro a seguir apresenta-se uma síntese das principais informações dos 

participantes recrutados a partir do Se Liga.

Nome fictício, idade, 
escolaridade e 

residência (onde e com 
quem)

Medidas Socioeducativas e 
demais informações 

relevantes

Experiência de trabalho Curso profissionalizante na 
MSE

Alan, 18 anos e concluiu 

o ensino fundamental.  

Mora com mãe e irmão 

mais novo na capital.

Cumpriu semiliberdade por 

pouco mais de um mês sendo 

que evadiu da MSE. Na 

segunda vez cumpriu dois 

meses. Total aproximado de 03 

meses de medida.

Não possui experiência de 

trabalho.

Não fez curso 

profissionalizante quando do 

cumprimento da MSE. Pelo 

Se Liga fez curso de barbeiro.

Bob, 18 anos e estudou 

até o 9º ano do ensino 

fundamental.  Mora com 

a namorada na  RMBH e

está morando 

temporariamente na casa 

da mãe.

Cumpriu um ano de internação. Antes da MSE já trabalhou 

vendendo bala e de capina de 

lote. Após o cumprimento da 

MSE, trabalhou de ajudante de 

serralheiro, após foi trabalhar 

em um bar e demitido.

Atualmente, está em um 

contrato temporário dentro de 

uma cooperativa de descarga 

de caminhão.

Durante o cumprimento da 

MSE fez três cursos 

profissionalizante: 

confeiteiro, Rede Cidadã 

Jovens Profissionais do 

Futuro e Promotor de 

Compra e Venda.
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6.2.1.2 Adolescentes e/ou jovens em cumprimento de MSE

Brian é um adolescente de 14 anos que mora com a avó e uma tia em uma cidade do

interior do estado. Adolescente foi criado pela avó paterna, pois, ambos os pais foram ausentes 

em sua vida, especialmente, em sua infância sendo que o contato familiar era apenas a avó e a 

tia paterna. Sua mãe mudou-se para outro estado em busca de emprego e seu pai estava 

acautelado no sistema prisional, sendo que depois de solto voltou a envolver-se com a 

criminalidade e no momento da entrevista encontrava-se acautelado novamente no sistema 

prisional. Relata envolvimento infracional no tráfico de drogas a partir dos 09 anos de idade e 

apresenta como principal motivação o desejo de obter dinheiro para comprar as coisas que 

desejava, bem como, ajudar nas despesas da casa já que a renda da família era composta apenas

da aposentadoria da tia que era pessoa com deficiência (PCD) e por metade da aposentadoria 

da avó que era idosa, sendo que a outra metade era destinada a pagamento de empréstimos.

Inclusive, com o dinheiro adquirido do envolvimento infracional teria realizado melhorias 

estruturais na casa onde mora. Brian diz que faz uso esporádico de bebida alcoólica e de 

maconha. Relata ter tido experiência laboral aos treze anos, tendo trabalhado em um cafezal e 

(sic) e depois trabalhou cuidando de bois em uma fazenda 

da sua cidade. Relatou que busca participar de todas as atividades propostas pela equipe da 

MSE fica garrado Relata que gostaria de fazer curso do 

SEBRAE, porém, até o momento não haviam conseguido e que estaria fazendo um curso de 

digitação ministrado pela própria equipe da instituição. Finalmente disse que hoje arrumar um 

trabalho é mais importante do que a escola, já que nunca foi muito de estudar, logo, sua 

prioridade.

Jimi, 17 anos e está no 2º
do Ensino Médio.  Mora 

com a mãe e irmão mais 

velho na  RMBH.

Passou por duas unidades de 

internação, sendo que na 

primeira ficou apenas algumas 

semanas. Foi transferido para 

outra unidade mais próxima da 

residência familiar, tendo 

cumprido três meses vinte e 

oito dias.

Após o cumprimento da MSE 

trabalhou em uma oficina de 

motos por duas semanas.

Durante o cumprimento da 

MSE fez o curso de 

almoxarifado. Pelo Se Liga 

fez curso de mecânica de 

motos e de gestão eletrônica.
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Tom é um adolescente de 14 anos que morava sozinho na RMBH. Sua família é 

composta pela mãe, avó e mais quatro irmãos, sendo que o mais velho mora sozinho e encontra-

se evadido da MSE. A mãe alterna períodos de trabalho externo com período em dedicação 

integral aos filhos. Quando o adolescente tinha oito anos de idade, a mãe se casa e a família sai 

da capital para morar na RMBH com o novo parceiro. Neste novo ambiente, Tom passa a ter 

experiência laboral com o pai de seu padrasto descarregando frutas no CEASA, também, teve 

experiência com vendas de doces aos finais de semana. Após algum tempo, o padrasto tenta 

agredir seu irmão mais velho, que passa a morar com a avó materna na capital e se inseriu na 

trajetória infracional. Com a saída do irmão, o padrasto passa a ser agressivo consigo e com a 

mãe, motivo pelo qual a mãe rompe o vínculo e retorna para a capital. Após algum tempo o 

adolescente relata início do envolvimento infracional aos 13 anos de idade e evasão escolar, 

sendo que a mãe, que também é pastora, tentava dissuadi-lo dessa trajetória trancando-o dentro 

de casa, então, o adolescente passa a residir com um colega na RMBH. Tom relata não gosta 

de fazer uso de bebida alcoólica e nem uso de drogas, mas que devido a alergia que possui 

deixando os olhos sempre de um vermelho intenso o faz ser alvo corriqueiro de abordagens 

policiais. Depois de alguns meses e apreensões pela polícia, Tom passa a residir com a tia 

materna na mesma cidade. Após algumas passagens pela delegacia e sistema de justiça,

adolescente é acautelado e recebe sua primeira MSE, no princípio ficou inconformado de já ter 

recebido a MSE de internação, a mais grave de imediato. Afirma que estaria fazendo um curso 

de digitação ministrado pela própria equipe da instituição. Por fim, relata desejo de voltar a 

estudar e morar com a mãe e os irmãos.

Chico é um jovem adulto de 17 anos que mora com a mãe na capital. Sua família é 

composta pela mãe e um irmão mais velho que atualmente se encontra acautelado no sistema 

prisional. No momento da entrevista relata que a mãe estava desempregada, mas trabalhava de 

cozinheira e cuidadora de idosos. Relata início do envolvimento infracional aos 16 anos de 

idade na dinâmica do tráfico de drogas, sendo que a mãe descobriu seu envolvimento e tentou 

dissuadi-lo. Então, o adolescente deu uma pausa para esperar o irmão ser liberado do sistema 

prisional para retornar à dinâmica infracional, momento em que passam a atuar em conjunto na

dinâmica infracional/criminal. Afirma que ficou um período aproximado de seis meses 

praticando o ato infracional de roubo, tendo interrompido porque não achava justo roubar de 

quem tinha pouco, inclusive, imaginou que outros poderiam fazê-lo com sua mãe, assim voltou 

para o tráfico de drogas. encapetado

o envolvimento infracional passou a ser respeitado e, igualmente, parou de sofrer bullying.
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Disse fazer uso de álcool e de drogas, sobretudo, a cocaína. Disse ainda que possui diversas 

passagens pelo sistema socioeducativo, demonstrando um cansaço da MSE. Adolescente não 

teve experiência laboral e não soube afirmar qual curso profissionalizante havia feito porque já 

tinha um tempo que teria feito (em MSE anterior). Disse que ficou assustado ao saber que a 

namorada estava grávida por se considerar novo, mas que cuidaria do bebê. Finalmente, 

assevera que pensa muito na experiência da paternidade e da maioridade que iria conquistar em 

poucos dias.

Jorge é um adolescente de 17 anos que mora sozinho na capital. Sua família é composta 

pelos pais e por mais 07 irmãos, sendo que um dos irmãos já faleceu na adolescência vítima de 

disparo de arma de fogo pela polícia. Acrescentou que os vínculos são precários, apesar de se 

sentir mais próximo do pai e do irmão caçula. Os pais eram usuários de droga e já estiveram 

acautelados no sistema prisional, sendo que ambos atualmente estão recuperados e estão 

trabalhando. O adolescente tem pouco contato com os genitores, que foram ausentes na sua 

criação. Jorge, desde os seus primeiros dias de vida, foi criado pela avó até os 10 anos. Relata 

que não gostava de morar com a avó na RMBH, pois, só ficava dentro de casa e não tinha nada 

para fazer. Em seguida foi morar com uma tia materna por dois anos na capital. Nessa época 

começou a ter problemas de convivência na escola que levaram a tia era chamada na diretoria, 

motivo pelo qual, a tia batia nele diariamente em casa visando corrigi-lo. No entanto, 

profissionais da escola viram marcas de agressão e chamaram a polícia. Em seguida, o

adolescente foi encaminhado para o Conselho Tutelar e depois para uma instituição de 

acolhimento. Após alguns dias, um primo o retirou do abrigo e voltou a morar com a tia por 

alguns meses. Em seguida, iniciou o envolvimento infracional, evadiu da escola e passou a 

morar sozinho no local de atuação aos 12 anos de idade. Afirma fazer uso de bebida alcoólica 

e de maconha. Relata diversas apreensões e passagens pelo sistema de justiça e socioeducativo. 

Adolescente afirma que não teve outra experiência laboral a não ser no tráfico de drogas e que 

Jovens Profissionais do Futuro, 

de salgados, de auxiliar administrativo, comunicação solidária e, inclusive já trabalhou como 

jovem aprendiz na BHTrans por alguns meses, tendo interrompido a experiência porque evadiu 

da MSE. Por fim, não apresenta perspectiva de futuro e afirma viver um dia de cada vez.

Elza é uma adolescente de 17 anos e mora com o marido no interior do estado. A família 

é composta pela mãe, um padrasto, uma irmã, uma sobrinha e o marido. Relata que saiu da casa 

da mãe aos 10 anos para morar com a irmã mais velha, pois, não tinha uma boa relação com o 

padrasto. Aos 12 anos casou-se e foi morar em outra residência. Afirma que tinha um primo 
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muito próximo que atuava no tráfico de drogas, conhecia todos os seus amigos e fazia uso de 

maconha. Após um tempo esse primo foi assassinado, momento em que resolve entrar na 

dinâmica infracional do tráfico de drogas no intuito de vingar a morte de seu primo. No entanto, 

foi intensificando o envolvimento além do uso de drogas, inicialmente a maconha, passando a 

fazer uso de cocaína. Relata que insistiu para que o marido entrasse na dinâmica criminal, sendo 

ele apreendido e acautelado no sistema prisional. Nesse momento, passa a assumir uma posição 

mais forte no tráfico de drogas além de fazer uso abusivo de cocaína. Relata passagens por 

tráfico de drogas e roubo. No momento da entrevista, o marido estava livre e trabalhando 

formalmente. Por fim, demonstra arrependimento de suas escolhas e muita saudade da família. 

Sua prioridade além de finalizar a medida, seria voltar a estudar, trabalhar, ser mãe, bem como, 

ser uma boa filha.

Milton é um adolescente de 17 anos e mora com a mãe na capital. Tem uma irmã mais 

velha que já é casada e mora em outro local. A mãe trabalha como administradora. Relata início 

do envolvimento infracional aos 14 anos de idade no tráfico de drogas, momento em que 

também evade da escola. Aduz ainda que tem diversas passagens pelo sistema, tendo recebido 

a medida de Liberdade Assistida mas que não teria cumprido, pois, preferiu continuar com o 

envolvimento infracional. Afirma que não gosta de ficar saindo e sim de juntar dinheiro, motivo 

cabeça

Durante o cumprimento da MSE de Semiliberdade fez curso da ESPRO e iria começar um curso 

no Senai. Finalmente, afirmou querer acabar logo o cumprimento de MSE.

Mozart é um adolescente de 16 anos e mora com o pai, a irmã e uma sobrinha na capital.

O pai trabalha como pedreiro e a irmã trabalha em um restaurante. Não teve contato com a 

genitora apesar de saber quem era através de fotos e que vivia em situação de rua, afirmou ainda 

que ela teria falecido no ano anterior. Tem duas irmãs mais velhas que moram em outro local. 

De início, já afirma que a infância não foi boa, pois, o pai gostava de beber e quando chegava 

em casa o agredia. Quando era criança pedia ao pai dinheiro e este não dava, além disso, ajudava 

o pai em seu serviço sendo que recebia pouco dinheiro e sentindo-se injustiçado parou de 

trabalhar com o pai e entrou na dinâmica infracional. Relata início do envolvimento infracional 

aos 10 anos de idade no tráfico de drogas, sendo que é um dos, senão o principal, responsável 

pelas despesas da família e às vezes reveza algumas despesas ora com o pai e ora com a irmã.

Aduz que antes do envolvimento infracional frequentava a igreja sozinho e que depois teria se 

revoltado fazendo uso de drogas e entrando na dinâmica infracional, além de evadir da escola. 

Durante o cumprimento da MSE de semiliberdade estava em uma unidade tendo iniciado o 
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curso de soldas, mas teria se envolvido em conflito com outro adolescente, motivo pelo qual 

foi transferido de unidade e não pôde terminar o curso. Na atual instituição fez o curso da Rede 

Cidadã Jovens Profissionais do Futuro. Finalmente, afirma que sua principal prioridade é 

trabalhar para se sustentar e que se não conseguir arrumar algum emprego terá que voltar para 

a dinâmica infracional. 

Belchior é um adolescente de 17 anos que mora com a mãe e mais oito irmãos na capital.

A mãe trabalha como cozinheira, o irmão mais velho está acautelado no sistema prisional e a 

outra irmã mais velha cuida dos irmãos mais novos enquanto a mãe trabalha. Relata início do

envolvimento infracional aos 12 anos de idade no tráfico de drogas e ao ver que estava 

ganhando pouco dinheiro passou a atuar em outros atos infracionais, tais como, furto e roubo. 

Afirma que possui diversas passagens pela justiça e pelo sistema socioeducativo além de 

desgosto

preso Confessa fazer 

uso de álcool e de drogas. Belchior afirma que sabe escrever algumas coisas e assinar o nome, 

porém, não sabe ler. O adolescente fez o curso da Rede Cidadã Jovens profissionais do futuro,

mesmo que tenha dito que não sebe ler, que foi auxiliado pelas técnicas na realização do curso.

Finalmente afirma desejo de terminar a medida, conseguir um trabalho e ajudar a mãe com as 

despesas.

Beethoven é um adolescente de 17 anos que mora com a mãe e mais três irmãos mais 

novos na capital. Relata longo envolvimento infracional no tráfico de drogas, tendo iniciado 

por vontade própria no começo da pandemia de Covid-19 por volta dos 14 anos, momento em 

que interrompe os estudos por não ter se adaptado às aulas online tendo, inclusive, tomado 

vazio . Antes 

de iniciar o envolvimento fazia apenas o uso de drogas e diante do desejo de obter dinheiro 

aliada a vontade de ser independente iniciou o envolvimento infracional. A mãe encontrava-se 

desempregada no momento da entrevista. Relata ainda que já chegou a ser encaminhado para o 

trabalho de jovem aprendiz na ASPROOM através da Liberdade Assistida em virtude da 

realização do curso de técnico em informática, porém, pediu para não dar continuidade porque 

todos os seus colegas ficaram sabendo que estava em cumprimento de MSE e começaram a lhe 

marchar cadei (sic), sendo este um fato que o desagradou. Não possui 

experiência laborativa e não mencionou outro curso profissionalizante que teria realizado. 

Tornou-se pai recentemente e relata desejo de cuidar da filha. Na entrevista ao tratar do 

envolvimento infracional, o adolescente afirma acreditar que tráfico seja um trabalho, 
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principalmente, por existir uma rotina e renda. Nesse ínterim afirma que criminoso seriam 

criminoso (sic) é algo imposto 

pela justiça e que conhece muitos trabalhadores do tráfico que nunca foram pegos. Afirmou 

ainda que a internação é um espaço onde se aprende tudo, inclusive, quem é inocente passa a 

aprender o atividades criminosas, nesse caso, prefere aprender de tudo para saber o que gosta e 

o que não gosta. Por conseguinte, aduz a importância de diferenciar trabalhador de usuário de 

drogas, sendo que estes são aqueles que trabalham para poder consumir a droga, enquanto os 

primeiros trabalham para conseguir uma renda. Finalmente, disse que hoje sua prioridade seria 

arrumar um trabalho para poder cuidar da filha.

Bach é um adolescente de 16 anos que estava morando sozinho na capital. Sua família 

é composta pela mãe e irmã, sendo que Bach e a irmã são adotados e os pais adotivos eram 

casados na época. A mãe trabalha como enfermeira e não mencionou a profissão do pai. Após

a MSE o adolescente afirma que irá voltar a morar com a mãe e a irmã. Relata início do

envolvimento infracional aos 09 anos de idade, momento em que os pais adotivos se divorciam, 

inclusive, aponta que foi o seu envolvimento infracional que causou a separação dos pais. Após 

a separação passa a ter contato precário com o pai, rompendo o vínculo com este, além de

demonstrar maior afeição à mãe e à irmã. Acrescenta que tinha uma bolsa em uma escola 

particular da capital, mas que devido ao envolvimento infracional evadiu da escola. Afirma 

fazer uso de maconha e relata diversas passagens pela delegacia, inclusive, começou a ser 

apreendido por volta dos dez anos de idade sendo encaminhado para o Conselho tutelar. Relata

ainda que, tentaram tirar a sua guarda da mãe adotiva. No começo, em virtude do envolvimento 

infracional e das recorrentes abordagens policiais, mudou-se com a mãe por duas vezes para

dois bairros diferentes, até que decidiu morar sozinho em outro bairro. Durante o cumprimento 

da MSE de internação fez o curso da MRV, curso de informática básico, intermediário e o avançado. 

Também já fez curso de barbeiro. Por fim, Bach tem o sonho de comprar uma casa para a mãe e 

dedicar aos estudos. 

Johann é um adolescente de 14 anos que reside com o pai, madrasta e um irmão mais

novo em uma cidade do interior do estado. Tem também vínculos com a mãe e um irmão mais 

velho que moram na mesma cidade, inclusive, o adolescente morava com eles até o 

envolvimento infracional, a partir do qual passou a residir com o pai. A mãe trabalha cuidando 

de idosos e o pai é eletricista. Afirma ter diversas passagens por tráfico de drogas e roubo, 

porém, sua atual medida trata-se de uma tentativa de homicídio. Relata início do envolvimento 

infracional aos 11 anos de idade com a prática do ato infracional análogo ao crime de roubo, 
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sendo que com dinheiro adquirido comprava droga e revendia por um valor mais caro. Disse 

ainda que, gostava de praticar atos infracionais e os praticava para ter a própria renda. Não 

mencionou se teria feito curso profissionalizante durante o cumprimento da MSE. Finalmente, 

estava em cumprimento de sua primeira MSE e sentia saudades de casa e da família.

Chopin é um adolescente de 17 anos que mora com a mãe e dois irmãos em uma cidade 

do interior do estado, sendo que o mais velho se encontra acautelado no sistema prisional e o 

mais novo trabalha como menor aprendiz. Relata que tinha uma boa vida e uma infância normal 

até a separação dos seus pais, aos 11 anos de idade. Avalia tal evento como uma experiência 

negativa em sua vida e que teria começado o envolvimento infracional após a separação,  

levando o irmão mais velho junto. Neste mesmo momento, com a separação ficou morando 

com a mãe por dois anos, inicia o uso abusivo de drogas, sobretudo, a cocaína e o mesmo 

acontecia com seu irmão, bem como inicia o envolvimento. Após, chegou a morar com o pai 

durante um ano aos treze anos de idade, porém, não adaptou a morar com o pai e passou a 

residir novamente com a mãe. Devido ao uso abusivo de drogas, internou-se em uma clínica de 

recuperação por duas vezes. Em decorrência do vício, afirma que precisou praticar roubos para 

quitar dívidas de drogas. Durante o cumprimento da MSE fez o curso da Rede Cidadã- Jovens 

profissionais do futuro e o curso Conecte-se com o amanhã. Finalmente, relata uma 

preocupação com a maioridade que iria conquistar em poucos dias, além de afirmar que apesar 

da saudade da família, entende ser justo o recebimento da MSE devido ao seu envolvimento 

infracional.

Frisa-se que todos os entrevistados afirmaram que entraram na dinâmica infracional para 

obter dinheiro e  comprar as coisas que desejavam. Também, é uníssono entre os adolescentes/

jovens a ideia de que a função exercida no tráfico de drogas pode ser considerada um trabalho 

tendo em vista que existe uma rotina, uma hierarquia, uma função e, sobretudo, uma renda pela 

tarefa realizada. Essa é uma temática que merece ser estudada com rigor em futuras pesquisas.

Na tabela a seguir apresenta-se uma síntese das principais informações dos participantes 

recrutados que estão em cumprimento de MSE.

Nome fictício, idade, 
escolaridade e 
residência (onde e 
com quem).

Medidas Socioeducativas e 
demais informações relevantes.

Experiência de trabalho 
anterior ao cumprimento 
da MSE.

Curso profissionalizante na 
MSE atual ou anteriores.
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Brian, 14 anos (não 

informou a série 

escolar). Mora com a 

avó paterna e uma tia 

no interior de MG.

Estava cumprindo internação há

três meses por ato infracional 

análogo ao crime de tráfico de 

drogas, mas também tem passagem 

por receptação. Essa é a sua 

primeira medida de internação, 

mas relata já ter recebido MSE de 

meio aberto (LA), porém, não 

iniciou o cumprimento. Relata 

diversas passagens pelo sistema*.

Já trabalhou apanhando café 

e já cuidou de bois em uma 

fazenda aos 13 anos de idade.

Durante o cumprimento da 

MSE estaria fazendo curso de 

digitação. 

Tom, 14 anos e está na 

nona série do ensino 

fundamental. Morava 

sozinho na RMBH.

Mas vai voltar a morar 

com a mãe e os irmãos 

após a MSE.

Estava cumprido a internação a 

quase dois meses por ato 

infracional análogo ao crime de 

tráfico de drogas e tem passagem 

por dano ao patrimônio público. 

Essa é sua primeira medida 

socioeducativa. Relata diversas 

passagens pelo sistema*.

Já trabalhou vendendo doces 

aos finais de semana e 

descarga de caminhão no 

CEASA.

Durante o cumprimento da 

MSE estaria fazendo curso de 

digitação.

Chico, 17 anos e está 

sétimo ano do ensino 

fundamental. Mora 

com a mãe na capital.

Estava cumprido a internação há

dois meses por ato infracional 

análogo ao crime de tráfico de 

drogas e tem passagem por ato 

infracional análogo ao crime de 

roubo. Essa não é a sua primeira 

MSE, relata ter recebido LA, duas 

MSE de semiliberdade, uma MSE 

de internação. A atual passagem 

tratava-se de um retorno de 

internação em que teria evadido.

Não teve experiência de 

trabalho.

Não soube mencionar qual 

curso profissionalizante fez 

durante o cumprimento da 

MSE.

Jorge, 17 anos e está 

no oitavo ano do ensino 

fundamental. Mora 

sozinho na capital.

Está cumprindo internação a doze

dias por ato infracional análogo ao 

crime de tráfico de drogas. Afirma 

longa trajetória infracional, 

diversas passagens pelo sistema de 

justiça e socioeducativo. Essa não 

é sua primeira MSE, já recebeu 

Já trabalhou por alguns 

meses como Jovem Aprendiz 

na BHTrans devido ao 

encaminhamento da MSE 

anterior.

Já fez curso da Rede Cidadã 

Jovens profissionais do 

futuro, de salgados, de 

administrativo e de 

comunicação solidária.
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LA, Semiliberdade e a atual 

passagem tratava-se de um retorno 

de internação em que teria evadido.

Elza, 17 anos e está no 

sexto ano do ensino 

fundamental. Mora 

com o esposo no 

interior de MG.

Estava cumprindo internação há

três meses por ato infracional 

análogo ao crime de roubo e de 

tráfico de drogas. Essa é sua 

primeira medida socioeducativa. 

Relata poucas passagens pela 

sistema de justiça.

Já trabalhou como babá e 

faxineira.

Fez curso de Biscuit.

Milton, 17 anos e está 

no sexto ano do ensino 

fundamental. Mora 

com a mãe na capital.

Estava cumprindo a semiliberdade 

há três meses por ato infracional 

análogo ao crime de tráfico de 

drogas e tem passagem por 

receptação. Já recebeu LA, mas 

não cumpriu. Essa é a primeira 

medida socioeducativa de 

semiliberdade recebida e em 

cumprimento. Também relata 

diversas passagens pelo sistema*.

Já trabalhou em lava-jato. Fez curso da ESPRO e iria 

começar um curso no Senai.

Mozart, 16 anos (não 

informou série 

escolar). Mora com o 

pai, a irmã e uma 

sobrinha na capital.

Estava cumprindo a semiliberdade 

há dois meses por ato infracional 

análogo ao crime de tráfico de 

drogas. Já recebeu LA mais de uma 

vez e não cumpriu. Essa é sua 

primeira medida socioeducativa de 

semiliberdade recebida e em 

cumprimento. Também relata 

diversas passagens pelo sistema*. 

Já trabalhou de ajudante de 

pedreiro.

Fez o curso da Rede Cidadã 

Jovens profissionais do 

futuro e iniciou um curso de 

soldas mas por fatores 

externos não concluiu. 

Belchior, 17 anos e 

está na terceira série do 

ensino fundamental. 

Mora com a mãe e oito 

irmãos na capital.

Estava cumprindo internação há

cinco meses por ato infracional 

análogo ao crime de furto e tem 

passagens por roubo, tráfico de 

drogas e porte de arma. Já cumpriu 

outras medidas socioeducativas (de 

LA e semiliberdade), relata 

Não teve experiência de 

trabalho.

Fez o curso da Rede Cidadã 

Jovens profissionais do 

futuro. 
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diversas passagens pelo sistema* e, 

atualmente, estava cumprindo a 

terceira internação.

Beethoven, 17 anos e 

está no oitavo ano do 

ensino fundamental. 

Mora com a mãe e mais 

três irmãos mais novos 

na capital.

Estava cumprido a internação há

três meses por ato infracional 

análogo ao crime de tráfico de 

drogas. Essa é sua segunda medida 

socioeducativa de internação. Já 

recebeu medida de meio aberto 

(LA) e relata diversas passagens 

pelo sistema*.

Não teve experiência de 

trabalho antes da MSE. 

Outrossim, chegou a ser 

encaminhado para 

ASPROOM, porém, 

interrompeu o contrato.

Ainda não fez curso na atual 

medida.

Bach, 16 anos e está na 

sétima série do ensino 

fundamental. Morava 

sozinho na capital. Mas 

vai voltar a morar

com a mãe e a irmã 

após MSE.

Estava cumprindo internação a três 

meses por ato infracional análogo 

ao crime de tráfico de drogas. Já 

recebeu outras medidas 

socioeducativas (de LA e 

semiliberdade), relata diversas 

passagens pelo sistema e conselho 

tutelar. Recebeu internação pela 

primeira vez por descumprimento 

de semiliberdade e devido a prática 

de novo ato infracional.

Não teve experiência de 

trabalho.

Fez o curso da MRV, curso 

de informática básico, 

intermediário e o avançado. 

Também já fez curso de 

barbeiro.

Johann, 14 anos (não 

informou série 

escolar). Mora com o 

pai no interior de MG.

Estava cumprindo a internação há

cinco meses por ato infracional 

análogo à tentativa de homicídio, 

mas tem passagem por atos 

infracionais análogos aos crimes de 

tráfico de drogas, furto e roubo. 

Essa é a primeira medida 

socioeducativa e relata diversas 

passagens pela delegacia.

Não teve experiência de 

trabalho.

Não informou qual curso 

profissionalizante realizou 

durante o cumprimento da 

MSE.

Chopin, 17 anos e está 

no sétimo ano do 

ensino fundamental. 

Mora com a mãe e dois 

Estava cumprindo a internação há

quatro meses por ato infracional 

análogo ao crime de tráfico de 

drogas. Tem passagens por atos 

infracionais análogos ao crime de 

Já trabalhou de marmoraria. Durante o cumprimento da 

MSE fez o curso da Rede 

Cidadã- Jovens profissionais 

do futuro e o curso Conecte-

se com o amanhã.
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6.2.2 Entrevistas e as categorias temáticas

Em síntese, os resultados da pesquisas, assim como nos achados de Pereira (2023, artigo 

1, p. 21-36), apontam que os adolescentes e/ou jovens possuem a idade acima de 14 anos e, em 

sua grande maioria, possuem família monoparental, tendo a mãe como cuidadora principal. Em 

um caso a família é monoparental paterna (Mozart) e, em dois casos a criação é destinada aos 

familiares extensos (Brian e Jorge). A maioria dos entrevistados reside na capital ou na RMBH. 

Há uma discrepância entre a idade e série escolar que, essencialmente, é marcada pela evasão 

escolar a partir do início do envolvimento infracional. Sendo que do total dos participantes (15), 

apenas dois estão no Ensino Médio e o restante encontra-se no ensino fundamental. Os atos 

infracionais mais recorrentes nos discursos foram atos infracionais análogos aos crimes de

tráfico de drogas e roubo, ressalva-se que o primeiro se deve a seleção do perfil específico do 

grupo de pesquisa. 

A maioria dos entrevistados relata o início do envolvimento infracional ainda criança,  

em alguns casos aos nove anos de idade, sendo que a média é aos 12 anos de idade e apresentam 

como principal motivação o desejo de ter dinheiro para consumo. Finalmente, narram longo 

envolvimento infracional marcado por diversas perseguições e apreensões policiais e várias 

passagens pelo sistema de justiça e socioeducativo, tendo inclusive recebido outras medidas 

socioeducativas, principalmente, a de meio aberto (LA).

Feitas as apresentações dos perfis e principais dados das histórias de vida dos 

participantes, essa seção será dedicada a apresentação das categorias que emergiram a partir da 

análise das entrevistas. Acrescenta-se que para evitar repetições optou-se por realizar a divisão 

a partir dos temas e não por perfis de participantes (egressos e em cumprimento de MSE), desse 

modo, se por acaso tiver divergências dentro de um tema elas serão discriminadas no decorrer 

do texto.

irmãos no interior de 

MG.

roubo. Essa é a primeira medida 

socioeducativa de internação, mas 

já recebeu LA e não cumpriu. 

Relata diversas passagens pela 

delegacia. Já passou por clínica de 

recuperação devido ao uso abusivo 

de droga ilícita.
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indivíduos em suas diversas dimensões a fim de compreender sua história de vida. Por 

conseguinte, de acordo com Heinz e Krüger

família, a educação, a economia e a política social, desempenham um papel central na 
48,

sendo essas algumas das categorias discriminadas a partir das narrativas. Vejamos:

a) Eventos importantes e possíveis turning point

De acordo com Elder (1998), as histórias de vidas são marcadas por uma espécie de 

acumulação de desvantagens, que através de uma série de experiências negativas que, de certo 

modo, influenciam as escolhas e trajetórias dos indivíduos. Cita-se como exemplos o

rompimento de vínculos afetivos, a ausência afetiva materna ou paterna, a morte de um ente 

querido, a separação dos pais, o término de um namoro, a evasão escolar, ter sido vítima de 

violência ou até mesmo a privação de recursos. 

Durante a fala dos participantes, foi possível perceber alguns eventos que foram 

significantes em suas vidas e reconhecendo o impacto destes eventos, optou-se por mencionar 

alguns deles nesta seção. Para Alan, cuja infância e adolescência é marcada pela ausência 

paterna, afirma que a experiência da paternidade é algo significante a ponto de fazê-lo refletir 

sobre as suas escolhas.

Para o entrevistado Bob, cuja trajetória é marcada por constantes perseguições policiais, 

avalia que a experiência do socioeducativo, apesar de avaliar como uma experiência negativa, 

aponta que teve um lado positivo, pois permitiu que vinculasse ao programa Se Liga e aprendeu 

a valorizar a liberdade:

Entrevistado: Pra mim num reflete nada na minha vida.  Tipo, única coisa que 
eles fez pra mim de bom, que eu acho, até hoje, foi ter arrumado, tipo, um 

assistência, aparecendo um curso, benefício, pra num ficar à toa (Bob).

48 education, economy and social policy 
play a central role in enabling or restricting life-



92

Para Jimi, a experiência do cumprimento de uma MSE foi algo que impactou a ponto 

de provocar em si um amadurecimento além de começar a refletir sobre a necessidade de 

arrumar um trabalho e poder ajudar as pessoas, a seguir: 

Entrevistador:  Para além da liberdade, você acha que serviu para mais alguma 
coisa na medida que você passou lá?
Entrevistado:  Serviu, porque eu amadureci lá, né? Porque eu era um molecão 
na época e amadureci lá. Foi até o que eu falei pra minha mãe, foi lá que eu 
me transformei em homem, né? Foi lá que eu vi a realidade da vida e comecei 
a transformá-la. Mas não foi boa assim, mas foi tranquilo.  Consegui passar 
tranquilamente por ela.

Tom, em sua narrativa menciona que estava trabalhando com o pai de seu ex-padrasto 

e quando ele e sua mãe foram vítimas de agressões do padrasto, a mãe rompeu o vínculo com 

este e mudaram de casa. Momento em que o adolescente para de trabalhar e se insere na 

dinâmica infracional. Diante dos fatos relatados, infere-se que o rompimento de vínculos, pode 

ser considerado como uma experiência negativa e, inclusive, uma mudança de trajetória, eis 

que além da mudança de casa, Tom inicia o envolvimento infracional.

Chopin afirmou que sua infância era boa até o momento em que os pais viviam juntos. 

Acrescenta que depois que os pais se separaram, ficou chateado com a separação e quando tinha 

Além da separação dos pais que, inclusive, pode ter contribuído para o uso abusivo de drogas, 

o adolescente afirma que sua passagem pela clínica de reabilitação foi uma experiência 

Ah foi bom não por causa que a clínica lá não adianta nada Ela só deixa 

chapado de remédio, depois você sai e eles não falam mais nada

A minha mãe não dava atenção. Quando 

percebendo-se uma carência afetiva materna.

Chopin, ainda, relata que tinha uma namorada que morava com ele e quando ela precisou 

ir embora para morar em outro estado, isso o deixou bastante chateado fazendo com que 

Aí nisso, aí eu comecei a 

traficar mais ainda, perdi a casa, voltei a morar com a minha mãe

Ah, foi ruim. Minha família 

começou a desfazer de mim e do meu irmão, mas já não ia na casa da minha avó mais

queria voltar no passado
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Já Chico afirma que mesmo após apreensões policiais continuou envolvimento com o 

tráfico de drogas porque gostava da fama e do fato de que passou a ser respeitado, eis que, na 

infância era vítima de bullying, em suas palavras:

Entrevistador:    Da fama? Que tipo de fama? 
Entrevistado:    Ah, não sei tipo assim... Igual eu... Os meninos que me 
conhecia... Antes... Igual eu conheço hoje. Hoje eu tenho um pouco mais de 
respeito entendeu? 
Entrevistador:    Todo mundo te conhece, agora. E você não era respeitado? 
Entrevistado: Não era respeitado. 
Entrevistador: Mas você era vítima de alguma coisa? 
Entrevistado:    Ah, hoje os meninos fazia bullying comigo. Pegavam os cano 
e batem em mim. Ai revoltei 
Entrevistador:    Ah, eles batiam em você? 
Entrevistado:   É, aí hoje quem que bate, hoje em dia comprimento e abaixa a 
cabeça.

Ao ser questionado sobre a revolta que sentia, Chico menciona que quando pedia coisas 

Ah eu pedi minha mãe quando eu era 

mais novo, eu pedi pra minha mãe um  [inaudível] mas ela não me dava e dava pro namorado 

dela

choque por se considerar novo para ser pai, afirma que é algo que o faz repensar. Até mesmo a 

experiência da maioridade, pois, entende que agora se continuar no envolvimento irá para 

cadeia e que agora tem uma filha para cuidar.

Belchior avalia que a infância foi muito ruim, pois, passou a maior parte dela preso: 

Minha infância foi muito ruim. Eu passei só preso na minha infância

dessa vida de ficar somente preso. 

Fui machucado desde os 

meus nove anos, entrei pro crime novo. Não tive uma infância, como que eu posso falar? Não 

brinquei, como eles falam. Não tive uma infância. Na infância mesmo eu fui desperdiçado na 

vida do crime

Divorciou por causa de mim. É porque eu entrei 

eis que, o responsável não aceitava o envolvimento infracional.

Por outro lado, Mozart avalia que sua infância não foi boa porque era vítima de violência 

familiar: 

Porque quando... Porque teve uma época que quando meu pai chegava, ele 
gostava de beber todo dia. Aí sempre quando ele chegava, ele ficava me 
batendo, né? Ficava só me batendo. Aí, depois disso que ia acontecendo, eu 
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comecei a pedir ele dinheiro, esse negócio. Só que ele não queria ficar me 
dando muito dinheiro.

Inclusive, quando o pai recusa a dar dinheiro para o filho e a dividir o dinheiro do serviço 

por igual, Mozart para de trabalhar com o pai e ingressa na dinâmica infracional. 

Elza afirma que um fato que contribuiu para o início de seu envolvimento infracional, 

foi a morte do seu primo, que foi um fato que a impactou significativamente a ponto de almejar 

vingança. Já o entrevistado Jorge afirma que não teve infância e acredita que sua vida teria sido 

diferente se a avó tivesse deixado a genitora o entregar para a adoção de um casal que à época 

não podia ter filhos e o queria adotar.

marcada por diferentes experiências, que vão desde as variadas expressões de violências até a 

possibilidade de encontros em que se percebe a possibilidade de ações pautadas pela 

37). Sendo estes os pontos que mais chamaram atenção nas narrativas e que podem ter 

contribuído, sobremaneira, para o início do uso de drogas ou até mesmo para o início e/ou 

possível permanência no envolvimento infracional, ou seja, podem ter sido eventos 

significativos a ponto de implicar em uma transição e, consequente, mudança de trajetórias em 

seus cursos de vida, no caso, em grande maioria foram possíveis turning point negativos.

Para além destes pontos, a seguir pretende-se trazer outros dados que dizem muito sobre 

a história de vida dos participantes, inclusive, é a partir das próximas categorias cujas vozes 

ouvidas serão representadas e discutidas a partir da literatura.

b) Família e vínculos sociais

Antes de adentrar na temática, é imperioso relembrar o princípio de vidas conectadas 

(trabalhados na seção 3.2.3), no qual, os indivíduos vivem de forma interdependentes mas são 

abrangidos por uma série de vínculos sociais, que se manifestam em uma infinidade de redes 

interconectadas que são formadas ao longo da vida (Elder, 1998, p. 4). No caso, a família 

aparece como um dos principais vínculos, eis que, bastante recorrentes nas falas dos

entrevistados. A família enquanto instituição, é de fundamental importância para a formação e 

desenvolvimento do indivíduo, isso porque socio-historicamente é a primeira responsável pela 

transmissão de afeto, valores, habilidades e sociabilidade (Pereira, 2023, p. 111 ). Menciona-se 

que neste momento, considerar-se-á como família: a mãe, o pai e irmãos.
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Em conformidade a este raciocínio Elder (1998), a partir do estudo da Grande 

Depressão, destacou a família como principal elo para o bem-estar das crianças, inclusive, 

apontou que se as famílias estivessem com dificuldades econômicas tal fato iria influenciar no 

outras pessoas significativas tornam-se formas de controle social e de constrangimento na 

canalização de decisões e ações individuais. A socialização ocorre através dessas redes de 
49.

Ainda sobre o contexto familiar, entende-se que este pode ser tanto um fator protetivo 

quanto de risco, segundo estudo de Borges e Schneider (2021), para além da prevenção do uso 

de drogas o suporte familiar positivo desempenha papel fundamental na prevenção do 

envolvimento infracional. Complementam ainda que um contexto familiar conturbado pode 

contribuir para comportamentos infracionais, muitas vezes associados ao uso de drogas. Desse 

modo, os vínculos sociais e familiares são imprescindíveis para o processo de apreensão de 

valores, regras e normas sociais, por conseguinte,  para a socialização.

Em relação aos aspectos familiares, os entrevistados demonstram grande afeição a  eles, 

demonstrando no geral forte vínculos à mãe e aos irmãos. Mais enfaticamente, é a mãe que 

aparece com um papel de destaque na vida dos entrevistados, sendo principal fonte de afeto, de 

cuidado e de preocupação. Inclusive, a preocupação com a genitora os impulsionam a se 

movimentarem para ajudar nas despesas da casa ou evitando pedir dinheiro à mãe. Tal fato pode 

porque eu tenho que ajudar a minha mãe dentro de casa

Pra ajudar minha mãe a pagar as contas de casa

A preocupação e proteção com a genitora é percebida para além do desejo dos 

participantes em conseguirem uma renda para ajudar a custear as despesas da casa, bem como, 

na tentativa de esconder da mãe o envolvimento infracional, como é o caso de Tom que ficou 

com medo da mãe descobrir de uma vez o envolvimento, de Beethoven que inventou estar 

namorando para poder ficar mais tempo fora de casa. Belchior, por sua vez, afirma o desejo de 

interromper o envolvimento porque tal fato faz a mãe sofrer e Bach afirma que o envolvimento 

desgosto

Ainda em relação ao apoio dos pais, Lloyd e Turanovic (2020) expressa a ideia de apoio 

instrumental como um fator de proteção e uma forma de assistência para o desenvolvimento de 

49

channeling individual decisions and actions. Socialization occurs through such net- works of social 
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crianças e adolescentes. Essa forma de apoio familiar, sobretudo dos pais, de acordo com os 

autores, pode ajudar os jovens a serem financeiramente estáveis e assim fornecer meios e 

orientações para o processo de desenvolvimento dos seus filhos. No entanto, a realidade 

expressada pelos participantes do estudo, no modo geral, está na contramão desta lógica devido 

a situação de vulnerabilidades financeira dos pais, social e de estudos que vivenciam, porém, 

os indivíduos se adaptam da melhor maneira que conseguem, como já apontado anteriormente. 

Para três participantes, a mãe era uma figura ausente. No caso de Brian a mãe o deixou 

com a avó paterna em busca de emprego em outro estado e não fazia contato com o filho. No 

caso de Mozart, a mãe viveu em situação de rua em boa parte de sua história, sendo que 

atualmente é falecida. Já no caso de Jorge, foi entregue aos cuidados da avó materna desde os 

seus primeiros dias de vida e relata pouco contato com a genitora devido a conflitos de 

convivência. 

Chopin, apesar de morar com a mãe, relatou que com a separação dos pais, a mãe parou 

de cuidar dele, de fazer comida, sendo que teve que se virar sozinho, inclusive, durante sua 

A minha mãe não dava 

atenção. Quando era dia de ligar, ela não atendia. Aí eu fiquei muito bolado, fiquei muito 

. A situação foi parecida no caso de Chico cuja mãe não foi visitá-lo na instituição: 

Nesse sentido, a ausência 

materna é algo que marca profundamente a vida dos sujeitos que ora se dizem conformados, 

ora chateados e tristes com a situação.

Por outro lado, a ausência paterna é mais comum nas narrativas, sendo que alguns casos 

nem mencionam uma figura paterna (Alan, Jimi, Tom, Chico, Milton, Belchior, Beethoven e 

Elza), em outros casos não possuem vínculo com o pai (Brian, Bach). Apenas os entrevistados 

Bob, Mozart, Johann, Jorge e Chopin possuem convivência com pai. A ausência paterna 

impacta diferentemente a vida de cada um dos participantes, sendo que para Alan ela é mais 

intensa e pode-se considerar como um evento significativo em sua vida, tanto que, afirma que 

Eu

não tive, mas eu vou ser né? Tem que ser um pai, né? Tem que ser presente

Claro, eu vou ser, não pretendo não, eu vou 

(Alan). 

Além disso, este participante demonstra um afeto e cuidado com o irmão mais novo, 

inclusive, se colocando em um papel responsável de pai quando questionado o porquê deste 

É porque ele é o mais novo também, é que nem eu, né? Vai crescer 
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querendo ou não, sem pai. E é isso aí

quanto uma figura masculina e de exemplo para o irmão caçula.

Em relação aos irmãos, os participantes demonstram grande afeição sendo que os mais 

velhos se enquadram como uma figura masculina e de referência enquanto os mais novos são 

motivos de cuidado e proteção. Além desses, relatam bons vínculos com os demais membros

da família extensa que participaram da criação e demais atividades de suas histórias de vida. 

Por exemplo, o entrevistado Brian foi criado pela avó e tia, pessoas por quem nutre profundo 

afeto e zelo. Contrariamente, Jorge que foi criado pela avó e pela tia materna, apesar de não ter 

dito o motivo, afirma não nutrir afeto por elas. 

Além desses, alguns dos entrevistados relatam ter um relacionamento amoroso, outros 

já tiveram e irão ser pais e uns poucos afirmam preferirem ficar solteiros. Também, é comum 

na fala dos entrevistados que estavam em cumprimento de MSE, uma vinculação com o 

cria

(sic)50 do território, motivo pelo qual optam por circular apenas onde se sentem bem.

Conforme salientado por Assunção e Carvalho (2021), os laços familiares, e acrescento 

os laços sociais, são fundamentais para ressignificação da trajetória de vida, bem como o apoio 

familiar, as visitas e os diálogos presenciais são imprescindíveis para fortalecimento de vínculos 

familiares e, consequente, reintegração social. Concluem que é importante considerar a 

potencialização e o fortalecimento de vínculos familiares como estratégias positivas para o 

processo socioeducativo, sobretudo, para construção de identidade e aquisição de valores 

sociais. 

Em relação aos vínculos familiares, é apontado como um dos principais contrapesos da 

MSE, para além da privação de liberdade, o fato de estar longe da família. Essa queixa é mais 

intensa para os entrevistados residentes no interior do estado que relatam muita saudade dos 

familiares. Devido à distância ainda não receberam visitas, sendo o caso de Brian, Elza, Johann 

e Chopin, reforçando-se que este é um dos lados ruins da MSE, contrariando as diretrizes 

previstas no SINASE, eis que, deve-se viabilizar o encontro entre socioeducandos e familiares 

a fim de fortificar os laços afetivos.

Entre os entrevistados, 5 deles expressaram o rompimento destes laços em algum 

momento relacionado ao envolvimento infracional, ficando ainda mais complexo o retorno ao 

seio familiar após o envolvimento. No caso de Chopin, o envolvimento infracional provocou o 

50

por todos.
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Ah, foi ruim. Minha família 

começou a desfazer de mim e do meu irmão, mas já não ia na casa da minha avó mais

inclusive, afirma que o pai ficou triste ao saber do seu envolvimento e do irmão. Já para Bach, 

a partir do seu envolvimento, o pai adotivo rompeu o vínculo consigo, inclusive, aponta que foi 

o motivo de separação dos pais. Para estes casos, acredita-se ser interessante o fortalecimento 

dos vínculos familiares para facilitar no processo de retomada e reinserção destes após o 

cumprimento da medida.

Tanto a mãe quanto os irmãos são figuras de exemplo e referência, cujos vínculos 

positivos podem ser compreendidos como uma rede de apoio afetivo e social que contribui 

significativamente para o processo de reintegração dos entrevistados. Este também é o resultado 

encontrado nas pesquisas de Priuli e Moraes (2007) e Assunção e Carvalho (2021) em que o 

suporte familiar, especialmente na figura da mãe, é um fator determinante para a ressignificação 

das experiências vivenciadas, bem como para a procura por novas oportunidades e trajetórias. 

Em suma, os vínculos familiares e sociais dos entrevistados são marcados fortemente 

pela figura de suporte afetivo e financeiro da mãe, aquela quem cuidou da criação e cuida dos 

custeio das despesas familiares, ou a que ajuda contribuindo financeiramente para o sustento 

do filho quando moram em outra residência, bem como, os irmãos. Além do mais, o vínculo 

De 

tanto ver a minha mãe passar pelas coisas, eu resolvi dar um tempo

Apesar do cenário de vulnerabilidades marcados, essencialmente, pela ausência paterna, 

concorda- -nos para este mundo real, um 

mundo em que as vidas são vividas e onde as pessoas traçam caminhos de desenvolvimento da 
51, sobretudo, quando se fala do sacrifício da 

mãe em trabalhar e cuidar dos filhos, motivo pelo qual é fruto de afeto e admiração por eles.

Por fim, os vínculos familiares ou sociais, a depender das várias configurações 

assumidas pelas interações sociais podem, potencialmente, influenciar a tomada de decisão dos 

indivíduos (Oliveira, 2020), motivando-o ou inibindo-o de se envolver em comportamentos 

específicos, dependendo da natureza e do significado do vínculo. 

c) Escola

51
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A escola como uma outra instituição fundamental para o desenvolvimento e formação 

do indivíduo, é um espaço destinado para a educação, um espaço de socialização, além de 

contribuir para o desenvolvimento de habilidades para o mercado de trabalho (já destacado na 

seção 6.1.2

Sobre os aspectos escolares, percebe-se na maioria dos relatos que os entrevistados 

evadiram da escola quando iniciaram o envolvimento infracional. Estes dados estão em 

esses sujeitos, ainda em desenvolvimento, foram se desvinculando aos poucos do ambiente 

roporção 

tem como principais motivações o fato de não gostar de estudar ou do ambiente escolar, ou por 

conta da incompatibilidade de horários ou porque ficavam plantão

caso daqueles apreendidos pela prática do ato infracional do tráfico de drogas.

lógica formal pedagógica em uma 

direção menos tutelar que se dá com a progressão etária pode se apresentar como um abismo 

e Beethoven pararam de estudar quando aconteceu a pandemia do Covid-19 sob a justificativa 

que não se adaptaram as aulas online52, sendo que quando as aulas retornaram abandonaram os 

estudos devido ao fato de terem tomado bomba e porque não queriam estudar à noite com a 

sala vazia

ligada à pouca atratividade e vinculação do adolescente e ou jovem com o ambiente escolar.

Por conseguinte, Parei depois da 

pandemia. Quando começou a pandemia assim aí eu parei. Aí eu falei, ah não, bandido que é 

bandido, mesmo não estuda não

estudos com o envolvimento no tráfico de drogas. Já o participante Bob além de afirmar que 

não gostava de estudar, disse ainda, (Bob), inclusive, 

bagunçar

52 Existem estudos e relatos de experiências que atestam o aumento da evasão escolar no período da pandemia do 
Covi-19, em que, alguns não conseguiram se adaptar à nova modalidade de ensino, uns não tinham um 
direcionamento de como assistir às aulas ou realizar as atividades, outros não tinham acesso aos recursos 
tecnológicos tais como computador e internet estável para assistir às aulas, outros apresentaram desinteresse e, por 
fim, uns prorizaram arrumar uma renda para ajudar nas despesas familiares (Amaral, Taques, Tortorelli e Palaro, 
2021; Santos, Mendes, Souza, 2021; Marques, Passos e Azevedo, 2021).
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desinteresse e pelo desestímulo educacional está de acordo com o exposto por Oliveira (2018b) 

já mencionado na seção 6.1

Os dados, no que tange à evasão escolar estão de acordo com o exposto por Oliveira 

a dinâmica social voltada para o futuro - como é o processo de escolarização - dá lugar à força 

que os entrevistados, no geral, fizeram uma escolha entre os estudos e o envolvimento 

infracional no tráfico, sendo que participantes dessa pesquisa priorizaram o tráfico de drogas 

porque desejavam obter dinheiro para comprar as coisas que desejavam.

Por outro lado, o entrevistado Tom reconhece a importância dos estudos ao dizer sobre 

o futuro profissional:

Entrevistadora: E quando você fala assim de saída, o que que é mais 
importante pra você? A escola ou o futebol que seria um trabalho, uma 
carreira? 
Entrevistado: Ah, tipo, eu ia preferir a escola, porque sem estudá a gente não 
tem nada na vida, né.  Até pra poder ser jogador de futebol, tem que estudar 

Entrevistadora: Então você acha que a escola abre portas? 
Entrevistado:      Abre, porque tipo, querendo ou não, a gente tem que saber 

bastante a gente. (Tom)

No mesmo sentido é o discurso de Bach que tem o sonho de cursar medicina, bem como 

o sonho de Chopin de ser advogado, apesar de afirmar que acha que não tem estrutura para 

formação superior, porque parou de estudar no sétimo ano do ensino fundamental. Até mesmo 

Elza tem como projeto futuro o retorno aos estudos, pois, afirma que ficou 04 anos sem estudar 

eu gosto muito de estudar, muito.  Eu tenho um dom de estudar.  Falar a verdade com 

a senhora.  Foi burrice minha de ter saído

Contrariamente, o entrevistado Chico foi enfático em dizer que não tem interesse em 

(sic), bem como, Jorge acredita que estudar é 

importante mas não tem interesse em retomar os estudos, inclusive, afirmou que irá estudar 

Ah, porque aqui a gente tá preso, né? Não tem muita coisa 

pra fazer.  Então a escola quer dizer a gente é distraí um tiquinho sua mente

modo, para além de ser um dos eixos da MSE, a escola para os adolescentes e/ou jovens em 

cumprimento de MSE de internação seria uma forma de passar o tempo, enquanto para aqueles 

que estão na semiliberdade seria uma forma de poder circular fora da instituição:
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Entrevistadora: Você gosta? você falou que não gostava muito não.
Entrevistado: Porque pra sair daqui né e querendo ou não eu estou preso aí 
você tem que parar tem escola e lá tem outras coisas também... (Milton).

Apesar de dizer que não gostava da escola, Bob afirma que poderia até voltar para a 

Eu moro sozinho, então tipo, 

eu tenho que pagar aluguel, comprar as coisas pra dentro de casa e tal.  Pra mim num 

compensa entrar pra escola, porque dependendo do horário não vai se encaixar

mais, afirma que tem a responsabilidade de cuidar da namorada de 15 anos. Este resultado está 

em consonância com o estudo de Moraes, Rocha-de-Oliveira e Andrade (2020), já relatado na 

seção 6

Apenas o entrevistado Jimi afirmou que gostava da escola e almeja continuar seus 

estudos aspirando uma formação superior para dar aula futuramente, inclusive, mencionou um 

Um peso de uma caneta é muito 

mais leve do que um peso de uma enxada. Então é melhor que você estude

como um contraste em relação aos outros entrevistados, eis que, aposta no estudos como uma 

possível ponte para educação superior, qualificação profissional e, consequente, mobilidade 

social (Oliveira, 2018a).

Então, de forma geral, os resultados sugerem que há uma sobreposição do trabalho, do 

desejo de auferir uma renda em relação aos estudos, igualmente, há um desinteresse pelo 

ambiente escolar, eis que, a escola não se apresenta como um local atrativo. Aqui cabe uma 

observação importante, os entrevistados no geral afirmaram que possuíam um envolvimento 

infracional, contrariamente, o ato infracional praticado por Jimi foi algo pontual em sua vida. 

Desse modo, sugestiona-se que existe uma divergência entre os que possuíam envolvimento 

infracional e nenhum vínculo à escola com aquele que praticou um ato pontual e que almeja 

continuar os estudos através de uma formação de nível superior.

d) Cultura, esporte e lazer

De acordo com Elder (1998), a estrutura social e a cultura desempenham um papel 

crucial na definição das oportunidades e restrições que determinam as várias decisões que os 

indivíduos tomam ao longo de suas vidas. Entende-se que a vivência cultural, o esporte e o lazer 

são experiências que podem contribuir para a construção de vínculos, para aquisição de 
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habilidades, proporcionar momentos de lazer, além de viabilizar a integração social. Nesse 

sentido, conhecer como os participantes se inscrevem nestes ambientes são umas das possíveis 

maneiras de compreender como a interação dos indivíduos nestes espaços, ou a ausência dela, 

podem ter contribuído para as suas escolhas (Sampson e Laub, 2005), motivo pelo qual faz-se 

este destaque.

Os autores  Lemos et al (2017) e por Sebenello, Kleba e Keitel (2016), apontam que as 

vivências de cultura, esporte e lazer podem ser utilizadas como forma de prevenção de 

violência, de crescimento individual, de estimulação do protagonismo juvenil, de socialização, 

bem como garantir o exercício dos direitos de forma autônoma e significativa. No mesmo 

sentido é o afirmado pelas autoras Lopes da Silva, Rigoni e Silva (2021), inclusive, acrescentam 

que se trata de uma experiência que viabiliza a construção de valores e faz parta da manifestação 

identitária da sociedade.

Neste sentido, entendemos que o direito à cultura, esporte e lazer não podem ser 

subestimados, pelo contrário, devem ser materializáveis e desprovidos da ideia calculista 

(Lemos et al, 2017). Coaduna-se com este raciocínio, os autores Stoppa e Delgado (2006) que 

explicam a importância pelos quais o acesso à cultura, esporte e lazer é benéfico para a 

juventude, sendo um espaço de convivência, oportunidades, de criação de referências, bem 

como de manifestação da cidadania. Em seguida, os autores apontam sobre a carência de 

espaços culturais indicando baixa ofertas de atividades à população, sobretudo, à juventude. 

Esse apontamento feito pelos autores vai de acordo com os achados dessa pesquisa, eis que, 

nota-se que os entrevistados tiveram pouco contato e, alguns deles nem tiveram vivências com 

atividades de cultura, esporte e lazer. 

Assim, através das narrativas percebe-se que as experiências dos participantes nestes 

ambiente se deram de forma escassas, no caso, alguns dos entrevistados (Tom, Chopin, Belchior 

e Milton) relataram que já tiveram experiência cultural de ir ao cinema ou ao parque quando 

criança na companhia da mãe. Por outro lado, os entrevistados Jorge e Mozart afirmam que não 

tiveram nenhuma dessas experiências na infância, sendo que o segundo afirmou que apenas 

apanhava do pai quando este bebia, mas que hoje gosta de ir em Baile. Outros afirmam que 

gostam e jogam futebol (Alan, Tom, Chopin, Chico, por exemplo) ou de artes marciais e dança 

(Jimi), sendo que o entrevistado Tom tem o sonho de ser jogador de futebol profissional.

Em relação ao acesso à tecnologia os entrevistados Alan e Jimi, afirmaram ter acesso à 

internet, computador e/ou celular. Este acesso é percebido quando o entrevistado Jimi afirma 

que assiste as aulas de luta pela internet, apesar de não saber mexer muito bem no computador.
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O entrevistado Chico afirma que não tinha muito acesso à internet porque não tinha celular e 

tinha que ir até a lan house para jogar videogame. Os demais não mencionaram sobre o acesso 

à internet ou aos recursos tecnológicos. Em certo sentido, essas falas demonstram as 

fragilidades que caracterizam a existência desses indivíduos que, por vezes, ou carecem de 

recursos tecnológicos ou de domínio e conhecimento de manuseio destes recursos. 

Por fim, conforme exposto por Sebenello, Kleba e Keitel (2016), entendendo as 

atividades culturais, de esporte e lazer como importantes práticas protetivas, de promoção de 

desenvolvimento sadio e de vínculos, bem como, de prevenção ao risco para a juventude, 

inclusive, essas atividades podem contribuir para a aquisição de habilidades de forma autônoma 

e significativa. Até mesmo, pode-se aproveitar essas práticas como forma de crescimento 

pessoal e financeiro, ao fazer dela uma fonte de renda. Por estes motivos entende-se que esta 

deve ser amplamente estimulada através de políticas públicas, de ofertas interessantes e 

engajadoras que mesclem diversas atividades a fim de atrair a atenção do público juvenil, seja 

por meio de torneio popular de futebol, de programas esportivos em diversos pontos da cidade, 

além de investir de forma intensa e contínua em programas culturais, de esporte e lazer nas 

áreas periféricas.

e) Saúde e uso de drogas

Em relação aos aspectos de saúde e uso de drogas, no geral, os entrevistados alegaram 

fazer uso da maconha com exceção dois entrevistados que afirmaram não gostar de nenhum 

nojo

dos outros fumando. Os entrevistados não mencionaram o motivo do início do uso de 

substâncias químicas, porém, é comum nos discursos a utilização dessas substâncias sempre 

em conjunto com algum colega ou amigo a fim de se aproximarem dos grupos com os quais se 

identificam ou pretendem pertencer (Pereira, 2023, p. 89).

Aduz-se que o uso de drogas se trata essencialmente de uma prática compartilhada seja 

como um momento de lazer, de relaxamento ou como forma de identificação de grupos, tão 

característicos da juventude, sendo uníssono nas narrativas o uso de maconha como prática 

compartilhada com colegas e/ou primos. Concorda-

então, serviria como uma espécie de anulação/anestesia do mal-estar social e das 
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Ainda de acordo com a autora, o consumo de droga como problema de saúde pública 

trata-se de uma questão invisibilizada, eis que, é socialmente entendido como uma prática social 

valorizada, bem como, um modo de formação de laços sociais e construção de identidade 

(Conte, 2008). Contrariamente, uma das exceções encontrada em relação ao uso de drogas, é 

aquele que relata ser mais abordado por conta dos olhos vermelhos que possui em função das 

alergias (Tom).

Pereira (2023, p. 43) apontou que o uso de substâncias químicas podem contribuir para 

o início do envolvimento infracional, eis que, a partir do uso surgem novas necessidades de 

financeiros fáceis com a venda de drogas. Tal fato, é percebido nas falas dos entrevistados em 

que afirmam que começaram fumando a ma os caras

(sic) pediam para entrar na dinâmica do tráfico e iniciaram a venda de drogas. Por fim, o desejo 

(Pereira, 2023, p. 89).

Outrossim, para além do uso casual da maconha, tanto o entrevistado Chopin quanto os 

entrevistados Elza e Chico afirmam que gostavam de fazer o uso da cocaína, inclusive, Chopin 

e Elza confessaram que faziam uso intenso dessa. No caso de Chopin chegou a se internar por 

duas vezes em um clínica de recuperação para tratar o uso abusivo de drogas, já Elza afirma 

Eu cheirava pó. Nossa! Deixava, eu cheirava os 30 pinos. Entrei na depressão

inclusive, disse que perdeu muito peso e estava bem magra causando até estranhamento quando 

reencontrou o marido que estava acautelado.  

Ante essa constatação, em acordo com o exposto por Pereira (2023, p. 43), entende-se 

que o uso de substâncias químicas se resume à uma tentativa de evitar lidar de frente com as 

dificuldades e frustrações da vida, isso fica bastante evidente na fala de Chopin que narra ter 

iniciado o uso de drogas após a separação dos pais e, após algum tempo, quando já estava 

melhorando intensificou o uso de cocaína a partir rompimento do namoro. Igualmente, Elza 

afirma que começou a fazer uso de cocaína quando o marido foi preso e estava sozinha dentro 

de casa.

Só que aí 

depois eu mesmo me internei eu por causa que tava ficando muito louco da cabeça... É, eu 

mesmo me entreguei, me internei em numa clínica abusiva de droga

meses de internação, retornou para a casa, teve uma recaída e se internou novamente. Além 

disso, o entrevistado usava toda a droga que tinha direito, gastava todo lucro da venda em droga 
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e mais, da droga que pegava para vender usava de forma intensa, tanto que, precisou praticar 

percebe-se como o participante acaba passando por mais contingências negativas devido ao uso 

abusivo. 

Já em relação ao tratamento médico, apensas Jimi encontra-se fazendo tratamento 

médico, psicológico e psiquiátrico no CAPSi, cujo acompanhamento é semanal, além de 

participar das atividades oferecidas pelo centro. Até como já mencionado, antes da entrevista a 

era uma das determinações do judiciário quando do seu desligamento da MSE.

f) Religião e Deus

A religião como um prática espiritual tem sido apontada como sendo uma prática 

importante devido ao seu caráter multifacetado além de promover a sociabilidade. É uma prática 

que de certa forma oferece uma orientação ou propósito de vida, nessa seara de acordo com 

Dias (2013), a religião se apresenta como uma prática que regula o comportamento juvenil, em 

3, p. 7-8) com os valores 

sociais. 

Rodrigues e Fonseca (2015) apontaram existir uma relação entre as práticas religiosas e 

a adequação do comportamento às expectativas normativas, ou melhor, à desistência de 

ntido 

de riscos na adolescência, vez que, atua enquanto fator protetivo.

Ainda sobre fator protetivo, de acordo com Dias, a partir da revisão de literatura 

constatou que a religiosidade aparecia como uma prática que poderia ser percebida como um 

mitiria a 

criação de novos vínculos além da integração social em outros ambientes fora da criminalidade.

Outrossim, Dias (2013) ao fazer um estudo a partir de uma região periférica de Belo 

Horizonte/MG, aponta a existência de uma grande número de igrejas evangélicas além de um 

alto número de fiéis. Explica que parte disso, dá-se pela possibilidade de integração social vez 

que o Estado é muitas das vezes ausente, como também, pela possibilidade de ajuda recíproca 

e auferimento de renda através do empreendedorismo. Levanta a ideia de que existe um 
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competição entre a sociabilidade promovida pelo envolvimento na dinâmica do tráfico de 

drogas com a sociabilidade promovida através da prática e grupos religiosos. Essa competição 

de sociabilidade seria explicada pela diferença entre os valores compartilhados por cada um 

desses grupos.

A ideia levantada pela autora vai de acordo com a narrativa de Mozart. O adolescente 

ia a igreja todo dia. Todo dia na igreja. Aí não sei o que deu em 

mim não que eu larguei a igreja

caso, o adolescente deixou de exercitar a prática religiosa ao se aliciar à dinâmica infracional, 

encaixando-se sobremaneira na hipótese levantada por Dias (2013) em que há uma 

incompatibilidade de valores entre os dois tipos de sociabilidade.

Ademais, os entrevistados pouco trazem sobre a religião e Deus em suas narrativas, 

aparecendo de forma esparsa ou indireta em seus discursos. Para Tom, cuja mãe é pastora e 

lançava mão de discursos religiosos, afirma que seria Deus quem estaria cuidando da sua 

Já o entrevistado Chico 

afirmou que pertence a Umbanda. 

Apesar da religião quase não aparecer nos discursos dos entrevistas inclusive não 

apareceu nas narrativas do participantes egressos da MSE -, percebeu-se que tatuaram palavras 

blessed

-se que a religião não é um ponto significativo e, 

nem de apoio para os participantes, eis que, ausente em seus discursos e práticas.

g) Polícia, justiça e Estado

A experiência com a polícia é marcada pelas constantes abordagens, perseguições 

policiais bastante presente nas falas dos entrevistados. Tais fatos também estão presente nos 

achados de Priuli e Morais (2007) em que a maioria dos adolescentes afirmou ter sido vítima 

de violências policiais bem como terem sido alvo de agressões e humilhações no ato da 

apreensão.

Bob disse que a partir das denúncias dos vizinhos foi alvo constante de perseguições e 

Chegou um certo ponto os polícia começou a me chamar pelo nome, pula na 

minha casa Eu mesmo, 

quando trombava com eles, eu saia quebrando.  Eles dava tiro pro meu lado, corria atrás de 
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mim, ficava pulando lá em casa.  Levava pro meio do mato, batia

Alan não menciona vivências ou conflitos de perseguição policial.

O participante Tom afirma que além das perseguições policiais, muitas das vezes, estes 

utilizam de algum tipo de violência ou forjam atos infracionais ou delitos.

E tipo, é uma correria, porque tipo toda hora as polícias vai lá, aí nós temos 
que ficar correndo dos polícias, pros polícias não pegar a gente. Quando eles 
pegam, eles fazem covardia com a gente, batem na gente. Tem vezes que eles 
levam a gente preso forjado, falam que a droga é nossa, sendo que nem a droga 

Este mesmo entrevistado aponta que em relação ao risco do envolvimento infracional, 

Ah tipo...  Morrer... Não, porque tipo, no tráfico a gente tá ali dando a vida, 

né, a gente pode morrer a qualquer hora, mas tipo os riscos que eu tenho pra mim, é que as 

polícia faz muita covardia comigo, né.  Só isso mesmo.  É muitos alemão que vão pegar e vai 

covardia também

principal risco relacionado ao envolvimento era a violência ou ser vítima de projétil de arma de 

Elza narrou que na sua última apreensão apanhou muito da polícia, tendo inclusive 

marcas no seu corpo e que teria apanhado bastante porque os policiais queriam que ela 

entregasse o restante dos colegas que estavam envolvidos no roubo por conta do qual fora

Aí eu fiquei calada, eu apanhei calada

polícia pega a gente, escama, bate na gente, forja. Então, a vida não é assim. É muito 

e complementa dizendo que os policiais fazem armadilhas 

Ah, eu acho que 

e mais

(sic).

Ainda sobre os policiais, é comum na falas dos entrevistados sobre o prejuízo que 

tomaram destes, pois, sempre apreendiam seus bens ou dinheiro. Dentre os itens perdidos citam 

motos, celulares, dinheiro, relógio, corrente, boné, roupa, tênis e vários outros itens. Acerca do 

prejuízo de celulares, Bach acredita que em relação aos celulares apreendidos, os policiais 

aproveitam a situação e dão para os filhos: 

Entrevistado: Nossa senhora, celular eu nem conto não. 
Entrevistadora: Foi muito? 
Entrevistado: Foi demais.
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Entrevistadora: Eles pegam, quebram e fazem o que?
Entrevistado: Ah, não sei. Eu acho que eles resetam e dá pros filhos deles.
Entrevistadora: Você acha que ele dá pros filhos? 
Entrevistado: Uhum. Roupa então, esquema.

Em relação a experiência com a justiça, tanto o entrevistado Jimi quanto o entrevistado 

Alan afirmaram que foram desligados da MSE em audiência concentrada53. Ademais, Jimi 

afirmou que foi sugestão do Juiz que ele se vinculasse ao programa Se Liga e que fizesse um 

curso profissionalizante através do programa. Já o entrevistado Tom afirma que o juiz de sua 

ele não passa pano 

mesmo

Ainda sobre a justiça, o entrevistado Beethoven acredita que que o rótulo de criminoso 

é a justiça quem dá, nesse caso, segundo o adolescente não é o fato de praticar crimes que o 

torna criminoso e sim o fato de passar pela justiça que torna a pessoa criminosa. Assim, 

afirma que conhece muito trabalhador no tráfico de drogas e poucos criminosos. Até mesmo, a ele 

marchando cadeia

mencionado na síntese do participante.

O Estado, em sentido de governo, apareceu na fala do entrevistado Alan que ao falar 

O que não é digno é você 

estar lá vendendo droga, mas infelizmente,  nosso país mesmo, o povo do nosso país mesmo aí 

que manda, joga nós pra essa vida

mundo do trabalho, inclusive, emenda que este é um Estado que remunera mal confirmando, 

então, os achados da revisão integrativa.

Finalmente, a conjugação dos três elementos dessa seção aparece na fala de Bob que 

inconformado com a forma de funcionamento do sistema socioeducativo e da justiça, afirmou 

ter sido vítima de violência dentro da instituição, que apesar de ter reclamado nada foi feito, 

pois, o Estado só cuida de seus funcionários. Nesse sentido, o jovem reclama por um 

53 As audiências concentradas são definidas no artigo 4º, inciso III da Resolução CNJ n.º 367/2021, 
sendo que se pode conceituá-las como uma sessão de revisão processual periódica da MSE aplicada 
conforme previsão no SINASE, verificando-se a possibilidade de sua substituição e/ou extinção após 
análise da situação individual do adolescente, mediante participação do Ministério Público, defensor, 
responsáveis e demais atores do Sistema de Garantia de Direitos, que são órgãos da política pública 
também responsáveis pela execução dessa.
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atendimento mais humanizado e a presença da  Justiça no sistema socioeducativo, semelhantes 

queixas já foram apontadas anteriormente.

h) Ato infracional, armas e estigmas

Os entrevistados, no geral, relatam o início do envolvimento infracional bem novos (09; 

13; 16; 12; 12; 14; 10; 12; 14; 09; 11 e; 11 anos de idade). A fim de compreender melhor o 

envolvimento infracional os participantes foram inquiridos sobre o que entendiam por ato 

infracional. Na visão de alguns dos participantes o a Das 

coisas erradas que eu fiz Por entrar no mundo do crime Á eu envolvi 

no corre

O impulso para a entrada na trajetória infracional vão desde as dificuldades financeiras 

até o desejo de conquistar a independência.  Assim, apresentam como principais motivações o 

desejo de ter uma renda, não dependerem de ninguém, bem como, não ocuparem os familiares 

com seus desejos de consumo, sendo que a entrada na trajetória infracional foi a saída 

encontrada diante de seus desejos, necessidades e habilidades Foi 

porque estava começando a ficar tudo mais difícil. Minha mãe não estava podendo me dar as 

coisas direito. E eu fui correr atrás dos trem pra mim

É, foi coisas que influenciou.  Tipo, simples coisinha, porque eu era maldoso.  
Tipo, eu me peguei na maldade muito rápido.  Aí, tipo, foi onde é que chegou 
um certo tempo que eu falei, ah, tipo, não dependo de ninguém, não fico 
pedindo as coisas pros outros, fico só dentro de casa, indo para a escola.  
Escola só bagunço e pá ...  Sabe de uma coisa, eu vou entrar pra loja, vou parar 
de estudar, vou ganhar dinheiro por fora, vou ficar de boa.  Só que eu comecei 
a ganhar dinheiro pá, automaticamente eu já comecei a ficar visto, porque eu 
tava ganhando dinheiro demais. (Bob)

A partir dessas falas dos personagens percebe-se que a lógica da entrada no mundo 

infracional perpassa incialmente pelo uso de drogas e, em seguida, pelo convite de um colega 

ou alguém já envolvido e em um determinado momento o convite diante das promessas 

(dinheiro e fama) passa a ser atrativo ante o desejo de consumo e renda. Além do mais, a 

necessidade de consumo pode ter sido influenciada, também, pela atual lógica política, 

econômica e social (Silva, Ruzzi-Pereira e Pereira, 2013), sendo que a maneira pela qual os 

possível (Silveira e Previtali, 2017, p.314).
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Nesse ínterim, ao serem questionados sobre o porquê da escolha pela trajetória 

Mas nesse momento foi o que eu precisei e foi o que 

apareceu

não teria envolvido na trajetória infracional. No mesmo sentido é o raciocínio de Bob que 

afirmou que por não possuir a idade mínima para trabalhar, a saída encontrada foi o tráfico de 

Só que tipo, por eu ser de menor, não poder trabalhar 

Não. Se eu entrar, eu vou ter meu dinheiro, eu posso fazer o que eu quiser, eu posso andar do 

jeito que eu quiser

estabilizada com moto, casa e uma família.

Evidente nessas falas que o envolvimento infracional aparece como uma alternativa para 

conseguir renda e, consoante aos achados de Coscione et al (2018), a entrada na trajetória 

infracional se justifica diante da ausência ou dificuldade de acesso aos bens de consumo, em 

sem o preenchimento de critérios de esc

Corrobora- ibilidade de fazer certas escolhas 
54,

logo, a saída encontrada por estes indivíduos foi através da ilegalidade. 

Ademais, tais narrativas refirmam os achados da revisão integrativa anterior, em que a 

população juvenil é a que mais sofre com a questão do desemprego, incerteza profissional. 

ias 

através de inserções precarizadas no mercado informal, enquanto outros podem enxergar na 

a informalidade ou, como é o caso, a criminalidade foi uma saída possível diante das privações 

e dificuldades vivenciadas.

Ao serem questionados se sofreram influência de colegas e/ou familiares sobre a entrada 

Influência todo mundo tem. Mas 

ninguém é obrigado, né? Eu penso assim, eu fui porque eu quis ... Você vai se você 

quiser Já fumo um baseado, 

toda vez que eu passo lá para pegar um chá, os caras ficam me chamando para ir pra loja ,

mas Eu que quis evidenciam o princípio 

54
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desenham ativamente suas trajetórias. 

Em relação ao uso de armas, alguns participantes afirmaram que já tiveram ou usaram 

armas, mas que era algo esporádico, especialmente, quando iam em baile em outros territórios

como forma de se protegerem. Por sua vez, outros afirmaram que evitam o uso de arma, pois, 

chama mais atenção da polícia e pode fazer com que esta reaja com maior rigor nas perseguições 

e justifique possível troca de tiros sob o fundamento de que eles estariam armados, logo,  

representando uma ameaça àqueles. Jorge, no entanto, afirma que precisa estar o tempo todo 

durante o plantão armado, como forma de se proteger, além de proteger o território que vive

constantemente guerra .

É possível dizer, também, que o envolvimento infracional é marcado por riscos e 

desconfiança cotidianas, sendo necessário que estes adolescentes e jovens se protejam e fiquem

o tempo todo em alerta. Nessa seara, ao dizerem sobre os riscos do envolvimento infracional, é 

de comum nas narrativas dos entrevistados os riscos, sobretudo, de perseguição e violência. 

Aqui é curioso observar que os entrevistados veem mais os riscos da perseguição e violência 

policial (já mencionados na alínea antecedente) do que os riscos inerentes ao envolvimento 

infracional, tais, como as regras e acerto de contas em caso de conflito ou dívida de drogas, 

sendo estes riscos citados de forma mais vaga.

Já os participantes Alan e Bob, ora egressos da MSE, são mais enfáticos em dizer sobre 

valorizarem a liberdade e a vida, nesse sentido, afirmam que no envolvimento infracional o 

indivíduo corre o risco de perder a vida, ficar inválido Se na vida errada, 

querendo ou não, se você tá na vida errada aí você corre o risco de nem ver o seu filho nascer

(Alan). Os participantes ainda reforçam o risco de ser perseguido pela polícia, dizendo que é 

Então, no corre não adianta, porque cê vai tá ali correndo de 

polícia, correndo risco. Mas, tipo assim, cê nunca que tem uma garantia de nada certo e outra 

a maioria do tempo cê tá ali correndo o risco de perder sua vida... Não vale a pena

emenda:

É quando na rua com polícia, quanto os caras que fecha com cê, que tem hora 
que cê passa uns estresse, tem uns problema, tá ligado?  E tipo, se for pra olhar 
mesmo, o... a liberdade da gente vale muito barato, por quê? Cê vende uma 
droga ali, pra mim que você ganha dinheiro,  quanto mais dinheiro tá entrando, 
mais problema tá entrando pro cê resolver.  Cê chega em casa, cê num tem 
nem paz, fica pensando em matemática, fica pensando nos outros que tem de 
pegar, é dívida que cê tem de cobrar do cara. (Bob)
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Então para além do risco de morrer, de ser preso, o envolvimento infracional traz 

também problemas e responsabilidades. Em oposição, o benefício do envolvimento

constantemente presente na fala dos participantes: Bob enfatiza a possibilidade de ganho de 

dinheiro e fama automaticamente eu já comecei a ficar visto, porque eu tava ganhando 

dinheiro demais... Tipo, fumando maconha em rua, andando muito bem arrumado, toda hora 

com dinheiro em mão

Finalmente, sobre o que conseguiu juntar do envolvimento infracional, o participante 

Ah, juntei, gastei, perdi. Ganhei um boleiro e hoje não tenho é nada do corre

Estas falas deixam pistas que no envolvimento infracional existe uma dualidade, ou melhor, 

uma fase boa em que se ganha muito dinheiro e fama passando a ser reconhecido, em oposição, 

uma fase ruim em que é permeada pelo risco de perseguição policial, prisão ou morte além do 

risco de perder tudo o que ganhou, financeiramente falando.

Sobre a interrupção da trajetória infracional, o personagem Alan afirmou que foi ele 

quem quis sair, que ele não queria mais causar sofrimento à mãe e que ele mesmo quem resolveu 

dar um tempo

sobre a saída do envolvimento infracional, especificamente, do tráfico de drogas, apesar de ser 

afirmado que é uma saída possível é destacada a importância de não estar devendo dinheiro, 

bem como da necessidade de conversar com os responsáveis boca de fumo

patrões:

Quando eu fui preso. Aí quando eu saí, eu fui lá onde é que eu tava, desembolei 
com os cara, saí do corre... Fiquei só dentro de casa, tá ligado? Fiquei dentro 
de casa, então cada um mês sem sair direito, tá ligado?  Indo só do serviço pra 
casa e tal, desembolando com pouca gente. Quem era envolvido e pá, que eu 
já trombava, já pegava e falava, ih vou passar longe, quero que fulano nem me 
vê, depois eu vou lá, troco ideia.  Passou uns dois meses que eu já tava mais 
de boa, já peguei, já subi lá em cima,  desembolei com os caras que eu frago, 
falei que sai do corre, que eu tava na quebrada e pá,  que tipo, como eu não 
devia ninguém, tá ligado? Tipo, se rolasse algum desembolo  podia me ligar 
aí, ou se precisasse de alguma coisa.  Ninguém falou nada, deixei pra lá, não 
procurei mais. (Bob)

Para além disso, foi comum nas falas dos entrevistados, a desaprovação familiar do 

envolvimento infracional até mesmo relatos de tentativas de dissuasão, seja através de 

conversas repreendedoras, castigos ou trancamento dentro de casa. Novamente a genitora 

aparece como uma figura ímpar na vida dos participantes, além de ser figura de afeto, ela quem 

Aí minha mãe né tentou de tudo ,

mais uma vez, demonstrada a importância dos vínculos afetivos e sociais. Outrossim, sete dos 
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participantes afirmaram possuir familiares envolvidos na dinâmica infracional, sendo que em 

dois deles trata-se do genitor(es), em outros três trata-se dos irmãos e em dois deles de um 

primo e marido. 

Inclusive, alguns relataram que a partir do envolvimento infracional, o comportamento 

e o relacionamento com algumas pessoas mudaram, como é o caso de Chopin cujo familiares 

pessoa de  fora, assim, que não é da família, 

algumas pessoas mudaram os jeito de tratar, tipo,  tava me tratando como se  fosse aquilo tudo, 

possuem algum tipo de envolvimento, afetando inclusive a genitora:  

Tipo, eu penso bastante na minha mãe. Tipo, mesmo que eu tô nessa vida, eu 
fico triste com a situação.  Porque os povo não sabem tipo ficar sem julgar. 
As pessoas sempre julgam uma a outra.  Igual teve esse dia que eu liguei pra 
minha mãe, ela estava dentro da igreja.  Eu liguei pra ela pra ligar pela ligação 
e ela tava dentro da igreja.  Nem deu pra eu me conversar com ela muito tempo 
não.  Mas o tempo que eu tava conversando com ela, eu escutei umas três 
pessoas falando  ala tá conversando dentro da igreja com o filho dela, que tá 

culpa de um trem que não foi ela que escolheu  que foi eu e meu irmão que 
escolheu. (Tom)

Elza relata que quando foi apreendida, tanto na delegacia quanto no dia de sua audiência 

ouviu os depoimentos dos policiais que diziam que não imaginavam que era ela quem vendia 

noiada

sobre a sua atuação, passou bastante tempo despercebida. Acrescenta que quando ouviu os 

noiada vagabunda -se bastante incomodada, pois 

ninguém lhe havia chamado daquela maneira. Essas narrativas transparecem que os estigmas 

somente é percebido e compreendido através da interação social quando às pessoas são 

atribuídas características negativas que a reduzem como alguém a ser ignorado, nessa seara, 

Goffman (1988) afirma que diante de um indivíduo podem surgir indícios de que este detém 

características que o diferencia de um grupo, fazendo com que considerado inferior, por 

conseguinte, excluído. Inclusive, este rótulo é atribuído devido à passagem pelo sistema de 

justiça (Becker, 1963).

Essas categorizações atribuídas por populares ou, até mesmo, o rompimento de vínculos 

de familiares, amigos e vizinhos denotam uma desvalorização desses indivíduos além de 

endereçar a eles o rótulo de perigosos e ameaçadores. Esses rótulos perduram mesmo após 

desligamento da MSE e nos mais diversos espaços através barreiras instransponíveis de 

convivência e interação social (Goffman, 1988). Tal fato também está presente nos achados de 
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Menezes e Moura (2021, p.81). Além do mais, essas categorias perpetuam ainda mais a 

Paiva, 2021, p.29) desses sujeitos.

Ainda sobre a relação ao envolvimento e estigmas, o participante Bob relatou que após 

o finalização da MSE tinha arrumado um emprego e foi mandado embora por conta do seu 

Só que aí os povo do Termas tudo me conhece, aí eles sabem um pouco da minha 

vida. E pelo fato de eu ter sido do corre, alguém foi lá e queimou pro patrão... Aí eles contou 

pro meu patrão e eles ficou com medo de eu levar droga lá pra dentro e mandou embora

socioeducação são objetos ou categorias que se perdem diante do preconceito e do estigma que 

Em consonância com Mocelin (2016) e Medeiros e Paiva (2021), os dados aponta-se 

que a simples passagem ou cumprimento de uma MSE deixa marcas no sujeito que duram por 

toda a vida mesmo que este seja considerado, juridicamente, reeducado (já destacado nos 

subtópicos 3.1.2 e 3.1.4). Logo, sugere-se que MSE ao invés de viabilizar inserção social está 

perpetuando a violência simbólica e a estigmatização dos sujeitos. Inclusive, este mesmo 

participante (Bob) afirma que tem o sonho de ser policial militar e supõe que daria certo na 

profissão, pois, a partir de sua própria vivência saberia reconhecer os que são ou não do 

Mas só de olhar pra cara do sujeito eu já sei Pelo 

andar, pelo jeito O jeito de conversar

indivíduos que possuem ou possuíam envolvimento infracional carregam mesmo após 

cumprimento da MSE.

Apresentadas as motivações, os riscos e benefícios do envolvimento infracional, passa-

se a análise da percepção dos adolescentes em relação ao cumprimento da MSE e, 

especialmente, sobre a realização de cursos profissionalizantes. 

i) MSE e os cursos profissionalizantes

Diversas são as percepções e significações da MSE na vida do socioeducandos, eis que, 

impactou diversamente a vida de cada sujeito da pesquisa. Para Alan e Bob, ora egressos, foi 

uma experiência que avaliam como negativa em suas vidas. No caso, estes dois participantes a

concluem que a MSE somente significou a privação da liberdade, sendo que Alan é mais 

enfático em dizer que o cumprimento da MSE não significou nada em sua vida, senão vejamos:
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significou pra você?
Entrevistado: Nada.
Entrevistadora:   Nada? Cê acha que mudou alguma coisa?
Entrevistado:   A única coisa que tirou minha foi só minha liberdade assim, 
mais ou menos.
...

possa ter mudado algo pra você?  Pensamento, alguma coisa de 
comportamento, de relacionamento?  Você acha que mudou alguma coisa?
Entrevistado:   Mudou nada, porque até lá dentro o sistema é sujo, então 
mudou nada.  Quem quis sair mesmo foi eu mesmo.  De tanto ver minha mãe 
passar pelas coisas, eu resolvi dar um tempo.

No mesmo sentido é o afirmado por Bob que antes de começar a gravação da entrevista 

afirmou que não sabia se queria participar porque sua experiência no socioeducativo havia sido 

muito ruim, mas após concordar em participar afirmou que:

Entrevistadora: E... aí cê falou que foi uma experiência muito ruim lá. Não te 
ajudou em nada.
Entrevistado: Pra mim num reflete nada na minha vida.

A partir destes dois relatos, infere-se como já apontado no subtópico 3.1, Coscioni, 

Costa, Rosa & Koller (2017), as práticas socioeducativas podem estar mitigando o caráter 

pedagógico em detrimento do caráter punitivo a ponto dos entrevistados considerarem como 

uma experiência negativa em suas vidas, até o ponto de denominarem o sistema como algo 

sujo Sugestiona-se que a privação de liberdade aliada às múltiplas violações internas ao 

invés de promover o desenvolvimento e auxiliar para o rompimento da trajetória infracional 

pode contribuir para a perpetuação dessa.

Para Jimi, apesar da privação da liberdade, avalia que cumprir a MSE foi tranquilo,

destacando que o aspecto ruim foi da privação de liberdade, mas que no gela se adaptou bem a 

rotina. 

Já em relação aos participantes que estavam em cumprimento de MSE, obteve-se 

diversas ponderações, senão vejamos: Tom apesar de ter ficado chateado por ter recebido a 

MSE de internação de imediato, entende ser justa a sua designação, pois, estava no 

toda consequência tem um ato, né?

Milton afirma que antes de adentrar na MSE não estava pensando em trabalhar formalmente e 

que essa seria uma contribuição positiva da medida em sua vida.
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atrás das 

grades Ainda sobre a Eles aqui também arrumam 

emprego, dão oportunidade procê de sair da vida do crime. Eu mesmo não vou desperdiçar 

essa oportunidade que eles dá não. Eu já vou abraçar, sair do crime o mais rápido possível. E 

vida que segue é porque cansei No caso, este participante demonstra um cansaço em relação 

à medida, em parte porque já se encontra acautelado a três meses e em parte porque já possui 

um extenso histórico de entrada e saída das unidades socioeducativas, conforme relatou. 

Ainda sob a perspectiva de Bach, apesar de destacar pontos positivos da MSE, logo em 

seguida o adolescente se contradiz e afirma que não considera o local em que está cumprindo 

cadeia colônia de férias

mordomia

enfaticamente que não. 

Para Elza a medida de internação, apesar de deixá-la longe da família, está sendo uma 

experiência positiva porque está vendo sob outras perspectivas as suas escolhas, retornou aos 

estudos, está aprendendo novas habilidades, bem como, reconhecendo sua capacidade para 

outras atividades. Por outro lado, Johann percebe a MSE como algo ruim porque fica longe da 

família. Já para Chico o importante é finalizar a medida.

preso

quarto e aqui 

(sic). Apesar deste contraste, narra que 

já se acostumou com a medida, inclusive, sua atual passagem o fez repensar sua trajetória: 

Entrevistadora: Mas é um acostumou, tipo assim, me fez repensar ou 
acostumou, tipo, é isso aí?
Entrevistado: Ah, fez eu pensar, né?
Entrevistadora: O que que fez pensar? 
Entrevistado Ah, fez pensar que essa vida não vira nada não. Por causa do 
lugar que me trouxe, então não é boa essa vida não.
...
Entrevistadora: Aí você acha então que a medida que você cumpre mudou a 
sua relação com esse envolvimento que você tinha?
Entrevistado: Mudou.
Entrevistadora: Mudou? Ela te fez repensar o quê? 
Entrevistado: Ah, que isso não é vida, né? Você é louco pra ficar na esquina 
vendendo, povo falar mal da tua vida, tacando praga no cê, é bom não...

Para Belchior, o cumprimento da MSE apenas mudou o fato de que está cumprindo uma 

designação judicial e que não terá mais pendências com a justiça:
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Entrevistadora: Você acha que a medida, você ter cumprido a medida mudou 
alguma coisa na sua vida?
Entrevistado: Mudou, porque eu vou sair daqui e não vou dever mais nada. 
Entrevistadora: Não vai dever mais nada... é com a justiça?
Entrevistado: É.

Pelas narrativas expostas, percebe-se que não há um consenso sobre a significação da 

MSE na vida dos entrevistados. Sendo que para uns trata-se de uma experiência positiva que 

faz repensar a trajetória, para outros significa somente privação da liberdade ou ficar longe da 

família e, por fim, para alguns significa um lugar de oportunidades. Em suma:

A experiência de cumprir a MSE soma-se às condições de vida pré-existentes 
à internação de tal forma a produzir, sofrimento, insegurança, violência, bem 
como estigmatização no cotidiano dos adolescentes. A MSE não inaugura 
essas experiências, mas pode reforçar essas condições que os recortes de 
classe social e aspecto étnicos, raciais e de território já colocavam em cena 
(Medeiros e Paiva, 2021, p.33).

Nessa seara, o cumprimento e a percepção da MSE varia conforme a trajetória e vivência 

de cada um dos participantes e, somente uma análise longitudinal posterior para avaliar se foi 

de fato uma experiência positiva e, se propiciou aos adolescentes e jovens uma mudança em 

seus cursos de vida.

Ultrapassada a questão da significação da MSE e a fim de compreender a percepção 

acerca dos cursos profissionalizantes concorda-

potencializem as habilidades do adolescente, devem ser consonantes à elaboração do seu 

-

Pereira, Silva e Pereira, 2012, p. 553). Assim, entende-se que as MSE, bem como, suas 

atividades e ofertas sejam profissionalizantes ou não, devem ser interessantes, criativas e 

compatíveis com a realidade dos socioeducandos, tanto em termos de escolaridade, de 

atratividade, de renda quanto de habilidades para que possam praticá-las para além da medida. 

Em relação a realização de curso profissionalizante sob a visão dos adolescentes 

egressos: Alan relata que não chegou a fazer curso profissionalizante; Jimi afirma que até 

iniciou um curso profissionalizante de almoxarifado no qual estava gostando, inclusive, acredita 

que foi útil e poderia trabalhar nessa área se tivesse concluído, porém, não conseguiu finalizá-

lo porque foi desligado da MSE antes do término do curso. Afirma ainda que fez o curso porque 

a equipe da instituição tinha lhe oferecido e era o único curso disponível na época. Por fim, Bob 

relata ter feito três cursos profissionalizantes e afirma que fazer curso era algo necessário porque 

fazia parte da medida, em suas palavras:
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Entrevistadora: E te ajudou em alguma coisa?  Era curso que você queria?  Cê 
fez curso de quê? 
Entrevistado: Ah.. eu fiz por fazer, por causa da medida.
Entrevistadora: Da medida? 
Entrevistado: Essa é a verdade.  Porque sem curso eles num te mandam 
embora. 
Entrevistadora: Eles falaram que cê tinha que fazer, aí cê fazia? 
Entrevistado: Sem curso eles não faz seu relatório pro juiz.  Então eu peguei 
e fiz. (Bob)
...
Entrevistadora: E você não queria fazer isso, mas cê fez porque falaram que 
cê tinha que fazer?
Entrevistado: Tipo, num é que eu não queria.
Entrevistadora: Não era o seu... era o seu objetivo um daqueles cursos? 
Entrevistado: O objetivo também num era porque eu também nunca nem tinha 
pensado.  Mas na hora que me ofertou e antes disso eu já sabia que precisava 
do curso pra... pra finalizar a medida, eu peguei e abracei.

Nesse sentido, Bob afirma que sabia que fazer um curso profissionalizante era 

abraçou a ideia

(sic) de realizar um curso, o que nos leva a suspeitar que exista uma escolha intencional para 

cumprir requisitos. 

Sobre o processo de escolha e inscrição no curso profissionalizante, Bob afirma que dois 

dos cursos realizados, teria escolhido dentre as opções disponíveis e que o curso de confeiteiro 

foi através da escola, logo, apenas teve que ir. Poder-se-ia falar de uma adesão às ofertas de 

curso profissionalizante, ora adesão cerimonial sob perspectiva de Hagan (trabalhada no tópico 

3.2.5), a fim de encurtar o tempo de cumprimento de medida. Ainda sobre a importância da 

realização dos cursos e sobre como se deu a oferta dos cursos, Bob afirmou:

Entrevistadora: Esse processo desses cursos, quando eles te mostraram os 

Entrevistado: Dois eles já preencheu a ficha e perguntou pra mim se eu queria 
ir.  Aí eu peguei e só aceitei. 

você quer fazer? 
Entrevistado: Ah, o de confeiteiro foi pela escola, então eles já nem perguntou, 
só mandou ir. (Bob)

Pela fala do entrevistado, questiona-se houve uma conversa sobre orientação 

profissional, ou projeto de qualificação, ou até mesmo uma diálogo ativo sobre qual seria seu 

só mandou ir
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sugere que houve uma imposição para a realização de curso profissionalizante, como algo que 

faz parte da medida, em que teve de comparecer e acabou recebendo um certificado no final. 

Ultrapassada a questão da realização de cursos e questionado se mesmo após ter 

realizando-os se os teria escolhido, afirmou que dos 3 cursos realizados mencionou que o de 

dá muito trabalho

isso que também não deseja trabalhar nessa área. Apesar de afirmar que o curso de confeitaria 

dá muito trabalho, o jovem afirma que teria feito este curso assim mesmo porque gosta muito 

de comer doce, ou seja, não seria uma aspiração profissional e sim um hobby. 

Por outro lado, para Bob, após desligamento a equipe do programa Se Liga ofereceu o 

curso de mecânico de carro, sendo o curso que mais lhe despertou interesse. Por fim, disse que 

a MSE poderia ter sido melhor se houvesse um encaminhamento para emprego ou para realizar 

o curso profissionalizante externo, pois, todos os cursos que fez foram dentro da instituição e 

não teve qualquer proveito ou encaminhamento a partir da realização deles.

Sob o ponto de vista dos adolescentes em cumprimento de MSE, os entrevistados Brian 

e Tom queixaram de ainda não terem feito um curso de seus interesses, inclusive, ambos 

afirmaram que a equipe da instituição havia prometido inscrevê-los em um curso e até o 

momento da entrevista isto não havia acontecido. Tom tem vontade de fazer curso de mecânica 

e Brian um curso do SEBRAE, porém, ambos estavam fazendo curso de digitação ministrado 

pela própria equipe da unidade. 

Bach afirma que fez curso da MRV, curso de informática básico, intermediário e o 

avançado. Também já fez curso de barbeiro. O adolescente foi questionado se pediu para fazer 

Eu mesmo... Eu quis falar de curso. Eu 

estou topando também, que é bom, né

Pra ir embora mais rápido Porque também faz parte do eixo da medida

em um segundo momento afirmou que era também porque desejava mudar de vida. Consoante 

a este resultado, Menezes e Moura (2021) destacaram que os socioeducandos sabem que a 

matrícula e frequência escolar é algo que pode reduzir o tempo de cumprimento da MSE.

Chico afirma ter feito um curso profissionalizante, mas não lembra qual e nem o que 

Quando não tinha nada a fazer, eu queria um curso. Aí os menino 

Nessa seara, para o 

entrevistado o objetivo de fazer algum curso era conseguir algum benefício para sair mais 

rápido. Emenda ainda que, sabia que não iria utilizar os ensinamentos do curso para além da 

medida:
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Entrevistado:   Ah, eu fiz por fazer. 
Entrevistador:    Você sabia que você não ia usar depois? 
Entrevistado:   É.

Já Belchior disse ter feito o curso de barbeiro, que gostou deste curso e considera ser 

Jovens Profissionais do 

minhá-lo para 

uma vaga de emprego, só que foi apreendido em novo ato e não foi possível dar seguimento ao 

encaminhamento. Sobre esse curso, afirma que gostava dele, apesar de não saber mencionar o 

que aprendeu no curso. Além do mais, acrescentou que teria pedido por outro tipo de curso:

Entrevistado: Eu pedi um curso, aí eles me caminharam para a Rede Cidadã.
Entrevistadora: Mas você tinha pedido algum curso específico? De que? 
Entrevistado: Eletricista.

No trecho acima percebe-se a discrepância entre o curso solicitado com o curso que o 

adolescente foi efetivamente inscrito e recebeu certificado. Inclusive, faz-se uma ressalva, este 

participante não sabe ler, conforme já mencionado na síntese de sua história.

-

mencionou:

Entrevistadora: O que você aprendeu nesse curso? 
Entrevistado: Ah, eu não aprendi nada. 
Entrevistadora: Nada?
Entrevistado: Nada. 
Entrevistadora: Por que ele era chato? 
Entrevistado: Não, é por causa que a mulher só falava. 
Entrevistadora: A mulher só falava? Ela vinha aqui?
Entrevistado: É.
Entrevistadora: Era na sala de aula? 
Entrevistado: Era na sala de aula. 
Entrevistadora: Ah, ela só falava? 
Entrevistado: Só falava.
Entrevistadora: Aí você não conseguiu acompanhar ela?
Entrevistado: Não, eu não entendi nada mas eu tenho o diploma.
Entrevistadora: Mas o que?
Entrevistado: Eu tenho o diploma.
Entrevistadora: Mas você tem o diploma? 
Entrevistado: Eu tenho o diploma e não entendi.
Entrevistadora: E o que você acha que tem o diploma de um curso que você 
não entendeu nada?
Entrevistado: Não, não entendi nada, pra mim não adianta nada.
Entrevistadora: Você acha errado?
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Entrevistado: Eu achei errado, não entendi nada nem sei pra que isso funciona.
Entrevistadora: E por que você acha que você ganhou o diploma? 
Entrevistado: Eu acho porque venho todos os dias mesmo

Nos trechos destacados percebe-se que o adolescente foi inserido em dois cursos, 

mencionando que não teria entendido o curso e, que mesmo assim, recebeu o certificado apenas 

porque comparecia aos encontros. 

Merece destaque que na MSE de internação, os adolescentes não têm muito opção de 

atividades a serem realizadas, logo, o adolescente provavelmente não teve a opção de não 

comparecer ao curso. Ademais, o fato de ir ao curso, mesmo sem entender nada poderia ser

uma tentativa de fazer passar o tempo de forma menos ociosa, fato já mencionado em relação 

às atividades nas alíneas antecedentes, especificamente, na alínea que trata da escola. 

Chama-se atenção para a importância existente na relação entre professor e aluno, de 

modo, a criar um vínculo entre ambos e contribuir para o aprendizado deste. Conforme 

apontado por Bazon, Silva e Ferrari (2013), a relação entre professor e aluno pautada por um 

diálogo, pelas trocas recíprocas, bem como, pelo fornecimento de orientação além do estímulo 

da manifestação por parte do aluno sobre suas percepções e compreensão sobre o conteúdo 

propicia uma admiração mútua além de facilitar o aprendizado. Desse modo, deixa de ser um 

ensino meramente passivo em que o professor somente fique falando para ser um ensino ativo, 

no qual, o aluno pode apresentar sua contribuição.

Chopin ainda emenda que fez tais cursos porque sabia que era bom para a medida, 

inclusive, isto estava ajudando a ser desligado da medida, conforme o diálogo a seguir:

Entrevistadora: E esse curso que você fez, o que você queria fazer? você 
escolheu fazer esse curso? 
Entrevistado: Não. 
Entrevistadora: Alguém falou que você tinha que fazer o curso?
Entrevistado: É, alguém pôs eu. 
Entrevistadora: Quem pôs?
Entrevistado: A minha técnica.
Entrevistadora: Sua técnica falou que você tinha que fazer e ela te colocou?
Entrevistado: É, ela falou que isso é bom pra minha medida.
Entrevistadora: Que é bom pra sua medida? 
Entrevistado: É. 
Entrevistadora: Por que que é bom pra medida?
Entrevistado: Pra ir embora.
Entrevistadora: Pra ir embora?
Entrevistado: É. 
Entrevistadora: E aí você quis fazer porque é bom pra medida?
Entrevistado: É. 
Entrevistadora: Você acha que isso ia te ajudar a ir embora?
Entrevistado: Me ajudou. Eu já tô quase.
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...
Entrevistadora: Você acha que esse curso e o outro te ajudou?
Entrevistado: Eu acho que tem que ter uma medida profissionalizante, na 
medida que é bom. 
Entrevistadora: Você sabe que tem que ter uma medida profissionalizante. Se 
não tivesse que ter, você teria feito curso?
Entrevistado: Não. 
Entrevistadora: Não? 
Entrevistado: Não tinha feito não.
Entrevistadora: Não?
Entrevistado: Eu teria feito outro que eu gosto.
Entrevistadora: Tipo o que?
Entrevistado: Tipo de mecânica, porque aí eu ia ser mecânico de carro.
...
Entrevistadora: Se fosse pra dizer, esse curso que você fez, você acha que ele 
vai te servir depois?
Entrevistado: Ah, eles falou que vai servir, né?
Entrevistadora: Eles falaram, mas o que você acha?
Entrevistado: Que eu acho que não vai servir não.

Nesse diálogo com Chopin, resta destacado que o adolescente não teria escolhido os 

cursos que realizou, bem como, os teria feito porque a técnica o havia inscrito além de saber 

que era algo que fazia parte dos eixos da medida, logo, algo importante para acelerar o

desligamento da MSE. Ademais, destaca-se a discrepância entre o curso desejado (mecânica) 

com o curso realizado (preparação para o mercado de trabalho

do mundo do trabalho formal como uma possibilidade).

Milton fez curso da ESPRO e iria começar um curso no Senai, relacionado com gestão 

da administração, sendo este um curso que teria escolhido. Já o adolescente Mozart afirma ter 

iniciado o curso de soldas dentro de unidade de semiliberdade e que estava gostando, contudo,

não o finalizou por ter sido transferido de unidade antes do término do curso. Finalizou o curso 

não ter entendido muita coisa, mas sabia dizer que o curso ensinava sobre como se portar em 

um entrevista de emprego.

Elza afirmou ter feito curso de biscuit. Jorge, em suas diversas passagens pelo sistema 

muitos certificados

auxiliar administrativo e, de jovem aprendiz. Até mesmo, chegou a trabalhar como jovem 

aprendiz na BHTrans por alguns meses até evadir da MSE. Quando questionado, aponta que já 

teve várias oportunidades, mas acredita que não serve para trabalhar nessas áreas, demonstrando 

ainda, uma vinculação à dinâmica do tráfico de drogas. Por fim, Johann e Beethoven não 

mencionaram se fizeram cursos profissionalizantes. 
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A partir dos diálogos e citações colocadas, infere-se que os adolescentes e jovens 

compreendem que realizar um curso profissionalizante é algo que faz parte de um dos eixos da 

medida (eixo profissionalização), e mais, que seria bom para encurtar o tempo de duração dessa.

Na maioria das vezes não sabiam detalhar o que foi dito no curso ou até mesmo apresentavam 

grande dificuldade em dizer/lembrar o nome do curso realizado. 

Por fim, em geral, afirmam que não irão aproveitar o curso após o término da medida e 

que a inscrição foi realizada pela técnica. Logo, sugere-se que existe uma adesão às ofertas 

profissionalizantes de forma estratégica e intencional, pois, conseguem dizer sobre a 

(in)utilidade do curso feito, porém, o fazem racionalmente a fim visarem a redução do tempo 

de cumprimento da medida.

j) Se Liga

As trajetórias dos três entrevistados Alan, Bob e Jimi, ora egressos, perpassam pela 

passagem e vinculação ao programa Se Liga, bem como pela realização de atendimentos e 

ofertas de cursos profissionalizantes. Em relação a essa trajetória específica (passagem pelo Se 

Liga), os participantes relatam uma experiência positiva e apontam contrastes em relação à 

passagem pela MSE. Inclusive, Alan e Bob avaliam tão positivamente o programa que 

afirmaram que foi muito mais significativo o acompanhamento pelo Se Liga do que a 

experiência do cumprimento de uma MSE.

É uníssono nas narrativas que estão sendo bem acompanhados. Além do mais, apontam 

mudanças tanto por parte da equipe que se mostra mais acolhedora, a ponto de destacarem o 

acompanhamento e atendimento com as técnicas, quanto de si mesmos que estão mais abertos 

e disponíveis para mudarem seus cursos de vida.

O acompanhamento pelo programa tem sido útil para confecção de currículo (Alan), 

para inscrição e realização de curso profissionalizante (Alan, Bob e Jimi), bem como, para 

regularização da documentação civil tais como identidade e alistamento militar, além de indicar 

para oportunidades de emprego (Bob). 

Desse modo, percebe-se que o acompanhamento pelo programa está sendo benéfico aos 

entrevistados que pode ser percebido para além de seus discursos, ou seja, é percebido pela 

adesão voluntária ao Se Liga a ponto de comparecerem para atendimentos e darem seguimentos 

às atividades propostas. Mais uma vez, destaca-se a uniformidade dos discursos dos 

participantes o que podem levar a concluir por um resultado mais favorável e potencialmente 
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enviesado devido à seleção dos participantes pela equipe do programa (tal ressalva melhor 

explicada no subtópico 5.2)

k) Trabalho, tráfico de drogas e dinheiro

Sobre o trabalho, os três adolescentes egressos da MSE tiveram dificuldades em definir 

o que seria um trabalho. Apesar dos entrevistados terem tido dificuldade, conforme já destacado 

no subtópico 6.1, entende-o como um importante meio de reinserção social. No mesmo sentido, 

-lhes um outro tipo de 

Para Alan o trabalho seria o meio de conseguir realizar os sonhos, sustentar a família e 

comprar as coisas para a casa, além disso, define a pessoa trabalhadora como aquela que tem 

ir lá buscar o pão de 

cada dia e chegar tarde dentro de casa

conseguir um trabalho atualmente, inclusive, essa mesma constatação é percebida na revisão 

integrativa realizada, sendo juventude a que mais sofre com o desemprego, informalização e 

precarização do mercado de trabalho. Por fim, para ele a principal prioridade é arrumar um 

trabalho, até mesmo, por este motivo que teria se vinculado ao Se Liga. 

Alan, ainda afirma que: ou o indivíduo trabalha ou vai para o crime, em suas palavras,

e mais ainda Ah, o salário de 

hoje em dia, né?  A gente ajuda sem nada, você paga o aluguel, conta de água, mal mal sobra 

pra compra dentro de casa... Nessa seara, o entrevistado demonstra uma revolta ao dizer sobre 

como é difícil se sustentar com apenas um salário:

Entrevistadora:   Você acha então que o trabalho é uma forma de você 
conseguir adquirir as coisas? 
Entrevistado:   Bem difícil, bem difícil, bem difícil, mas sim.  Porque você 
trabalha o mês inteiro pra ganhar mil reais, o que você faz com mil reais hoje 
em dia? Nada, né? 
Entrevistadora:   Você acha que também, por outro lado, o que o trabalho paga 
hoje é muito pouco? 
Entrevistado:   Bem pouco, porque você paga um aluguel e paga a conta de 
água, de luz,  faz uma compra pra dentro de casa, não sobra nada procê,  cê 
tem um investimento procê poder fazer um curso,  querendo ou não, nós que 

o mais baixa,  não tem um rendimento 
bacana, você não quer fazer um curso,  aí você trabalha e você vira escravo do 
governo. 
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Entrevistadora:   Então o trabalho não sobra muito, é o pouco que paga tudo, 
paga as contas e não sobra, né? 
Entrevistado:   É, não sobra pra você ter seu investimento e correr atrás de 
seus sonhos, né?
Entrevistador:   Não dá pra investir em muita coisa depois, né?  Essa é a visão 
que você sempre teve no trabalho? 
Entrevistado: Sempre tive, porque desde de novo eu sempre fui um pouco 
mais cabeça, né?  Porque sempre tive, né?  Querendo ou não, eu não tive pai, 
mas tive meu tio que sempre conversou comigo, tive minha mãe também que 
sempre conversou bastante comigo, me explicou muito e também vi a minha 
mãe passando as coisas, né?  As dificuldades de casa e trabalhava o dia inteiro, 
chegava em casa só de noite, não tinha tempo pra nós, chegava no final do 
mês ainda, ela chorando porque não tinha dinheiro pra terminar de pagar as 
contas.  Infelizmente é isso aí, né?  Que todo mundo passa.
Entrevistador:   Você já teve algum trabalho antes, alguma oportunidade de 
trabalho antes, você se envolver? 
Entrevistado:   Não, sempre tentei, mas nunca tive oportunidade.

O interessante é que Alan tem essa percepção negativa acerca do trabalho e da 

remuneração mesmo sem ter tido qualquer experiência de trabalho, como mesmo foi apontado 

pelo próprio entrevistado que tem essa percepção a partir da vivência da mãe e das dificuldades 

dessa em custear as despesas da família. Este entrevistado além de afirmar da dificuldade 

lá dentro do 

serviço você recebe, dependendo do seu jeito de andar, do seu jeito de vestir, do seu jeito de 

falar, você é sempre... colocado pra baixo, colocando essas coisas assim, né? Tipo, os outros 

tira, tipo, a sua animação de querer trabalhar

àqueles que seguem determinados estilos de vestuários ou pertencem a determinados grupos.

dinheiro, ser remunerado, só que ajudando os outros. Isso é um trabalho realmente, sabe? Eu 

penso assim. Você não pode ganhar dinheiro fazendo nada. Fazer uma coisa que vai atrapalhar 

as pessoas

descarregar caminhãos

tal serviço sem problema algum já que daria um bom dinheiro. 

Por outro lado, este mesmo entrevistado afirmou que seria melhor fazer um curso 

Então eu prefiro alguma coisa mental, por que é desgastante você 

trabalhar muito com carregamento de uma coisa pesada, sabe

contradição no próprio discurso do adolescente que inicialmente afirma que poderia trabalhar 

descarregando caminhões, porém, prefere trabalhar com algo mais mental já que o trabalho que 

envolve esforço físico é mais penoso.
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Para Bob, um trabalho é aquilo que além de dar dinheiro, também seria uma 

possibilidade de progressão de carreira e de aprendizado qualquer coisa é trabalho. Uma 

latinha que cê acha na rua ali e leva pra dentro de casa, juntar, isso já é um trabalho. Cê pode 

pegar, vender e ganhar um dinheiro... O trabalho também tá ligado no aprendizado

Destes três entrevistados, Bob foi aquele quem mais enfatizou a importância de um 

trabalho nos moldes da CLT, o que pode ser justificado pelas experiências de trabalho informais

que já teve, diferente dos outros dois entrevistados que não haviam tido experiência de trabalho 

pregresso à entrada no sistema socioeducativo.

Segundo esse jovem, um serviço formal seria Tipo... a verdade é 

que o serviço fichado ele te dá uma garantia, um benefício.  Se caso cê sofrer um acidente, eles 

continua te pagando.  Se caso algum dia cê tiver mal de saúde ou alguma coisa assim, é 

perigoso a empresa até arcar se cê nem ser terceiriz C Cê pode tá dentro 

da maior empresa que for, que cê cair uma caixinha na sua cabeça e machucar e tal, eles não 

te pagam nada Então, destaca a assistência à saúde que é fornecida em caso de acidente de 

trabalho como algo importante e que o motiva a procurar um emprego nos moldes da CLT, por 

outro lado, queixa-se da burocracia em relação aos documentos para assinatura da carteira de 

trabalho, apontando essa como sendo a principal dificuldade de arrumar um emprego .

Por fim, Bob afirma que nem sempre o dinheiro que ganhava com o serviço, de contrato 

temporário, era suficiente para pagar as despesas e que às vezes precisou procurar por outra 

tem hora que tem que fazer um corre por fora, tá ligado?  Tipo, arrumar um bico por 

ou às vezes pedir à mãe um dinheiro emprestado. Mais uma vez, 

evidente a precarização do mercado de trabalho, que força o indivíduo a procurar na 

informalidade um sustento que, de certo modo, mal dá para pagar as contas.

Desses relatos, é evidente que entendem o trabalho como uma forma de sustento e 

acesso aos bens de consumo, mas também se compreende que se trata de um valor partilhado e 

idealizado socialmente e, não somente, por Bob e Alan (Medeiros e Paiva, 2021).

Em contrapartida, em relação aos participantes que estavam em cumprimento de MSE 

pela prática do ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas ou ter passagem por este 

ato infracional, encontrou-se uma regularidade das narrativas sobre a dinâmica, riscos e 

benefícios do envolvimento no tráfico de drogas. Sem estender muito em relação à rotina, 

quantia recebida ou a função exercida, pois foge ao escopo dessa pesquisa, é interessante trazer 

alguns elementos que foram recorrentes nas narrativas. 
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Diferentemente dos três participantes egressos, estes não mencionaram especificamente 

outro tipo de trabalho a não ser o tráfico de drogas e muito menos um trabalho nos moldes CLT.

Apesar disso, alguns destes entrevistados apresentaram em suas narrativas experiências de 

trabalho pretéritas. Brian já trabalhou apanhando café e cuidando de bois em sua cidade. Tom 

relata ter tido experiência com venda de doces e, também, com descarga de caminhão no 

de acordar cedo, era mais ou 

menos, porque era muito pesado pra mim também, porque eu era muito novo assim na época

Chopin já trabalhou na marmoraria junto com o pai. Mozart já trabalhou com o pai como 

ajudante de pedreiro, Milton em uma lava-jato e Elza como faxineira e babá.

Assim como no estudo de Silveira e Previtali (2019), os resultados mostraram que os 

entrevistados que tiveram experiências de trabalho, o tinham na informalidade demonstrando a 

estão submetidos, 

eis que, não tinham capacidade e habilidade para conseguirem um trabalho formal.

no geral, ora socioeducandos,

consideravam que o tráfico de drogas é um tipo de trabalho e entre as principais motivações 

para o envolvimento infracional era o desejo de obter dinheiro, uma renda que não conseguiriam 

através de um trabalho formal, seja porque não tinham a idade mínima, seja por não possuírem 

a qualificação necessária. Por conseguinte, a venda no tráfico de drogas, em suas percepções, 

seria um trabalho por envolver uma rotina, ordens, uma função específica e uma remuneração.

No caso, Bach afirma que não existe diferença entre um trabalho do tráfico com outro 

Inclusive, Chopin afirma 

que a venda de drogas seria um trabalho porque era a forma que encontrou para se sustentar:

Ah, porque pra mim, na época que eu tava vendendo, pra mim era meu 
sustento de vida. quase sei lá que a minha mãe também não preocupava mais 
comigo, já não fazia comida mais pra mim já não fazia nada, aí eu tinha que 
ir pra esquina vender, pra me ter dinheiro, pra me ter o que comer e tal.

Então para estes entrevistados, a atuação no tráfico de drogas é considerada como um 

trabalho, eis que, possui uma rotina específica, hierarquias, função específica, assim como, 

existe uma punição em caso de chegar atrasado como afirmado por Jorge, caso chegasse 

plantão balão

deveria ser paga no final do expediente ou então somente poderia retornar no outro dia de 

plantão
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inerentes à dinâmica do tráfico de drogas, tal fato também foi constatado na pesquisa de 

Coscioni et al (2018), cujos resultados apontaram o tráfico de drogas como uma empresa 

organizada.

De modo geral, os participantes, com exceção de Tom, aproveitaram do prazer do 

surgir a chance de uma carreira de sucesso e automaticamente o alcance da realização de 

ereira, 2023, p. 90). Adicionalmente, apontaram que recebiam convites sejam de 

terceiros ou de colegas para começarem a ganhar dinheiro com a venda de drogas, mas sempre 

destacando que apesar dos convites, fora uma escolha própria iniciar a trajetória infracional. 

Além do convite atrativo que recebiam, foi comum na fala dos entrevistados que a partir 

da observação e da vivência pessoal que tráfico traz como benefícios, o dinheiro, a fama, 

mulheres, bem como, permite acessar bens de consumo. Conforme Teixeira, o impacto do 

capitalismo e da disparidade social é observável, o desejo dos adolescentes de adquirir bens em 

contraste com os recursos financeiros que dispunham, ocasionalmente, facilita o início e/ou 

permanência no envolvimento infracional (2022, citado por Pereira, 2023, p. 93). 

Ainda mais, no atual cenário econômico, político e social além do estímulo, há uma 

p. 315), tal fato é bastante presente nas falas do entrevistados que fazem questão de contar que 

a partir do dinheiro obtido no tráfico de drogas compraram motos, carros, casa, corrente de 

ouro, Iphone de última linha, dentre outros. 

A fim de ilustrar este raciocínio, Bach é enfático ao dizer sobre o que o motivou a iniciar 

Acabei que entrei nessa vida de ilusão, dinheiro e fama. 

Dinheiro, fama, mal, desculpa, mulher. Eu entrei nessa vida aí Nesse sentido, de acordo com 

Coscioni et al (2018, p.114), o envolvimento infracional facilita a aquisição conveniente de 

bens de consumo, proporcionando aos indivíduos a oportunidade de assumir uma posição de 

destaque na sociedade viabilizando ainda, o prazer de andarem com roupas de marcas, correntes 

e, em alguns casos, armados, tanto que é recorrente nas falas dos entrevistados que começaram 

a andar bem-vestidos e que isso atraía a atenção na comunidade, sobretudo, de mulheres.

Por conta desses supostos benefícios, alguns dos entrevistados chegam a afirmar que 

gostam do envolvimento por gostarem do prazer, tanto físico quanto psicológico, que lhes é 

proporcionado (Johann e Chico, por exemplo). Sobre a entrada, Coscioni et al (2018, p.114) 

mercado de trabalho não cau
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afirmarem o desejo de permanecer na trajetória até atingir a maioridade, momento em que 

pretendem romper com a criminalidade para não serem cadeião

Ele 

vai rápido e volta rápido também

com o exercício do tráfico de drogas dura menos do que o salário-mínimo e que, inclusive, se 

fosse escolher preferia ganhar um salário-mínimo já que é mais garantido. Mais uma vez, 

percebe-se a dualidade do envolvimento infracional marcada por uma fase boa que se ganha 

muito dinheiro e uma fase ruim em que se perde todo o dinheiro, tal como afirmado por Tom: 

tem fase que a gente só perde também.  Que a gente vai, eles passa todo dia, que a gente toma 

prejuízo toda hora , referindo-se aos policiais.

Por outro lado, Bach é o único participante que, exclusivamente, abriu uma conta 

Tipo, metade minha mãe 

abriu uma conta no banco pra mim. Tipo, metade eu gasto, metade vai pro banco. Querendo 

ou não, também tem os gastos, né? Tipo, meu, da minha mãe. Eu ajudo ela. Aí a maioria vai 

pro banco. Aí..

para fazer depósito do seu lucro, sendo que poderá retirar somente quando atingir a maioridade. 

Já Tom e Milton afirmam ter uma pequena quantia guardada em suas respectivas residências.

Sobre sair do tráfico de drogas, alguns participantes dizem ser difícil, pois, é muito 

tentador permanecer no envolvimento diante do tanto dinheiro que se ganha e, que diante disso, 

optam por permanecer no envolvimento, é o caso de Tom, de Chico, Bach e Jorge. Apesar disso, 

é uníssono nas narrativas do entrevistados que a saída é possível, desde que não esteja devendo 

dinheiro. 

Em síntese, os entrevistados veem no tráfico de drogas uma possibilidade de renda e 

acesso a bens de consumo apesar dos riscos do envolvimento. Desconsideram as preocupações 

e conselhos familiares, bem como demonstram certo deslumbramento em relação à fama e 

desconsideram o risco iminente de morte, invalidez ou de acautelamento Além do mais, a 

maioria, demonstra interesse em manter o vínculo na dinâmica infracional até atingir 

maioridade.

Dito isso, na percepção dos participantes o tráfico de drogas é um trabalho legítimo 

como qualquer outro se colocando, inclusive, como uma opção de renda para essa juventude 

que não consegue se conectar com a escola e, menos ainda, se inserirem no mercado formal de 
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trabalho. Portanto, o mercado de trabalho no comércio ilegal de drogas é uma opção viável para 

que estes jovens não sejam nem-

l) Sonho e futuro

Falar sobre sonho e futuro é falar dos projetos de vida, 

et al, 2018, p.110). Os autores apontam

que essa é uma reflexão que perpassa tanto por uma perspectiva crítica em relação a história de 

vida quanto um planejamento em relação às futuras ações e pretensões para mudar a realidade 

vivida. E mais, destacam que essa é uma das finalidades da MSE, qual seja, promover a 

reeducação e reinserção social a partir do rompimento do envolvimento infracional aliado ao 

fortalecimento e/ou construção de novos vínculos, especialmente, por meio da inserção no 

mercado formal de trabalho. Nesse sentido, os entrevistados quando indagados sobre sonhos e 

perspectiva de futuro, no geral, falam sobre as aspirações profissionais.

Considerando que os três entrevistados, ora egressos, tanto passaram pelo cumprimento 

da MSE quanto finalizaram esta e, segundo, os moldes do SINASE e do ECA, dever-se-iam 

estar em um processo avançado em seus projetos de vidas. Outrossim, ao tocar na temática o 

entrevistado Alan apesar de ficar desconfortável em falar dos sonhos afirma a importância do 

trabalho como uma forma de alcançar os sonhos: Eu só quero ter uma profissão, poder dar 

uma casa pro meu irmão, e pro meu filho . No mesmo sentido é o apontado pelos outros 

dois entrevistados que seria: Ah, eu espero trabalhar, construir minhas coisa, tipo, adquirir 

meus objetivos.  Depois que eu adquirir meus objetivos, só esperar Um futuro 

próspero, né? Quero um futuro próspero que possa namorar, ter meus filhos...

suma, para estes três os projetos de vida consiste resumidamente em ter uma casa, uma família 

e um trabalho para custear ambos. 

Destes três, considera-se que Jimi é o único dos entrevistados que apresentou planos 

mais concretos para o futuro, sendo que os outros dois, ainda que, possuam sonhos ou o desejo 

de trabalhar nos moldes CLT, são planos mais abstratos vez que não realizaram um 

planejamento concreto de como irão conseguir alcançar seus sonhos e desejos. Desse modo, 

sugere-se que se trata mais de aspirações de futuro do que projetos de vida, conforme salientado 

por Coscioni, Costa, Rosa & Koller (2017) as práticas do sistema socioeducativo podem estar 

se sobrepondo à lógica pedagógica inicialmente prevista, sugestionando-se ser um desafio 

promover o desenvolvimento e autonomia dos adolescentes e jovens em conflito com a lei.
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Sobre o desejo profissional e sonhos:

- Jimi além de estudar, deseja ajudar pessoas e dar aula de artes marciais;

- Tom sonha em ser jogador de futebol, bem como, deseja voltar a estudar e ajudar a 

mãe com as despesas familiares; 

- Chopin deseja estudar, trabalhar e formar uma família, além disso, tem vontade de 

trabalhar como mecânico ou de marmorista igual ao pai, mas tem o sonho de ser advogado;

- Chico gostaria de trabalhar em supermercado ou ser motoboy;

- Belchior tem vontade de trabalhar como jovem aprendiz na CEDIPRO ou de barbeiro 

ou eletricista;

- Bach tem vontade de ser médico ou trabalhar de motorista de caminhão ou de barbeiro, 

além disso, tem o sonho de comprar uma casa para a mãe;

- Milton tem vontade de ser administrador igual a genitora, bem como, deseja ter uma 

tipo... que fecha naquele nipe

- Mozart gostaria de trabalhar em supermercado, mas possui o sonho de ser veterinário. 

Porém, Mozart se contradisse e não apresentou nenhuma perspectiva de futuro ou sonhos, 

apenas disse que quando terminar a medida precisará de uma renda, e que se não arrumar um 

trabalho voltará a atuar no tráfico de drogas;

- Elza tem o sonho de ser veterinária ou técnica/educadora social para poder contar a 

sua história de vida. 

Tanto Chico quanto Beethoven desejam trabalhar para cuidar do(a) filho(a) que irá 

nascer. Brian deseja trabalhar e ajudar nas despesas de casa, já Belchior além destes fala em 

estudar. Os demais não mencionaram nenhuma aspiração profissional específica, afirmando 

trabalhar em qualquer coisa

estes discursos fazem parte de valores socialmente partilhados e que, poderiam marcar um 

rompimento com a trajetória infracional aliada a uma adequação do comportamento às 

expectativas sociais.

É interessante, assim como apareceu na pesquisa feita por Medeiros e Paiva (2021), que 

as perspectivas de futuro perpassam tanto pelo desejo de arrumar um trabalho para ajudar nas 

despesas da casa quanto pela possibilidade de conseguir dinheiro que garante acesso aos bens 

relacionadas à educação, trabalho e família, elas careciam de um sentido de ação por meio do 

qual se intencionava tornar tais aspirações rea
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Por conseguinte, as perspectivas de futuro e sonhos mencionados, apresentam-se como 

desejos abstratos e destoantes, eis que, um mesmo indivíduo sonha em ser médico e 

caminhoneiro ao mesmo tempo. Outro sonha em ser advogado e marmorista. Um terceiro deseja 

trabalhar como jovem aprendiz mas está no terceiro ano do ensino fundamental e um outro 

sonha em ser veterinário e afirma que continuaria na trajetória infracional se não arrumar um 

trabalho. Há, então, uma discrepância entre os desejos e sonhos profissionais dos adolescentes 

e jovens, sugerindo que percebem uma dicotomia entre sonhos parecem ser mais viáveis 

daqueles inatingíveis. 

Para além disso, acredita-se que falta um direcionamento profissional ou um 

aconselhamento de carreiras e suas respectivas áreas correlatas, algo que poderia ser ensinado 

nas escolas e, já que está se falando socioeducandos, ser ensinado nas instituições 

socioeducativas. Inclusive, retoma-se um dos apontamentos feitos durante a reunião do Se Liga 

sonhos profissionais, não entendem a dimensão legal e burocrática envolvidas e que perpassam 

na dinâmica do mercado de trabalho. 

Finalmente, concorda-se com o afirmado por Coscioni et al

de futuro estejam presentes nas falas dos participantes, os resultados sugerem ausência de 

Assim, sugestiona-se que a MSE encontra limitações em 

promover ou viabilizar o desenvolvimento pessoal dos socioeducandos, sobretudo, em projetos 

de vida pautados em ações concretas e realizáveis licitamente.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de todo o exposto, compreender as forças sociais e institucionais somadas às 

escolhas e comportamentos dos indivíduos é tarefa da teoria do curso de vida (Heinz e Krüger, 

2001). Percebe-se que a teoria do curso de vida se mostra interessante para analisar os possíveis 

fatores que levaram os participantes ao envolvimento infracional, eis que, foi possível 

reconhecer que algumas das experiências vivenciadas durante a infância e começo da 

adolescência influenciaram no comportamento e nas escolhas individuais, sobretudo, nas 

escolhas da trajetória infracional como uma meio de obter renda. Porém, é preciso reforçar que 

seriam necessárias mais entrevistas com os participantes para compreender de que maneira os 

eventos podem ter influenciado nas suas escolhas e trajetórias de vida.
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A partir dos dados coletados, percebe-se uma recorrência do perfil do público atendido.

A maioria dos entrevistados pertencem à família monoparental materna, sendo a mãe a principal 

provedora da família. Com exceção dos irmãos, identificou-se que os vínculos com os demais 

membros familiares e sociais, em geral, são fracos. Percebe-se uma discrepância entre a idade 

e a série escolar. Poucos tiveram experiência de acesso a serviços de cultura, de esporte e lazer. 

Iniciam o envolvimento em média aos 12 anos de idade e apresentam como principal motivação 

o desejo de ter uma renda e a impossibilidade de adentrarem no mercado formal de trabalho.

O início do envolvimento infracional é precedido pelo uso de drogas e, por diversas 

situações de violações e privações vivenciadas ao longo da infância e início da adolescência.

Possuem sonhos distantes de sua realidade, bem como, não apresentam planos concretos de 

realização. São indivíduos com diversas passagens pelo sistema de justiça e socioeducativo e 

que, apesar dos riscos, ainda manifestam deslumbramento com os benefícios prometidos pela 

dinâmica do tráfico de drogas.

A temática da dinâmica do tráfico de drogas e o envolvimento infracional apresenta-se 

relevante, pois, foi recorrente nas narrativas tratar-se de um trabalho legítimo como qualquer 

outro, enquanto o sistema de justiça considera como uma violação legal. Nessa seara, o tráfico 

enquanto um trabalho, entender-se-ia como um trabalho infantil, precarizado e perigoso (Costa, 

Mendes e Guedes, 2021; Martins, 2020). Assim, é dever do Estado, da sociedade e da família 

proteger estes indivíduos dessas violações de direitos55 e, não simplesmente criminalizá-los.

Este tema deve ser pormenorizadamente estudado em futuras pesquisas, eis que, são escassas 

as pesquisas sobre essa problemática.

Ultrapassada a questão do tráfico de drogas, devido ao fato dos adolescentes e/ou jovens 

estarem no cumprimento de uma MSE, não foi possível avaliar possíveis eventos que pudessem 

influenciar na ruptura da trajetória infracional, eis que, necessário um estudo longitudinal 

prospectivo para avaliar qual o impacto das MSE no curso de vida dos socioeducandos, após o 

seu cumprimento. Inclusive, retomando o exemplo do cruzamento em que existem duas vias e

se escolhe uma em detrimento de outra representando um ponto de virada se mostra uma ilusão. 

Isso porque é fantasioso falar em ponto de virada quando o sujeito continua morando no mesmo 

território, com a mesma condição de vida precária e violadora de direitos, na mesma dinâmica 

familiar, na dificuldade de se inserirem formalmente no mercado de trabalho, além dos estigmas 

que carregam por toda a vida, motivo pelo qual a teoria do curso de vida se mostra 

desinteressante para estudar a MSE como ponto de virada na vida destes sujeitos.

55 Tal normativa está constitucionalmente prevista no artigo 227, bem como no artigo 4º do ECA.
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Assim, apesar de alguns afirmarem o desejo de continuar com o envolvimento 

infracional até atingirem a maioridade, e outros desejarem cumprir a MSE e interromper a 

trajetória, são suposições que demandam novas pesquisas com estes participantes para avaliar 

o fenômeno da permanência ou desistência da trajetória, eis que, trata-se de um processo 

complexo demandando, de certa forma, compreensão da dinâmica entre o indivíduo, ambiente 

e escolhas intencionais (Sampson e Laub, 2005). Por outro lado, a partir dos relatos já expostos, 

percebe-se que a MSE impacta diversamente a vida de cada participante sugerindo-se que, no 

geral, foi por eles avaliada como uma experiência negativa vez que os retira do convívio 

familiar e comunitário e limita a autonomia deles.

Com a lente voltada para a profissionalização, a partir dos egressos, sugestiona-se que 

a MSE não influenciou de maneira significativa ou, talvez, não tenha propiciado um ambiente 

criativo, de estímulo de habilidades suficientes para a elaboração de novos projetos de vida. 

Estes dados precisam ser analisados com cautela, vez que, se trata de uma amostra pequena e 

potencialmente enviesada, logo, novos estudos quantitativos são necessários para verificar 

esses insights.

No mesmo sentido, são os dados coletados a partir dos participantes em cumprimento 

MSE, ou seja, sugere-se ausente um estímulo educacional profissionalizante suficiente para 

construção de projetos concretos de vida. Também, percebeu-se uma fragilidade do ponto de 

vista da oferta de conhecimento, ambiente, estrutura e habilidades oferecidas pela MSE, sendo 

questionável se realmente habilitam o ingresso no mercado de trabalho. Isso porque, os 

participantes demonstraram, a partir de suas narrativas, que aderiram de forma cerimonial, ora 

racional, às ofertas de curso profissionalizante, com o objetivo de encurtarem o tempo de seu 

cumprimento nas instituições.

Nesse sentido, os dados indicam que existe uma dissonância entre o que é ensinado 

durante o cumprimento da MSE de meio fechado, no que tange à profissionalização, com o 

desejo e a realidade que esses sujeitos vivenciam. Logo, poder-se-ia falar de uma 

profissionalização cerimonial sob a perspectiva de Hagan. Apesar de terem sido coletados 

dados de 15 participantes, trata-se de um estudo a partir da realidade mineira e, este é um 

número pequeno para representar a sociedade como um todo. 

Ademais, conhecendo a crise do mercado de trabalho marcada pela precarização e 

terceirização, possivelmente, estes adolescentes e jovens terão dificuldades de adentrar neste 

mundo ou se o conseguirem será de forma precarizada, informal, devido às poucas habilidades 

que possuem, à baixa escolaridade, bem como, à marca que carregam por serem egressos do 
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sistema socioeducativo. Reflete-se ainda que a profissionalização, por si só, não rompe com a 

trajetória infracional. Ela é uma das alternativas que pode ser abraçada ou não pelo indivíduo, 

fato este que estará relacionado a diversas outras circunstâncias, tais como, escolaridade, 

suporte familiar, ambiente vivido e, principalmente, o próprio desejo do adolescente e/ou 

jovem.

Por fim, este trabalho contribui com a literatura por se tratar de estudo novo, além de 

ser possível entender com certa profundidade o fenômeno tendo em vista tratar-se de uma 

pesquisa qualitativa com evidência empírica, bem como, levantar insights que poderão ser 

discutidos em futuros trabalhos.

Para além disso, contribui também, para que possam alertar os atores (in)diretamente 

envolvidos nas práticas institucionais, no âmbito do sistema socioeducativo, aconselhando-se a 

readequação da oferta de cursos profissionalizantes compatíveis com a realidade e desejo 

profissional dos socioeducandos. Sugere-se começar por uma orientação vocacional em 

linguagem acessível e de forma prática a fim de que os adolescentes e/ou jovens consigam 

compreender a diversidade de áreas e possibilidades profissionais. Também, seria interessante 

ensinar a estes indivíduos formas concretas de executar seus planos de vida. Tais sugestões 

também poderiam ser ensinadas no ambiente escolar, como uma das formas de prevenção ao 

comportamento infracional.
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APÊNDICES

APÊNDICE A Termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE)

Título do Projeto: Sistema Socioeducativo de meio fechado e a profissionalização: Um

olhar sobre o curso de vida dos adolescentes egressos.

Este termo de consentimento pode conter palavras que você não entenda. Por 

gentileza, peça-nos que explique para você as palavras ou informações não compreendidas 

completamente.

Você está sendo convidado a participar da pesquisa Sistema Socioeducativo de meio 

fechado e a profissionalização: Um olhar sobre o curso de vida dos adolescentes egressos

elaborada pela pesquisadora Isadora Costa Saraiva, mestranda em Sociologia pela Universidade 

Federal de Minas Gerais sob a orientação da professora Andréa Maria Silveira. Se decidir por

participar, é importante que leia estas informações sobre o estudo e o seu papel nesta pesquisa.

Você foi selecionado(a) intencionalmente porque já cumpriu medida socioeducativa 

na cidade de Belo Horizonte/MG. Nossa intenção é compreender como que se deu o 

cumprimento da medida socioeducativa, sobretudo, o eixo profissionalização. Sua participação 

é voluntária, ou seja, não é obrigatória. Desse modo, a qualquer momento você pode desistir da 

participação e retirar o seu consentimento. A recusa não trará nenhum prejuízo na relação com 

a pesquisadora e nem com a Universidade a partir de onde a pesquisa se realiza.

É preciso entender a natureza e os riscos da sua participação e dar o seu consentimento 

livre e esclarecido por escrito.

O objetivo deste estudo é a compreensão das nuances que estão relacionadas ao 

cumprimento das medidas socioeducativas na cidade de Belo Horizonte/MG, ou melhor, quais 

são os impactos que o cumprimento da medida socioeducativa, a qualificação profissional teve 

na sua trajetória profissional, na sua renda e na sua vida. Destaca-se a importância de mais 

pesquisas que se proponham a compreender mais sobre como o sistema traduz a previsão legal 

para a prática diária do cumprimento dessas medidas, de modo, a verificar a sua eficiência e 

praticidade.

Se concordar em participar deste estudo, você será convidado(a) a falar livremente 

sobre sua história de vida, sua rotina e atividades quando do cumprimento da medida 

socioeducativa com enfoque nas atividades referentes ao eixo da profissionalização, bem como, 
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se ingressou na vida profissional no pós-medida. As falas serão gravadas em áudio e depois 

serão transcritas para analisarmos os pontos de vistas levantados por cada participante. Ao final 

da pesquisa, caso desejar, enviaremos um resumo das conclusões levantadas.

O fato de relatar detalhes sobre sua história de vida e/ou cumprimento da medida 

socioeducativa de meio fechado pode provocar algum constrangimento ou mesmo um 

incômodo psicológico. Neste caso, poderá interromper sua participação, pedir para sair do 

ambiente onde estivermos, ou solicitar uma pausa.

Você não terá nenhum gasto com a participação desta pesquisa e nem receberá

qualquer tipo de pagamento. Não será feita nenhuma cobrança diante dos procedimentos 

realizados e, garanto que a pesquisa não tem relação com instituições policiais, jurídicas ou 

outras dessa ordem. Garanto, também, como pesquisadora, que não tenho intenção de 

julgamentos sobre o que for relatado além de que as informações coletadas não serão utilizadas 

em seu desfavor. Proponho ser fiel na transcrição da sua fala na tentativa de, inclusive, dar 

visibilidade às vivências cotidianas nas Unidades Socioeducativas.

As informações obtidas a partir da sua participação neste estudo são 

estritamente confidenciais. Você não será identificado(a) quando o material de seu registro for 

utilizado, seja para propósito de publicação científica ou acadêmica. Sua identidade ficará

resguardada, sendo identificado(a) por uma letra ou um apelido para divulgarmos os resultados 

da pesquisa.

É importante que você esteja consciente de que a participação neste estudo de pesquisa 

é completamente voluntária e lembre-se de que você pode recusar-se a participar ou sair do 

estudo a qualquer momento sem penalidades. Caso você decida retirar-se do estudo, peço que 

me informe.

Você receberá uma via deste termo onde consta telefones e endereços, assim pode tirar 

dúvidas sobre o projeto e a sua participação caso seja necessário, a qualquer momento. 

Esta pesquisa é coordenada pela professora e pesquisadora Andréa Maria Silveira, do 

Departamento de Medicina Preventiva e Social da Faculdade de Medicina da UFMG que está 

localizado na Avenida Alfredo Balena 190, sala 803 Belo Horizonte - MG, CEP: 30130-100.

Se você tiver dúvidas sobre os procedimentos desta pesquisa poderá fazer contato no telefone 

3409-9812. Se você tiver dúvidas com relação a qualquer questão ética deste estudo poderá 

contatar o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais, localizada 

no endereço: Av. Presidente Antônio Carlos, 6627, Pampulha Belo Horizonte/MG, CEP 
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31270-901- Unidade Administrativa II, 2º andar, sala 2005, telefone (31) 3409-4592, mail: 

coep@prpq.ufmg.br.

Tendo em vista o exposto, declaro que li ou alguém leu para mim as informações 

contidas neste documento antes de assinar este termo de consentimento. Declaro que fui 

informado/a sobre os métodos e meios da minha participação, riscos, benefícios e eventos 

adversos que possam vir a ocorrer em consequência dos procedimentos da investigação.

Declaro que tive tempo suficiente para ler e entender as informações acima. Declaro 

também que toda a linguagem técnica utilizada na descrição deste estudo de pesquisa foi 

satisfatoriamente explicada e que recebi respostas para todas as minhas dúvidas. 

Confirmo também que recebi uma via deste formulário de consentimento, ficando a outra via 

assinada com a pesquisadora. Compreendo que sou livre para retirar meu consentimento do 

estudo a qualquer momento, sem penalidades.

Dou meu consentimento de livre e espontânea vontade e sem reservas para que possa 

participar como sujeito deste estudo.

Assinatura do entrevistado:

Data:

Atesto que expliquei cuidadosamente a natureza e o objetivo deste estudo, os possíveis 

riscos e benefícios de sua participação. Acredito que o participante recebeu todas as 

informações necessárias, que foram fornecidas em uma linguagem adequada e compreensível 

e que ele/ela compreendeu essa explicação.

Pesquisadora:
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APÊNCIDE B Termo de assentimento livre e esclarecido (TALE)

Título do Projeto: Sistema Socioeducativo de meio fechado e a profissionalização: Um

olhar sobre o curso de vida dos adolescentes egressos.

Este termo de assentimento pode conter palavras que você não entenda. Por gentileza, 

peça-nos que explique para você as palavras ou informações não compreendidas 

completamente.

Você está sendo convidado a participar da pesquisa Sistema Socioeducativo de meio 

fechado e a profissionalização: Um olhar sobre o curso de vida dos adolescentes egressos

elaborada pela pesquisadora Isadora Costa Saraiva, mestranda em Sociologia pela Universidade 

Federal de Minas Gerais sob a orientação da professora Andréa Maria Silveira. Se decidir por

participar, é importante que leia estas informações sobre o estudo e o seu papel nesta pesquisa.

Você foi selecionado(a) intencionalmente porque está sendo acompanhado(a) pelo 

programa Se Liga além de ter sido recentemente desligado das medidas de semiliberdade e/ou 

internação na cidade de Belo Horizonte/MG. Nossa intenção é compreender como se deu o 

cumprimento da medida socioeducativa de semiliberdade e/ou internação, sobretudo, o eixo 

profissionalização. Sua participação é voluntária, ou seja, não é obrigatória. Desse modo, a

qualquer momento você pode desistir da participação e retirar o seu assentimento. A recusa não 

trará nenhum prejuízo na relação com a pesquisadora e nem com a Universidade a partir de 

onde a pesquisa se realiza.

É preciso entender a natureza e os riscos da sua participação e dar o seu assentimento

livre e esclarecido por escrito.

O objetivo deste estudo é a compreensão das nuances que estão relacionadas ao 

cumprimento das medidas socioeducativas de semiliberdade e/ou internação na cidade de Belo 

Horizonte, ou melhor, quais são os impactos que o cumprimento da medida socioeducativa de 

meio fechado a qualificação profissional teve na sua trajetória profissional, na sua renda e na 

sua vida. Nesse contexto, analisa-se os eventos desde à sua designação para cumprimento da 

medida socioeducativa de semiliberdade e/ou internação, sobretudo, a qualificação profissional 

até o acompanhamento pelo programa Se Liga. Destaca-se a importância de mais pesquisas que 

se proponham a compreender mais sobre como o sistema traduz a previsão legal para a prática 

diária do cumprimento dessas medidas, de modo, a verificar a sua eficiência e praticidade.
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Se assentir em participar deste estudo, será convidado(a) a falar livremente sobre sua 

história de vida, sua rotina e atividades quando do cumprimento da medida socioeducativa com 

enfoque nas atividades referentes ao eixo da profissionalização bem como se encontra a vida 

profissional no pós-medida. As falas serão gravadas em áudio e depois serão transcritas para 

analisarmos os pontos de vistas levantados por cada participante. Ao final da pesquisa, caso 

desejar, enviaremos um resumo das conclusões levantadas.

O fato de relatar detalhes sobre sua história de vida e/ou cumprimento da medida 

socioeducativa de meio fechado pode provocar algum constrangimento ou mesmo um 

incômodo psicológico. Neste caso, poderá interromper sua participação na pesquisa, pedir para 

sair do ambiente onde estivermos, ou solicitar uma pausa.

Você não terá nenhum gasto com a participação desta pesquisa e nem receberá

qualquer tipo de pagamento. Não será feita nenhuma cobrança diante dos procedimentos 

realizados e, garanto que a pesquisa não tem relação com instituições policiais, jurídicas ou 

outras dessa ordem. Garanto, também, como pesquisadora, que não tenho intenção de 

julgamentos sobre o que for relatado além de que as informações coletadas não serão utilizadas 

em seu desfavor. Proponho ser fiel na transcrição da sua fala na tentativa de, inclusive, dar 

visibilidade às vivências cotidianas nas Unidades Socioeducativas.

As informações obtidas a partir da sua participação neste estudo são 

estritamente confidenciais. Você não será identificado(a) quando o material de seu registro for 

utilizado, seja para propósito de publicação científica ou acadêmica. Sua identidade ficará

resguardada, sendo identificado por uma letra ou um apelido para divulgarmos os resultados da 

pesquisa.

É importante que você esteja consciente de que a participação neste estudo de pesquisa 

é completamente voluntária e lembre-se de que você pode recusar-se a participar ou sair do 

estudo a qualquer momento sem penalidades. Em caso de você decidir retirar-se do estudo, peço 

que me informe.

Você receberá uma via deste termo onde constam telefones e endereços, assim pode 

tirar dúvidas sobre o projeto e a sua participação caso seja necessário, a qualquer momento. 

Esta pesquisa é coordenada pela professora e pesquisadora Andréa Maria Silveira, do 

Departamento de Medicina Preventiva e Social da Faculdade de Medicina da UFMG que está 

localizado na Avenida Alfredo Balena 190, sala 803f Belo Horizonte - MG, CEP: 30130-100.

Se você tiver dúvidas sobre os procedimentos desta pesquisa poderá fazer contato no telefone 
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3409-9812. Se você tiver dúvidas com relação a qualquer questão ética deste estudo poderá 

contatar o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais, localizada 

no endereço: Av. Presidente Antônio Carlos, 6627, Pampulha Belo Horizonte/MG, CEP 

31270-901- Unidade Administrativa II, 2º andar, sala 2005, telefone (31) 3409-4592, mail: 

coep@prpq.ufmg.br.

Tendo em vista o exposto, declaro que li ou alguém leu para mim as informações 

contidas neste documento antes de assinar este termo de assentimento. Declaro que fui 

informado/a sobre os métodos e meios da minha participação, riscos, benefícios e eventos 

adversos que possam vir a ocorrer em consequência dos procedimentos da 

investigação. Declaro que meu responsável deu consentimento pela minha participação na 

entrevista.

Declaro que tive tempo suficiente para ler e entender as informações acima. Declaro 

também que toda a linguagem técnica utilizada na descrição deste estudo de pesquisa foi 

satisfatoriamente explicada e que recebi respostas para todas as minhas dúvidas. Confirmo 

também que recebi uma via deste formulário de assentimento, ficando a outra via assinada com

a pesquisadora. Compreendo que sou livre para retirar meu assentimento do estudo a qualquer 

momento, sem penalidades.

Dou meu assentimento de livre e espontânea vontade e sem reservas para que possa 

participar como sujeito deste estudo.

Assinatura do entrevistado:

Data:

Atesto que expliquei cuidadosamente a natureza e o objetivo deste estudo, os possíveis 

riscos e benefícios de sua participação junto com seu(sua) representante legal. Acredito que o 

participante e seu (sua) representante legal receberam todas as informações necessárias, que 

foram fornecidas em uma linguagem adequada e compreensível e que eles (as) compreenderam

essa explicação
Pesquisadora:
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APÊNDICE C Roteiro de perguntas

Projeto de pesquisa: Sistema Socioeducativo De Meio Fechado e a 

Contato inicial: 
Apresentar, de forma breve, os objetivos da pesquisa 
Agradecer a disponibilidade em participar da entrevista 
Explicar as informações contidas no TCLE/TALE 
Solicitar assinatura do termo de consentimento/assentimento 
Entregar uma via assinada para entrevistado(a) e ficar com uma via 

Procedimentos iniciais 
Preparar o gravador e iniciar a gravação 

1) Para começar, gostaria que falasse sobre a sua trajetória de vida, abordando aspectos 
de sua infância até os dias atuais: 

a) Qual a sua idade e com quem mora atualmente? 
b) Como considera ter sido sua infância? Quais pessoas fazem aporte de sua família? 

Como é o seu relacionamento com os pais e irmãos? De quem se considera mais 
íntimo? Como é a rotina familiar? Alguém da sua família trabalha e com o quê? 
Vocês tem uma boa renda familiar? 

c) Como era sua vivência escolar? Sabe ler e escrever? Você frequenta(ou) a escola? 
Está em qual ano escolar? Você gosta(va) de ir à escola? Tinha alguma atividade lá 
que gostava de fazer? Quais as matérias que mais gostava e as que menos gostava, 
por quê? 

d) Você tem computador ou celular em casa? Sabe acessar computador e celular? 
Possui possibilidade de acessar esses equipamentos? Se sim, você utiliza esses 
equipamentos no seu dia a dia e para quê? O que significa para você acessar 
computador e celular?  

e) Chegou a realizar algum tipo de tratamento médico ou toma alguma tipo de 
remédio para tratar alguma coisa? Se sim, por quê? 

f) Você já foi ao teatro ou cinema, por exemplo? Gosta de praticar algum tipo de 
esporte ou dançar? O que entende por espaços públicos e culturais? Acredita que 
eles são acessíveis? 

2) O que entende sobre trajetória infracional e me fale agora sobre o seu envolvimento: 
a) quando e como começou: você teve influência de amigos, familiares ou conhecidos? 

Bloco 1 Trajetória pessoal

Bloco 2 Trajetória infracional e medida socioeducativa

Orientações
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b) como foi o primeiro contato com o envolvimento infracional? 
c) o que esse envolvimento significava para você e para sua família? Por que se viu 

mais dentro do crime? O que te deixava mais próximo dessas práticas? 
3) Fale agora sobre as medidas socioeducativas de meio fechado (semiliberdade ou 
internação) o que ela(s) significou(aram) para você (o que acha da medida de semiliberdade 
e o que acha da medida de internação); 
4) Em relação as medidas socioeducativas de meio fechado (semiliberdade ou internação) 
o que ela(s) significou(aram) para você (o que acha da medida de semiliberdade e o que acha 
da medida de internação); 
5) Você acha que a medida socioeducativa mudou sua relação com o envolvimento 
infracional? 
6) Do seu ponto de vista, acredita que a medida socioeducativa possa ter interferido em 
algo na sua vida seja em pensamento, ideia, comportamento, relacionamento ou modo de 
viver? Se sim, dê exemplos. 

7) Na sua opinião, o que significa trabalho? O que significa trabalho formal ou legal?  

8) Quais são as características que definem um trabalho? Qual o valor do trabalho para 
você? 

9) Essa era a mesma visão que tinha quando iniciou o cumprimento da última medida 
socioeducativa? 

10) Chegou a se imaginar trabalhando? Como era essa imaginação? Já sonhou em ter uma 
situação de vida financeira melhor para você e sua família? Como seria isso?  

11) Já teve algum tipo de trabalho antes do envolvimento infracional? Como foi para você? 
Teve alguma dificuldade em relação ao emprego e/ou profissionalização? 

12) Acredita que se tivesse tido oportunidade de trabalho teria entrado na trajetória 
infracional? 

13) Fale sobre o eixo profissionalização que foi trabalhado com você no último 
cumprimento da medida socioeducativa; chegou a fazer algum curso profissionalizante ou 
assinou algum contrato de trabalho como jovem aprendiz? Caso positivo, o que isso 
significou para você? 
14) Como foi o processo de escolha do curso? Era o que você teria escolhido? 
15) Você gostou de ter realizado esses cursos? Qual era sua expectativa em relação ao 
curso?  
16) Qual foi, na sua opinião, o impacto de ter realizado esse(s) curso(s)? Acredita que 
aprendeu algo? Ficou satisfeito com o curso ofertado? 
17) Isso modificou a sua percepção acerca do mundo do trabalho ou te motivou a ingressar 
no mundo do trabalho legal?  
18) Após desligamento da medida, continuou com os encaminhamentos feitos pela equipe 

Bloco 4 Medida socioeducativa e profissionalização

Bloco 3 Percepção acerca do trabalho
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em relação à profissionalização? Se sim, o que o motivou a permanecer e, caso contrário, o 
que o fez interromper? 
19) Ter sido inscrito no curso despertou seu interesse pelo que foi ensinado? Você gostava 
de fazer o que fazia quando estava lá? Você entendia o que fazia lá?  
20) Você acredita que a medida socioeducativa atendeu aos seus desejos, especialmente, 
no que tange a oferta de cursos profissionalizantes? Caso não tenha atendido, qual curso 
você gostaria que tivessem te oferecido? Qual área teria gostado de aprender? 
21) O curso que você fez te serviu em alguma coisa depois da medida? Contribuiu em 
alguma coisa para a sua renda familiar? 
22) Na sua opinião o que poderiam melhorar ou ter sido diferente;  

a) o que considera necessário ser melhorado para enfrentar o problema da 
profissionalização? 

23) Considera que a oferta de cursos profissionalizantes foi condizente com sua 
realidade, seja educacional ou de vida? 

24) Fale sobre a decisão em ser acompanhado pelo programa Se Liga? Partiu de vontade 
particular ou do contato feito pelos técnicos do programa? O que pensa do programa? 
25) O que o motiva a permanecer sendo acompanhado pelo programa? O programa tem 
contribuído para sua carreira profissional? 
 

26) Diante de toda a sua história, como avalia hoje o cumprimento da medida 
socioeducativa de meio fechado? 
27) O que espera/deseja para sua vida profissional, pretende seguir alguma carreira 
específica? O que o levou a fazer essa escolha? 
28) Quais são suas perspectivas de vida? Como se enxerga daqui a 05 (cinco) anos? 

29) Há alguma informação que gostaria de compartilhar em relação aos assuntos 
abordados durante a entrevista que eu não tenha perguntado? 
30) Ficou com alguma dúvida? 
 

Agradecer a disponibilidade do entrevistado em fornecer as informações. 

Enfatizar que os resultados da pesquisa estarão à disposição, caso tenha interesse, 
devendo entrar em contato.

Bloco 5 Programa Se Liga e amadurecimento

Bloco 6 Planos Futuros

Considerações Finais
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ANEXO
 

PARECER COEP
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